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Cruzeiro do Sul recepcionou a 
Primeira Dama do Estado do 
Paraná, Luciana Saito Massa 

e sua equipe, para divulgação do 
fantástico trabalho que está reali-
zando em todo o Estado, o Programa 
“Paraná Rosa”, sob a luz do lema: 
Cuide-se, ame-se, previna-se.  Es-
tiveram presentes, representantes 

Primeira Dama do Paraná em Cruzeiro do Sul 
reúne municípios da 14ª Regional da Saúde 

“Troque o medo pela coragem. 
A prevenção pode salvar vidas”

dos municípios de Jardim Olinda, 
São João do Caiuá, Paranapoema, 
Santo Antônio do Caiuá, Paranacity 
e Cruzeiro do Sul, todos irmanados 
com as diretrizes do Programa, 
cujo propósito é o de salvar vidas, 
priorizando a conscientização e 
prevenção contra o Câncer de Mama 
e o de Colo de Útero. 

Para o município um momento 
de honra e satisfação por receber, 
pela primeira vez, em toda sua 
história política a Primeira Dama 
do Estado do Paraná que, pela sua 
iniciativa, demonstrou todo o carinho 
que tem pelos Municípios. 

Prova disso é que  fez questão 
de visitar o Projeto A Magia do Natal, 

Coordenado pela Primeira Dama do 
Município, Maria Cristina Benatti 
Sugigan, num trabalho voluntário de 
decoração natalina com artesãos de 
todos os segmentos da comunidade 
cruzeirense do sul, cujo material 
transformado em alegorias natalinas 
são, na grande maioria, garrafas 
pets reutilizadas.
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E se destaca por ser um dos primeiros Municípios do Estado do Paraná 
a implantar um Sistema de Triagem de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU, 

com capacidade para receber o lixo de mais 14 municípios da região

Colorado é sustentável!
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A Primeira Dama Luciana 
Saito Massa, esteve em 
Maringá nesta quinta-fei-

ra (21), para reforçar o Progra-
ma Paraná Rosa, de prevenção 
a saúde da mulher. “Cuide-se, 
ame-se e previna-se”, este é 
tema do Paraná Rosa, o intuito 
do encontro é reunir entidades 
municipais e estaduais para 
fazer com que as informações 
cheguem a todas as mulheres 
de forma universal em todos os 
cantos do Paraná. 

Prefeita de Floraí Edna Contin discursa 
em nome das Prefeitas da região e 

colaboradoras do Programa Paraná Rosa

- MARINGÁ -

Proporcionar a prevenção 
dos cânceres de mama e 
colo de útero e o alerta dessa 
importância do auto cuida-
do, o acesso aos serviços de 
diagnóstico e de tratamento 
precoce das doenças é o 
objetivo. Coube a Prefeita 
Edna, a saudação à Luciana, 
e dizer da responsabilidade 
de todos os dirigentes muni-
cipais para com o programa 
e que Floraí está engajado 
nesta importante ação.

O Município de Paranacity, 
através de sua Primeira 
Dama Municipal,  Ca-

mila Barreto Cocco, participou 
na última quinta-feira (21/10) 
do evento Paraná Rosa em 
Cruzeiro do Sul.

O referido evento coman-
dado pela Primeira Dama do 
Estado  Luciana Saito Massa, 
tem como fi nalidade expor as 
características do Câncer de 

1ª Dama de Paranacity formaliza 
pedido à 1ª Dama do Paraná

Mama bem como ressaltar a 
importância da prevenção e do 
diagnostico precoce. 

Na oportunidade, a Primeira 
Dama Municipal Camila plei-
teou, através de ofício, a doa-
ção de brinquedos às crianças 
do Município para realização do 
Natal Solidário, com o propósito 
de que seja possível um Natal 
mais feliz e divertido às crian-
ças de Paranacity. 

Atendendo proposta 
do vereador Nivaldo 
Aparecido Martins, o 

plenário do Legislativo Mu-
nicipal de Atalaia sediou, 
na segunda-feira (18), do 
corrente mês e ano, sessão 
solene para a entrega do tí-
tulo de cidadão honorário ao 
padre Eduardo Belotti. 

O evento, presidido pelo 
vereador Eduardo Sirote Bor-
ges, foi acompanhado por 
autoridades, familiares e fi éis, 
especialmente convidados 
para evitar aglomeração no 
momento desta pandemia. 

A homenagem ao religioso 
foi em reconhecimento  pelos 
vereadores presentes aos 
trabalhos desenvolvidos nas 
comunidades das inúmeras 
paróquias em que serviu pre-

Padre Eduardo Belotti recebe 
título de cidadão honorário

- ATALAIA -

sencialmente, antes desta 
pandemia, o que lhe creden-
ciou a desenvolver um tra-
balho em redes sociais com 
muita maestria. 

Ao proferir a saudação, 
Nivaldo  destacou a importân-
cia do padre Eduardo  para 
Atalaia, “ícone de caridade e 
amor ao próximo, que, com 
seu jeito simples, ensina as 
pessoas a se aproximarem de 
Deus", destacou o vereador, 
lembrando que ele cativa e 
emociona os fi éis com seu dis-
curso inteligente. “Na Paróquia 
Nossa Senhora da Rainha, 
onde trabalha pela comuni-
dade desde 1999, sua fun-
ção é reconhecida por todos, 
conduzindo seus paroquianos 
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PÁGINApela fé, esperança e 

caridade.

O grupo de mulheres moto-
ciclistas Filhas do Vento 
e da Liberdade anunciou 

seu mais novo desafi o: percorrer 
dois mil quilômetros pelo Paraná 
semeando  árvores e levantando 
o debate sobre a prevenção do 
câncer de mama. A expedição de 
moto saiu de Curitiba no dia 14 de 
outubro e tem chegada no dia 30, 
em Matinho, litoral do estado.

Assim, a aventura composta 
por oito mulheres que estão pro-
movendo  o plantio de sementes 
de  Ipê Rosa e  mudas da espécie 
Manacá da Serra,   para divulgar 
a campanha de prevenção e com-
bate ao câncer que mais atinge 
as mulheres.  As motociclistas 
não pretendem apenas passear e 
curtir a estrada com suas motos, 
elas querem deixar um legado de 
conscientização do autocuidado.

Expedição Filhas do Paraná passa por Itaguajé
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Minha querida e amada fi lha,
Ana Sophia Mancuzo Gioppo, papai e mamãe 
desejam que você cresça e voe como um 
pássaro, siga os seus sonhos e viva a vida ao 
máximo! Mas também queremos que você se 
lembre, que toda vez que precisar de 
um abraço ou um lugar para chamar 
de lar, nós estaremos aqui.
Que deus te proteja e abençoe sempre. 
TE AMAMOS!!

 Mamãe Flavia,Papai Marcelo
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AUTORIZAÇÃO FLORESTAL
A empresa Sarandi Empreendimentos Imobiliários LTDA, de 
CNPJ 09.314.756/0001-80 torna público que irá requerer ao 
IAT, a Autorização Florestal para corte de 56 árvores nativas 
no Lote 2-F, Jardim Monte Líbano, Gleba Bacia do Pirapó, 
município de Colorado-PR.
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CONCURSO PÚBLICO 001/2020 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO FINALNº 017/2021 

 
APREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO PARANÁ,torna público aos interessados o Edital de Classificação Finaldo 
Concurso 001/2020. 
 

Art. 1º Consta no Anexo I deste Edital a ClassificaçãoFinalna Ampla Concorrência. 
 
Art. 2º Consta no Anexo II deste Edital a ClassificaçãoFinalna condição de Afrodescendente. 
 
Art. 3ºNão houve protocolo de recurso contra a Classificação Preliminar. 
 
Art. 4ºEste Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Ourizona, 27 de outubro de 2021. 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I – AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

CARGO CANDIDATO INSCRIÇÃO IDENTIDADE NOTA 
FINAL 

CLASSIF. 
FINAL 

Agente Comunitário de Saúde  CLEUSA ELVIRA MUNHOZ VIEIRA 008.700.795-20 46737229 63.25 1 

Agente Comunitário de Saúde  AMANDA DA SILVA CORREIA  008.700.780-62 147191618 63.00 2 

Agente Comunitário de Saúde  ALEXANDRA HURAN ARAUJO 008.700.781-14 126580975 62.75 3 

Agente Comunitário de Saúde  PRISCILA FOCHI  008.701.172-02 103115108 60.50 4 

Agente Comunitário de Saúde  DANIEL MARQUES CERVANTE 008.701.172-60 14.123.004-2 59.75 5 

Agente Comunitário de Saúde  TAISE PATRICIA DA SILVA 008.700.772-91 107839623 57.25 6 

Agente Comunitário de Saúde  WILLIAN ALVES 008.701.173-08 92389383 56.75 7 

Agente Comunitário de Saúde  BEATRIZ ALINE ROSSINI BUZATTO 008.701.171-59 107721959 55.00 8 

Agente Comunitário de Saúde  MYLENA DOMICIANO MARTINS 008.700.787-70 148277699 54.00 9 

Agente Comunitário de Saúde  VANESSA RIBEIRO OMENA 008.700.796-13 75770456 52.25 10 

Agente Comunitário de Saúde  GILBERTO LEITE LÔBO 008.701.172-50 001424992 52.00 11 

Agente Comunitário de Saúde  ROSELI FRANÇOZO SANTOS  008.700.780-52 9820858-5 51.75 12 

Agente Comunitário de Saúde  MICHELE CRISTINA RODRIGUES DIAS LAVEZZO 008.700.782-83 99758082 51.50 13 

 

CARGO CANDIDATO INSCRIÇÃO IDENTIDADE OBJETIVA TÍTULOS NOTA 
FINAL 

CLASSIF. 
FINAL 

Psicólogo  DANIELI APARECIDA DOS SANTOS 008.701.172-61 93711548 77.00 5.00 82.00 1 

Psicólogo  DÉBORA SCREMIN DE SOUZA MONTELARES 008.701.172-89 72487311 68.50  68.50 2 

Psicólogo  SUSY DE OLIVEIRA PEREIRA 008.701.172-48 102278119 62.25 2.00 64.25 3 

Psicólogo  GIULIANNA RICCI BRANCO 008.701.171-76 127537909 59.75 4.00 63.75 4 

Psicólogo  APARECIDA DE FATIMA DE BARROS ALVES 008.701.172-37 1033287600 59.50 4.00 63.50 5 

Psicólogo  LAIS AMANDA DA SILVA 008.700.795-01 10109114-7 59.50 2.00 61.50 6 

Psicólogo  DANIEL ALVES DA SILVEIRA FILHO 008.700.790-02 97295310 59.75  59.75 7 

Psicólogo  MÁRCIA ALMAGRO MENON 008.701.171-75 102239911 59.00 0.00 59.00 8 

Psicólogo  BEATRIZ COLABONE SIQUEIRA 008.700.791-49 129648325 57.00 2.00 59.00 9 

Psicólogo  GIOVANA LODE CORTEZ 008.700.793-46 133531904 57.00  57.00 10 

Psicólogo  JÉSSICA JANAYNE BORSATO 008.700.781-89 111278598 54.50  54.50 11 

Psicólogo  ANA CLAUDIA LEMES BOSCHE  008.701.172-78 102634810 51.75  51.75 12 

Psicólogo  LETÍCIA CABRAL GONÇALVES LOPES 008.701.172-03 128415270 51.75  51.75 13 

Psicólogo  TAMARA HUBNER CASALE 008.700.792-60 20038151 51.25  51.25 14 

Psicólogo  JULIA CRISTINE SALDANHA 008.701.173-02 128207023 51.25  51.25 15 
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ANEXO II - AFRODESCENDENTE 

 

CARGO CANDIDATO INSCRIÇÃO IDENTIDADE NOTA 
FINAL 

CLASSIF. 
AFRO 

Agente Comunitário de Saúde  ALEXANDRA HURAN ARAUJO 008.700.781-14 126580975 62.75 1 

Agente Comunitário de Saúde  DANIEL MARQUES CERVANTE 008.701.172-60 14.123.004-2 59.75 2 

Agente Comunitário de Saúde  WILLIAN ALVES 008.701.173-08 92389383 56.75 3 

Agente Comunitário de Saúde  VANESSA RIBEIRO OMENA 008.700.796-13 75770456 52.25 4 

Agente Comunitário de Saúde  GILBERTO LEITE LÔBO 008.701.172-50 001424992 52.00 5 

Agente Comunitário de Saúde  ROSELI FRANÇOZO SANTOS  008.700.780-52 9820858-5 51.75 6 

Agente Comunitário de Saúde  MICHELE CRISTINA RODRIGUES DIAS LAVEZZO 008.700.782-83 99758082 51.50 7 
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CONCURSO PÚBLICO 001/2020 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FINALNº 018/2021 

 
APREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO PARANÁ,torna público aos interessados o Edital de Homologação 
deClassificação Finaldo Concurso 001/2020. 

 
Art. 1º Fica HOMOLOGADOa Classificação Final dos cargos AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – UBS DOUTOR KENJI 

NAKANO E PSICÓLOGO,referente aoConcurso Público 001/2020. 
 
Art. 2º A classificação no Concurso Público não gera aos candidatos o direito à nomeação para o cargo e/ouemprego, 

cabendo à Administração da Prefeitura o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente necessário, 
não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos aprovados, respeitada sempre a ordem de classificação no 
Concurso Público. 

 
Art. 3ºA nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente a ordem de classificação dos aprovados, observada a 

necessidade da administração do Município e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa de pessoal. 
 
Art. 4º A convocação será realizada através de publicação no Jornal O Regional, no endereço 

eletrônicowww.ourizona.pr.gov.br. 
 
Art. 5º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, que será realizada no Jornal o Regional enos endereços 

eletrônicoswww.ourizona.pr.gov.br e www.institutounifil.com.br.  
 
Ourizona, 27 de outubro de 2021. 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, que será realizada 
www.institutounifil.com.br. 

MANOEL RODRIGO AMADO
PREFEITO MUNICIPAL

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL RODRIGO AMADO
PREFEITO MUNICIPAL
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Em Ivatuba, governador reforça programa de 
repovoamento de rios para incentivar o turismo

O Rio Ivaí recebeu nesta 
quinta-feira (21) mais 20 
mil novos peixes nati-

vos, da espécie dourado, com 
cerca de 18 centímetros. A sol-
tura foi feita pelo governador 
Carlos Massa Ratinho Junior, 
junto com o secretário esta-
dual do Desenvolvimento Sus-
tentável e do Turismo, Márcio 
Nunes. A ação aconteceu na 
rampa do Condomínio Pontal 
do Ivaí, no município de Ivatu-
ba, Noroeste do Paraná.

O repovoamento com 
peixes nativos juvenis é uma 
ação do programa Rio Vivo, 
da Secretaria estadual do 
Desenvolvimento Susten-
tável e do Turismo. Mais de 
850 mil peixes já foram soltos 
pelo programa neste ano e a 
meta é chegar a 1 milhão até 
dezembro, abrangendo as 
Bacias Iguaçu, Paraná, Para-
napanema e Ivaí.

O governador disse que o 
programa Rio Vivo busca pro-
mover a pesca esportiva, ativi-
dade que vem crescendo em 
diversos países. “É o segundo 
esporte com maior núme-
ro de participantes no Brasil. 
Diante disso, estamos organi-
zando uma série de eventos 
para atrair pescadores do País 
inteiro e movimentar o turis-
mo e a economia do Estado”, 
disse Ratinho Junior.

Ele lembrou que a pesca 
esportiva promove a geração 
de empregos em pousadas 
para receber turistas, barquei-
ros, mecânicos, entre outros 
profissionais, além de pro-
mover o lazer das famílias. “O 
projeto Rio Vivo faz parte de 
um pacote de iniciativas em 
defesa do meio ambiente e 
da sustentabilidade. Quando 
tem peixe, é sinal que tem vida 

e que o rio está bem cuidado”, 
completou o governador.

Além do repovoamento 
da fauna aquática, o Progra-
ma Rio Vivo prevê o plantio 
de mudas nativas nas mar-
gens dos rios, uma atividade 
que tem a participação de 
estudantes do ensino fun-
damental. “Todos os progra-
mas, como soltura de peixes, 
plantio de mudas e fiscaliza-
ção trabalham a educação 
ambiental. Hoje, contamos 
com uma resolução da Se-
dest e do Instituto Água e 
Terra e realizamos a soltura 
de peixes de forma regular, 
oficial e organizada. Junto 
com essa ação, plantamos ár-
vores pelo Programa Paraná 
Mais Verde, que já distribuiu 
mais de 5 milhões de mudas 
de espécies nativas em todo 
o Estado”, disse Nunes.

O superintendente da 
pesca esportiva do Paraná, 
Francisco Martin, lembrou 
que o Governo do Estado 
autorizou a realização de es-

tudos para a criação de re-
servas de pesca esportiva. 
“Esses peixes, em três anos, 
estarão em fase de desova e 
com aproximadamente qua-
tro quilos. Em cinco ou seis 
anos, fomentarão o turismo 
da pesca esportiva”, disse.

RIO IVAÍ – O Rio Ivaí é con-
siderado uma artéria de vida 
na natureza do Paraná, com 
características geográficas e 
biológicas raras no País. No 
Estado, ele é o rio que mais 
mantém suas características 
originais, sem trechos de bar-
ramentos. Por conta disso, se 
torna o maior berçário do Es-
tado para as espécies nativas 
migradoras durante o Pirace-
ma, período em que a pesca 
é proibida para garantir a re-
produção das espécies.

Além disso, com mais de 
680 quilômetros de exten-
são, todo em território para-
naense, o rio também tem 
um grande potencial para 
turismo náutico e ecoturis-
mo, destacando-se a pesca 

esportiva em nível internacio-
nal e a canoagem. “Ivatuba 
está muito feliz hoje com es-
ses novos peixes. O cuidado 
do rio Ivaí é muito importante 
e uma preocupação dos mo-
radores da região”, destacou 
o prefeito Sérgio Santi.

LEGISLAÇÃO – De acor-
do com a Resolução Con-
junta número 10/2021, todas 
as ações de soltura e repo-
voamento de peixes nas ba-
cias hidrográficas do Paraná 
e seus afluentes devem ter 
autorização do órgão am-
biental estadual.

O objetivo é proteger a 
fauna silvestre e o ambien-
te natural contra espécies 
invasoras. É proibido povo-
ar com espécies exóticas 
ou invasoras, de origem es-
trangeira. A introdução de 
espécies do Brasil, mas não 
originárias do local especifi-
camente (alóctones), é passí-
vel de autorização mediante 
análise e estudo de impacto 
ambiental na região.

Em Sessão Solene na Câ-
mara Municipal, em 18 de 
outubro, o Padre Eduardo 
Francisco de Barros Belotti re-
cebeu  Título de Cidadão Ho-
norário de Atalaia. Presentes 
os Vereadores Eduardo Sirote 
Borges (Presidente), Nivaldo 
Aparecido Martins (Proponen-
te do título), Anderson Messias 
de Melo, Claudemir Moreira de 
Souza, Daniel Correia da Silva, 
Jhonata Farias Velasco Bran-
co, José Gilberto de Oliveira, 
Luis Carlos Candioto e Valdecir 
Euzebio Valério; juntamente 
com o  Vice José Carlos Vieira. 
Após a leitura do Decreto, o 
Padre Eduardo foi convidado 
para fazer parte da mesa de 
honra e em seguida foi execu-
tado o Hino Nacional Brasilei-
ro e Hino de Atalaia. 

Na alocução, biografia do 
Padre Eduardo, na voz  pre-
sencial do seu pai  José Belotti:

“Sendo ele um legítimo 
representante da Igreja, neste 
momento representa a todos, 
autoridade conferida por Je-
sus Cristo, para que ele o re-
presente nesta cidade, ele que 
deixa a casa do pai e da mãe, 
para seguir os caminhos de 
Jesus Cristo, assumindo o “Ide 
e evangelizai”; Eduardo iniciou 
seus estudos na PUC, onde 
concluiu o curso de filosofia, 
e os estudos teológicos, em 
Belo Horizonte e concluindo 
se ordena em Maringá.

Foi Nomeado Sacerdote 
no sertão da Bahia, região de 
uma pobreza imensa, com a 
igreja e a casa paroquial cain-
do aos pedaços, mas como 
pai, ele assume aquela condi-
ção de pobreza e eu via nele 
alegria e entusiasmo, cum-
prindo seu papel de sacerdo-
te, anunciando o Evangelho, 
durante cinco anos.

Aos poucos foi arrumando 
a casa paroquial reformada, 
igreja reformada, tudo bem 
arrumado, ele derrubou tudo 
aquilo e fez uma igreja nova. 
Eduardo voltou para Maringá, 
trabalhando um ano no Jar-
dim Liberdade, depois para 

Nova Esperança, e em segui-
da assume a Paróquia de Ina-
já, 5 anos de trabalho. Agora 
está aqui em Atalaia, agrade-
ço a todos e que esta casa de 
leis esteja sempre na paz e no 
amor de Deus”. 

O Vereador Nivaldo, autor 
do projeto, comenta: 

“Pelo relato do Senhor 
José Belotti  observamos que 
é uma família maravilhosa e 
desde que assumiu aqui, vejo 
a proximidade da família e eu 
quero agradecer o pronun-
ciamento do seu pai, porque 
estamos reconhecendo o tra-
balho de alguém que atua de 
forma exemplar, ética e moral-
mente, ajudando na promo-
ção do bem comum, mesmo 
tendo chegado aqui em um 
momento tão difícil, tendo 
que se adaptar com o distan-
ciamento, com os protocolos 
da pandemia do planeta, mes-
mo assim, evangelizou. Este 
Titulo de Cidadão Honorário é 
o reconhecimento desta casa 
ao belíssimo trabalho que o 
Padre  Eduardo vem fazendo”. 

Em seguida o Padre Edu-
ardo, agradece:

“Boa noite a todas e todos, 
povo de Deus, eu me sinto 
muito emocionado por estar 
recebendo este título e agra-
deço a todos os padres que 
passaram por aqui, que junto 
comigo estão recebendo este 
título e ofereço também ao 
povo de Deus que me acom-
panha em minha missão, 
quando eu chegue aqui, co-
meçou a pandemia e assamos 
um ano sem ter contato físico, 
pensei então, eu preciso evan-
gelizar, preciso fazer algo para 
atrair as pessoas para o Evan-
gelho, para a Boa Nova, então 
entrei nas redes sociais para 
fazer o que fosse possível. 

Quando vi que a pande-
mia estava diminuindo eu 
deixei de lado o medo e para 
mim o começo meu aqui em 
Atalaia foi como tirar leite de 
pedra, as pessoas não me co-
nheciam, não conheciam a 
minha maneira de evangelizar 
e agora sim as pessoas estão 
conhecendo o Padre Eduardo 
e isto é gratificante, é maravi-
lhoso. Agradeço a Deus este 
momento tão importante na 
minha vida, agradeço aos ve-

readores aos presentes aqui, 
aos ausentes, este título não é 
só meu, é de todas as pessoas 
e ao vereador Nivaldo que me 
indicou para este título. 

Viram algo em mim, hoje 
dia 18 de outubro é o dia do 
médico e o padre também 
de certa forma é um médico, 
eu demorei 10 anos para me 
tornar padre,  é um processo, 
é preciso estudar muito, mas 
tem muita  alegria também, 
não são só as pedras, não são 
só as cruzes.

O Padre cuida, o Padre 
zela, ter zelo pelas pessoas e 
por isso, precisamos estudar 
as pessoas, muitas vezes es-
tamos presos às redes sociais, 
à celulares e esquecemos de 
escutar as pessoas. Este título 
eu ofereço a todas as pessoas 
de Atalaia, que nos motivam a 
cuidar de todos, eu agora me 
recordo de que estávamos 
numa sessão com Dom Bru-
no, Dom Anuar me chamou 
e me avisou que eu iria para 
Atalaia, eu vim para cá e não 
conhecia ninguém, atualmen-
te já nos conhecemos, obriga-
do a todos”.

RATINHO JUNIOR PARTICIPOU DA SOLTURA DE PEIXES NO RIO IVAÍ. OS 20 MIL PEIXES NATIVOS, DA ESPÉCIE DOURADO, SE SOMAM A OUTROS 850 MIL JÁ 
SOLTOS EM RIOS DO ESTADO SÓ NESTE ANO. A META É SOLTAR 1 MILHÃO ATÉ O FIM DO ANO, PARA PROMOVER A PESCA ESPORTIVA, O TURISMO E A ECONOMIA

ATALAIA

Padre Eduardo  Belotti  é homenageado em Sessão Solene,  
com o Título de Cidadão Honorário  do município de Atalaia

No dia 12 de outubro 
comemora-se o 
Dia da Criança no 

Brasil. Nosso País foi um  
dos primeiros a comemo-
rar essa data. O calendário 
brasileiro, tem um dia es-
pecialmente dedicado ás 
crianças, devido ao  Pro-
jeto criado pelo Deputado 
Federal Galdino do Valle 
Filho (1924), mais passou a 
vigorar á partir (1955).

Pois a Comemoração 
do Dia da Criança con-
tribui para o desenvolvi-
mento das habilidades 
motoras, sócio afetivo e 

educativo das crianças.
Sendo assim o Centro 

de Desenvolvimento Pe-
dagógico (CDP), come-
morou o Dia das Crianças 
entregando um mimo a 
cada um deles. E em se-
guida foi realizada  uma 
festa para homenageá-
-los. 

Seguindo os protoco-
los com o distanciamento 
social devido a pandemia 
(COVID 19).

Professoras: Antonia Ti-
moteo da Silva Figueredo 
e Eliane  Timoteo da Silva.

Rua: São Paulo nº374

Centro de Desenvolvimento 
Pedagógico (CDP), 

comemorou o Dia das Crianças

Em Ivatuba, governador reforça programa de 
repovoamento de rios para incentivar o turismo

O Rio Ivaí recebeu nesta 
quinta-feira (21) mais 20 
mil novos peixes nati-

vos, da espécie dourado, com 
cerca de 18 centímetros. A sol-
tura foi feita pelo governador 
Carlos Massa Ratinho Junior, 
junto com o secretário esta-
dual do Desenvolvimento Sus-
tentável e do Turismo, Márcio 
Nunes. A ação aconteceu na 
rampa do Condomínio Pontal 
do Ivaí, no município de Ivatu-
ba, Noroeste do Paraná.

O repovoamento com 
peixes nativos juvenis é uma 
ação do programa Rio Vivo, 
da Secretaria estadual do 
Desenvolvimento Susten-
tável e do Turismo. Mais de 
850 mil peixes já foram soltos 
pelo programa neste ano e a 
meta é chegar a 1 milhão até 
dezembro, abrangendo as 
Bacias Iguaçu, Paraná, Para-
napanema e Ivaí.

O governador disse que o 
programa Rio Vivo busca pro-
mover a pesca esportiva, ativi-
dade que vem crescendo em 
diversos países. “É o segundo 
esporte com maior núme-
ro de participantes no Brasil. 
Diante disso, estamos organi-
zando uma série de eventos 
para atrair pescadores do País 
inteiro e movimentar o turis-
mo e a economia do Estado”, 
disse Ratinho Junior.

Ele lembrou que a pesca 
esportiva promove a geração 
de empregos em pousadas 
para receber turistas, barquei-
ros, mecânicos, entre outros 
profissionais, além de pro-
mover o lazer das famílias. “O 
projeto Rio Vivo faz parte de 
um pacote de iniciativas em 
defesa do meio ambiente e 
da sustentabilidade. Quando 
tem peixe, é sinal que tem vida 

e que o rio está bem cuidado”, 
completou o governador.

Além do repovoamento 
da fauna aquática, o Progra-
ma Rio Vivo prevê o plantio 
de mudas nativas nas mar-
gens dos rios, uma atividade 
que tem a participação de 
estudantes do ensino fun-
damental. “Todos os progra-
mas, como soltura de peixes, 
plantio de mudas e fiscaliza-
ção trabalham a educação 
ambiental. Hoje, contamos 
com uma resolução da Se-
dest e do Instituto Água e 
Terra e realizamos a soltura 
de peixes de forma regular, 
oficial e organizada. Junto 
com essa ação, plantamos ár-
vores pelo Programa Paraná 
Mais Verde, que já distribuiu 
mais de 5 milhões de mudas 
de espécies nativas em todo 
o Estado”, disse Nunes.

O superintendente da 
pesca esportiva do Paraná, 
Francisco Martin, lembrou 
que o Governo do Estado 
autorizou a realização de es-

tudos para a criação de re-
servas de pesca esportiva. 
“Esses peixes, em três anos, 
estarão em fase de desova e 
com aproximadamente qua-
tro quilos. Em cinco ou seis 
anos, fomentarão o turismo 
da pesca esportiva”, disse.

RIO IVAÍ – O Rio Ivaí é con-
siderado uma artéria de vida 
na natureza do Paraná, com 
características geográficas e 
biológicas raras no País. No 
Estado, ele é o rio que mais 
mantém suas características 
originais, sem trechos de bar-
ramentos. Por conta disso, se 
torna o maior berçário do Es-
tado para as espécies nativas 
migradoras durante o Pirace-
ma, período em que a pesca 
é proibida para garantir a re-
produção das espécies.

Além disso, com mais de 
680 quilômetros de exten-
são, todo em território para-
naense, o rio também tem 
um grande potencial para 
turismo náutico e ecoturis-
mo, destacando-se a pesca 

esportiva em nível internacio-
nal e a canoagem. “Ivatuba 
está muito feliz hoje com es-
ses novos peixes. O cuidado 
do rio Ivaí é muito importante 
e uma preocupação dos mo-
radores da região”, destacou 
o prefeito Sérgio Santi.

LEGISLAÇÃO – De acor-
do com a Resolução Con-
junta número 10/2021, todas 
as ações de soltura e repo-
voamento de peixes nas ba-
cias hidrográficas do Paraná 
e seus afluentes devem ter 
autorização do órgão am-
biental estadual.

O objetivo é proteger a 
fauna silvestre e o ambien-
te natural contra espécies 
invasoras. É proibido povo-
ar com espécies exóticas 
ou invasoras, de origem es-
trangeira. A introdução de 
espécies do Brasil, mas não 
originárias do local especifi-
camente (alóctones), é passí-
vel de autorização mediante 
análise e estudo de impacto 
ambiental na região.

Em Sessão Solene na Câ-
mara Municipal, em 18 de 
outubro, o Padre Eduardo 
Francisco de Barros Belotti re-
cebeu  Título de Cidadão Ho-
norário de Atalaia. Presentes 
os Vereadores Eduardo Sirote 
Borges (Presidente), Nivaldo 
Aparecido Martins (Proponen-
te do título), Anderson Messias 
de Melo, Claudemir Moreira de 
Souza, Daniel Correia da Silva, 
Jhonata Farias Velasco Bran-
co, José Gilberto de Oliveira, 
Luis Carlos Candioto e Valdecir 
Euzebio Valério; juntamente 
com o  Vice José Carlos Vieira. 
Após a leitura do Decreto, o 
Padre Eduardo foi convidado 
para fazer parte da mesa de 
honra e em seguida foi execu-
tado o Hino Nacional Brasilei-
ro e Hino de Atalaia. 

Na alocução, biografia do 
Padre Eduardo, na voz  pre-
sencial do seu pai  José Belotti:

“Sendo ele um legítimo 
representante da Igreja, neste 
momento representa a todos, 
autoridade conferida por Je-
sus Cristo, para que ele o re-
presente nesta cidade, ele que 
deixa a casa do pai e da mãe, 
para seguir os caminhos de 
Jesus Cristo, assumindo o “Ide 
e evangelizai”; Eduardo iniciou 
seus estudos na PUC, onde 
concluiu o curso de filosofia, 
e os estudos teológicos, em 
Belo Horizonte e concluindo 
se ordena em Maringá.

Foi Nomeado Sacerdote 
no sertão da Bahia, região de 
uma pobreza imensa, com a 
igreja e a casa paroquial cain-
do aos pedaços, mas como 
pai, ele assume aquela condi-
ção de pobreza e eu via nele 
alegria e entusiasmo, cum-
prindo seu papel de sacerdo-
te, anunciando o Evangelho, 
durante cinco anos.

Aos poucos foi arrumando 
a casa paroquial reformada, 
igreja reformada, tudo bem 
arrumado, ele derrubou tudo 
aquilo e fez uma igreja nova. 
Eduardo voltou para Maringá, 
trabalhando um ano no Jar-
dim Liberdade, depois para 

Nova Esperança, e em segui-
da assume a Paróquia de Ina-
já, 5 anos de trabalho. Agora 
está aqui em Atalaia, agrade-
ço a todos e que esta casa de 
leis esteja sempre na paz e no 
amor de Deus”. 

O Vereador Nivaldo, autor 
do projeto, comenta: 

“Pelo relato do Senhor 
José Belotti  observamos que 
é uma família maravilhosa e 
desde que assumiu aqui, vejo 
a proximidade da família e eu 
quero agradecer o pronun-
ciamento do seu pai, porque 
estamos reconhecendo o tra-
balho de alguém que atua de 
forma exemplar, ética e moral-
mente, ajudando na promo-
ção do bem comum, mesmo 
tendo chegado aqui em um 
momento tão difícil, tendo 
que se adaptar com o distan-
ciamento, com os protocolos 
da pandemia do planeta, mes-
mo assim, evangelizou. Este 
Titulo de Cidadão Honorário é 
o reconhecimento desta casa 
ao belíssimo trabalho que o 
Padre  Eduardo vem fazendo”. 

Em seguida o Padre Edu-
ardo, agradece:

“Boa noite a todas e todos, 
povo de Deus, eu me sinto 
muito emocionado por estar 
recebendo este título e agra-
deço a todos os padres que 
passaram por aqui, que junto 
comigo estão recebendo este 
título e ofereço também ao 
povo de Deus que me acom-
panha em minha missão, 
quando eu chegue aqui, co-
meçou a pandemia e assamos 
um ano sem ter contato físico, 
pensei então, eu preciso evan-
gelizar, preciso fazer algo para 
atrair as pessoas para o Evan-
gelho, para a Boa Nova, então 
entrei nas redes sociais para 
fazer o que fosse possível. 

Quando vi que a pande-
mia estava diminuindo eu 
deixei de lado o medo e para 
mim o começo meu aqui em 
Atalaia foi como tirar leite de 
pedra, as pessoas não me co-
nheciam, não conheciam a 
minha maneira de evangelizar 
e agora sim as pessoas estão 
conhecendo o Padre Eduardo 
e isto é gratificante, é maravi-
lhoso. Agradeço a Deus este 
momento tão importante na 
minha vida, agradeço aos ve-

readores aos presentes aqui, 
aos ausentes, este título não é 
só meu, é de todas as pessoas 
e ao vereador Nivaldo que me 
indicou para este título. 

Viram algo em mim, hoje 
dia 18 de outubro é o dia do 
médico e o padre também 
de certa forma é um médico, 
eu demorei 10 anos para me 
tornar padre,  é um processo, 
é preciso estudar muito, mas 
tem muita  alegria também, 
não são só as pedras, não são 
só as cruzes.

O Padre cuida, o Padre 
zela, ter zelo pelas pessoas e 
por isso, precisamos estudar 
as pessoas, muitas vezes es-
tamos presos às redes sociais, 
à celulares e esquecemos de 
escutar as pessoas. Este título 
eu ofereço a todas as pessoas 
de Atalaia, que nos motivam a 
cuidar de todos, eu agora me 
recordo de que estávamos 
numa sessão com Dom Bru-
no, Dom Anuar me chamou 
e me avisou que eu iria para 
Atalaia, eu vim para cá e não 
conhecia ninguém, atualmen-
te já nos conhecemos, obriga-
do a todos”.

RATINHO JUNIOR PARTICIPOU DA SOLTURA DE PEIXES NO RIO IVAÍ. OS 20 MIL PEIXES NATIVOS, DA ESPÉCIE DOURADO, SE SOMAM A OUTROS 850 MIL JÁ 
SOLTOS EM RIOS DO ESTADO SÓ NESTE ANO. A META É SOLTAR 1 MILHÃO ATÉ O FIM DO ANO, PARA PROMOVER A PESCA ESPORTIVA, O TURISMO E A ECONOMIA

ATALAIA

Padre Eduardo  Belotti  é homenageado em Sessão Solene,  
com o Título de Cidadão Honorário  do município de Atalaia

No dia 12 de outubro 
comemora-se o 
Dia da Criança no 

Brasil. Nosso País foi um  
dos primeiros a comemo-
rar essa data. O calendário 
brasileiro, tem um dia es-
pecialmente dedicado ás 
crianças, devido ao  Pro-
jeto criado pelo Deputado 
Federal Galdino do Valle 
Filho (1924), mais passou a 
vigorar á partir (1955).

Pois a Comemoração 
do Dia da Criança con-
tribui para o desenvolvi-
mento das habilidades 
motoras, sócio afetivo e 

educativo das crianças.
Sendo assim o Centro 

de Desenvolvimento Pe-
dagógico (CDP), come-
morou o Dia das Crianças 
entregando um mimo a 
cada um deles. E em se-
guida foi realizada  uma 
festa para homenageá-
-los. 

Seguindo os protoco-
los com o distanciamento 
social devido a pandemia 
(COVID 19).

Professoras: Antonia Ti-
moteo da Silva Figueredo 
e Eliane  Timoteo da Silva.

Rua: São Paulo nº374

Centro de Desenvolvimento 
Pedagógico (CDP), 

comemorou o Dia das Crianças
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GIONALe

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Objeto: Aquisição de um veículo, 0 km, do tipo furgão, na cor branca, ano/modelo 
2021 ou superior, transformada em Ambulância tipo “A”, em atendimento a 
Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da Resolução SESA nº 644/2020 e da 

Resolução SESA nº 1171/2020. 

Departamento Solicitante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Processo: 39/2021 

Modalidade: Pregão nº 19/2021 

Espécie: Eletrônico  

Tipo: Menor Preço por Item  

Fundamentação Legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei nº. 10.520/02, Lei 
Complementar nº. 123/06, Lei Complementar nº. 147/2014, Lei Complementar nº. 
155/2016, Acórdão nº 2.122/19, além das demais legislações aplicáveis. 

Data de Abertura: 12 de Novembro de 2021. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 09:00 horas do dia 12/11/2021 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09:00 horas do dia 12/11/2021 às 
09:30 horas do dia 12/11/2021. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 12/11/2021. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.bll.org.br“Acesso Identificado”. 
Por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, no 

endereço eletrônico: www.bll.org.br “Acesso Identificado”, licitação na modalidade 
PREGÃOELETRÔNICO 

Informações: O Edital de Licitação com detalhes do Pregão Eletrônico do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Nº 019/2021 estará à disposição dos interessados a partir do 
dia 27 de Outubro de 2021, na Divisão de Licitação situada no Paço Municipal ou no 

endereço eletrônico www.santoinacio.pr.gov.br em “Portal da Transparência” 
Santo Inácio/PR, 26 de Outubro de 2021. 

 
CIRO YUJI KOGA 

Portaria nº 276/2021 
Pregoeiro Municipal 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Objeto: AQUISIÇÃO DE UM ASPIRADOR DE FOLHAS E RESÍDUOS PARA LIMPEZA PÚBLICA 
NO MUNICÍPIO DE SANTO INÁCIO-PR. 

Secretaria Solicitante: Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos 

Processo: 101/2021 

Modalidade: Pregão nº 042/2021  

Espécie: Presencial – Licitação exclusiva para MEs, EPPs e MEIs. 

Tipo: Menor Preço por Item 

Fundamentação Legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei nº. 10.520/02, Lei 
Complementar nº. 123/06, Lei Complementar nº. 147/2014, Lei Complementar nº. 
155/2016, além das demais legislações aplicáveis. 

Data de Abertura: 11 de Novembro de2021. 

Horário Limite para Protocolo: 09h:00min 
(nove horas). 

Local: Departamento de Licitação 
 

Horário de Abertura: 09h:30min (nove horas e trinta minutos). 

Local: Paço Municipal, Rua Marcelino Alves de Alcântara, nº 133, Centro, Santo Inácio, 
Paraná. 
Informações: O Edital de Licitação com detalhes do Pregão Presencial nº 042/2021 estará 
à disposição dos interessados a partir do dia 27 de Outubro de 2021, no Departamento 
de Licitação situada no Paço Municipal ou pelo através do pedido no e-mail 
licitacao@santoinacio.pr.gov.br ou no endereço eletrônicowww.santoinacio.pr.gov.br em 
“Portal da Transparência”. 

Santo Inácio/PR, 26 de Outubro de 2021. 
 

CIRO YUJI KOGA 
Portaria nº 276/2021 
Pregoeiro Municipal 

  
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO – CONTRATO Nº 042/2019 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2019-PMSI 
AUMENTO DE META  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 

CONTRATADO: CHARLES FERREIRA DE MORAES 07711132930 

CNPJ nº 29.476.700/0001-39 

BASE LEGAL: Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8666/93. 

OBJETO: 3º Termo Aditivo de aumento de meta do contrato nº 042/2019, firmado com a empresa 
CHARLES FERREIRA DE MORAES 07711132930, CNPJ nº 29.476.700/0001-39, cujo objeto 
é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 01 (UM) 
PROFESSOR DE KICKBOXING, PARA ATENDER O PROJETO: LUTANDO PELA VIDA. 

Fica o contrato acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) de aumento de carga horária, totalizando o 
acréscimo no contrato original em R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais). Passando a parcela mensal 
dos serviços contratados a ser de R$ 2.250,00 (Dois mil, duzentos e cinquenta reais), que serão pagas em 
(06) seis parcelas mensais. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
O crédito necessário no atendimento das despesas do presente termo aditivo, serão os mesmos já constante 
no contrato original. 
VIGÊNCIA: 30 DE ABRIL DE 2022 
SANTO INÁCIO – PR, 26 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 
 
 

 
EXTRATO DO 14º APOSTILAMENTO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 150/2020 - PMSI 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2020 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
CONTRATADA: AUTO POSTO SANTO INÁCIO LTDA -CNPJ 11.975.132/0001-55  
OBJETO: FICA ACERTADA ENTRE AS PARTES O 14º APOSTILAMENTO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 150/2020 – PMSI 
LOTE 0001:GASOLINA – passando o valor de R$ 6,22 (Seis reais e vinte e dois 
centavos)/litropara o valor de R$ 6,47 (Seis reais e quarenta e sete centavos)/litro. 
 
a) Fica acrescido ao valor primitivo da Ata de Registro de Preços o valor de R$ 

10.027,83(Dez mil, vinte e setereais, oitenta e trêscentavos). 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

05 DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS 
        002DIVISÃO DE TRANSPORTE RODOVIARIO MUNICIPAL 
26.782.0011.2042 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TRANSPORTE ROSDOVIARIO MUNICIPAL 
005153.3.90.30.00.00  000  Material de Consumo 
005203.3.90.30.00.00  504  Material de Consumo 
005253.3.90.30.00.00  510 Material de Consumo 
005303.3.90.30.00.00  511  Material de Consumo 
003 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS  
15.452.0011.2043MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS  
006303.3.90.30.00.00  000  Material de Consumo 
006353.3.90.30.00.00  504  Material de Consumo 
006403.3.90.30.00.00  510  Material de Consumo 
        07 DEPTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
        001 DIVISÃO DE ENSINO  
12.361.0007.2033 Manutenção E OFERTA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
009853.3.90.30.00.00  000  Material de Consumo 
009903.3.90.30.00.00  103  Material de Consumo 
009953.3.90.30.00.00  104  Material de Consumo 

 
VIGÊNCIA: 19 de Novembro de 2021 
DATA DA ASSINATURA: 18 deOutubrode 2021. 

 
GENY VIOLATTO 

Prefeita Municipal 
 

 

 
 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
 

Ratifico a pretendida Dispensa de nº. 045/2021 tudo em conformidade com os 

documentos que instruem o respectivo processo e ainda, com fundamento no inciso II do Artigo 24, da 

Lei nº. 8.666/93, a favor da empresa ADVENTUS MÓVEIS FINOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, situada na cidade de Londrina, estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº. 19.898.781/0001-01, 

quanto à reforma de móveis de madeira e MDF em atendimento ao CMEI BOM PASTOR, CMEI 

RECANTO FELIZ MARIA MESSIAS e ESCOLA MUNICIPAL OMAR DE OLIVEIRA. 

O valor total depreendido para a contratação é de R$ 16.680,00 (Dezesseis mil, 

seiscentos e oitenta reais). 

Face ao disposto no Artigo 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo encontra-se 

devidamente instruído. 

Publique. 

Santo Inácio-PR, 22 de outubro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITA MUNICIPAL 
GENY VIOLATTO 

 

 
 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
 

Ratifico a pretendida Dispensa de nº. 045/2021 tudo em conformidade com os 

documentos que instruem o respectivo processo e ainda, com fundamento no inciso II do Artigo 24, da 

Lei nº. 8.666/93, a favor da empresa ADVENTUS MÓVEIS FINOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, situada na cidade de Londrina, estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº. 19.898.781/0001-01, 

quanto à reforma de móveis de madeira e MDF em atendimento ao CMEI BOM PASTOR, CMEI 

RECANTO FELIZ MARIA MESSIAS e ESCOLA MUNICIPAL OMAR DE OLIVEIRA. 

O valor total depreendido para a contratação é de R$ 16.680,00 (Dezesseis mil, 

seiscentos e oitenta reais). 

Face ao disposto no Artigo 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo encontra-se 

devidamente instruído. 

Publique. 

Santo Inácio-PR, 22 de outubro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITA MUNICIPAL 
GENY VIOLATTO 
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Lei n° 26/2021 
 

 
SÚMULA: INSTITUI PROGRAMA DE 
INCENTIVO E RECUPERAÇÃO FISCAL – 
REFIS – PARA O ANO DE 2021 E 
DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono 
a seguinte: 

LEI 
Art. 1 - Fica instituído o Programa de recuperação fiscal do Município - REFIS – para o 
presente exercício de 2021. 

Art. 2 - O REFIS tem por finalidade promover a regularização de créditos da Fazenda pública 
Municipal, tributários ou não, ajuizados ou não, com processos executivos fiscais em 
andamento e/ou na iminência de serem ajuizados. 

Parágrafo único. O REFIS 2021 não será aplicado a débitos tributários decorrentes de Imposto 
de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI. 

Art. 3 - A adesão ao REFIS 2021 será formalizada mediante: 

I - Opção do contribuinte através de “Requerimento Administrativo”; 

II - Termo de Reconhecimento de Dívida com opção pela Adesão ao REFIS 2021, onde deverá 
discriminar o valor integral dos débitos existentes, bem como sua execução imediata em caso 
de inadimplência de 03 (três) parcelas. 

§ 1º - Quando se tratar de débitos tributários inscritos em dívida ativa ou em Execução Judicial, 
o Contribuinte deverá ainda apresentar: 

I - Comprovante de pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios; e 

II - Comprovante de suspensão da execução por solicitação da Procuradoria Jurídica do 
Município, até a quitação do parcelamento. 

§ 2º - Os contribuintes que optarem pelo pagamento de seus débitos tributários à vista estarão 
automaticamente dispensados da apresentação do Termo de Reconhecimento de Dívida com 
opção pela Adesão ao REFIS 2021, devendo apresentar somente o Requerimento 
Administrativo. 

§ 3º - O Departamento de Tributação fornecerá os formulários necessários para formalização da 
adesão ao REFIS 2021. 

Art. 4 - A administração do REFIS 2021 será exercida pelo Departamento de Tributação, a 
quem competirá: 

I - Homologar os Termos de Adesão ao REFIS 2021; 

II - Excluir do REFIS 2021 os contribuintes que descumprirem suas condições; 

III – Exercer outros atos relativos a fiel execução do programa. 

Art. 5 - A adesão ao REFIS 2021 poderá ser formalizada até o dia 22 de dezembro de 2021 e 
somente poderá ser aceito em relação aos débitos vencidos até 31 de dezembro de 2020. 
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Parágrafo Único – Decreto do Poder Executivo poderá prorrogar a data para formalização da 
adesão ao REFIS 2021. 

Art. 6 - Com a finalidade de promover o incentivo ao incremento de receita e a recuperação 
fiscal, fica o Poder Executivo autorizado a conceder até 90% (noventa por cento) de desconto 
sobre os juros e multas, bem como, parcelar os respectivos débitos tributários, observadas as 
seguintes condições: 

I - À VISTA ...................................................................90% 

II - DE 02 A 24 PARCELAS..........................................80% 

III – DE 25 A 48 PARCELAS........................................70% 

Art. 7º - O Poder Executivo dará ampla divulgação ao REFIS 2021, inclusive sobre a 
possibilidade de extinção do crédito tributário mediante dação em pagamento em bens imóveis, 
sem prejuízo dos benefícios previstos nesta Lei. 

§ 1º - Os bens imóveis, para serem aceitos como dação em pagamento, deverão ser 
previamente avaliados através de laudo técnico, homologados pela Comissão de avaliação de 
bens imóveis do Município. 

§ 2º - Os bens imóveis cuja aquisição haja derivado de dação em pagamento, poderão ser 
posteriormente alienados por ato da autoridade competente, observadas as regras do artigo 19 
da Lei 8.666/93. 

Art. 8º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

Paço Municipal Doutor Raul Martins, 26 de outubro de 2021. 

 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES 
PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO Nº 211/2021 
 

  
SÚMULA: Declara Situação de Emergência em razão 
de desastre provocado por tempestade/vendaval e dá 
outras providências. 

 
O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, Senhor 

Agnaldo Carvalho Guimarães, no uso das atribuições legais e  
 
CONSIDERANDO a ocorrência de evento meteorológico vendaval, que 

atingiu o perímetro Urbano do Município de São Jorge do Ivaí no dia 23 de outubro de 
2021; 

CONSIDERANDO o resultado da avaliação do cenário resultado do referido 
evento, através de parecer sobre os danos e a necessidade de decretação, conforme 
ocorrência n° 557/2021 do dia 23 de outubro de 2021 da Defesa Civil; 

 
CONSIDERANDO a ocorrência dos seguintes danos materiais: 
 
I – Redes de iluminação pública danificadas; 
II –Redes de abastecimento de água danificada; 
III- Prédios Públicos danificados. 
 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica declarada situação de emergência no Município de São Jorge do Ivaí, Estado 
do Paraná, pelo prazo necessário ao reestabelecimento da situação de normalidade. 
 
Art. 2º - Enquanto perdurar a "Situação de Emergência " referida no art. 1º do presente 
Decreto, fica autorizado a contratação com base no artigo 24 inciso IV da Lei 8.666/93, 
unicamente para acudir as situações em que a demora do atendimento possa ocasionar 
maiores prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, devidamente comprovado, e 
somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial. 
 
Art. 3º - Este decreto entra na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
São Jorge do Ivaí, 25 de outubro de 2021. 

 

 
 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE

Exercício:  2021

** Elotech **
26/10/2021

Pág. 1/1Estado do Paraná                CNPJ 76.970.359/0001-53

Decreto  nº 143/2021 de 26/10/2021

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Transposição, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Transposição e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1145/2020 de 
30/10/2020.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
08.003.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.003.08.244.0029.6.051. FEMAS PPAS PBF ESTADUAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 10.000,00 371 - 3.3.90.39.00.00 31934

Total Suplementação:  10.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
Redução

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
08.003.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.003.08.244.0029.6.047. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA  - PSB

MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 350 - 3.3.90.30.00.00 31934

Total Redução:  10.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de ITAGUAJÉ , Estado do Paraná,
em  26 de outubro de 2021.

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

Artigo 3 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de 

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

 
 

 
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Ratifico o ato que declarou a licitação dispensável, Dispensa de Licitação por Justificativa n° 
58/2021, para a Aquisião de materiais eletricos, com fundamento no Art. 24, IV, da Lei nº 
8.666 de 21/06/1993, a favor da empresa: 
 
ELETRO PAINEL COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA, com sede a Travessa 
Nazare, nº 69, Maringá/Pr, inscrita no CNPJ: 79.125.936/0002-80,  

Valor: R$ 12.992,00 (Doze mil, novecentos e noventa e dois reais), correspondendo os 
seguintes itens: 
Item  Unid  Qtde  Descrição Marca  Valor 

unitario 
Total  

01 02 unid Soft Starter SSW07 
171A 220/440V 
(10233130) 

WEG  6.179,90 12.359,80 

02 24 unid Terminal 
compressão (M10) 
50MM 

INTELLI 5,75 138,00 

03 18 mts Cabo Flex 
50,00mm HEPR 
90º 1KV PRETP 
BOBINA 

SIL/NAM/RCM/COB 44,40 799,20 

     TOTAL 13.297,00 
 

face ao disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente 
instruído. 

Publique-se 
 

São Jorge do Ivaí/Pr, 26 de outubro de 2021. 

 

 
AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES   

Prefeito Municipal 
 

 

Publique

vaí/Pr, 26 de outubro

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES  
Prefeito Municipal

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 

DECRETO Nº 7877/2021 
 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do exercício de 2021, e dá outras providências. 
 

O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº 2204/21 de 26 de outubro de 2021. 

 

DECRETA:  
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$4.540.340,17 (quatro milhões, quinhentos e quarenta mil, trezentos 
e quarenta reais, e dezessete centavos), destinado a suplementar as seguintes dotações: 

 
 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut. Centro de  Saúde Municipal   
3.1.90.11 515 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.303 1.630.000,00 
3.1.90.13 517 Obrigações Patronais 0.303 105.000,00 
3.1.90.16 521 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.303 65.000,00 
3.1.90.94 522 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.303 10.000,00 
3.1.91.13 524 Obrigações Patronais 0.303 135.000,00 
3.3.90.30 528 Material de Consumo 0.303 95.000,00 
3.3.90.36 531 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 0.303 150.000,00 
3.3.90.39 534 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.303 450.000,00 
3.3.90.46 537 Auxílio-Alimentação 0.303 20.000,00 

09.02.10.301.0011.2.049  Manut. da Divisão de Medicina   
3.1.90.11 542 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.303 420.000,00 
3.1.90.16 764 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.303 5.000,00 
3.1.91.13 546 Obrigações Patronais 0.303 35.000,00 

09.02.10.301.0011.2.053  Manut. da Divisão de Odontologia   
3.1.90.11 559 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.303 190.000,00 
3.1.90.16 765 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.303 10.000,00 
3.1.91.13 562 Obrigações Patronais 0.303 15.000,00 

  Total de Suplementações por Fonte 0.303 3.335.000,00 
 
 
Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut. Centro de  Saúde Municipal   
3.3.90.36 753 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 0.375 100.000,00 

09.02.10.301.0011.2.049  Manut. da Divisão de Medicina   
3.3.90.30 754 Material de Consumo 0.375 80.000,00 
3.3.90.39 755 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.375 300.000,00 

  Total de Suplementações por Fonte 0.375 480.000,00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 

DECRETO Nº 7877/2021 
 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do exercício de 2021, e dá outras providências. 
 

O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº 2204/21 de 26 de outubro de 2021. 

 

DECRETA:  
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$4.540.340,17 (quatro milhões, quinhentos e quarenta mil, trezentos 
e quarenta reais, e dezessete centavos), destinado a suplementar as seguintes dotações: 

 
 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut. Centro de  Saúde Municipal   
3.1.90.11 515 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.303 1.630.000,00 
3.1.90.13 517 Obrigações Patronais 0.303 105.000,00 
3.1.90.16 521 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.303 65.000,00 
3.1.90.94 522 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.303 10.000,00 
3.1.91.13 524 Obrigações Patronais 0.303 135.000,00 
3.3.90.30 528 Material de Consumo 0.303 95.000,00 
3.3.90.36 531 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 0.303 150.000,00 
3.3.90.39 534 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.303 450.000,00 
3.3.90.46 537 Auxílio-Alimentação 0.303 20.000,00 

09.02.10.301.0011.2.049  Manut. da Divisão de Medicina   
3.1.90.11 542 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.303 420.000,00 
3.1.90.16 764 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.303 5.000,00 
3.1.91.13 546 Obrigações Patronais 0.303 35.000,00 

09.02.10.301.0011.2.053  Manut. da Divisão de Odontologia   
3.1.90.11 559 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.303 190.000,00 
3.1.90.16 765 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.303 10.000,00 
3.1.91.13 562 Obrigações Patronais 0.303 15.000,00 

  Total de Suplementações por Fonte 0.303 3.335.000,00 
 
 
Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut. Centro de  Saúde Municipal   
3.3.90.36 753 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 0.375 100.000,00 

09.02.10.301.0011.2.049  Manut. da Divisão de Medicina   
3.3.90.30 754 Material de Consumo 0.375 80.000,00 
3.3.90.39 755 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.375 300.000,00 

  Total de Suplementações por Fonte 0.375 480.000,00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
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07.01.08.244.0009.2.024  Manut. Serviços Dpto. Ação Social   
3.1.90.11 257 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.001 348.000,00 
3.1.90.13 258 Obrigações Patronais 0.001 22.000,00 
3.1.91.13 260 Obrigações Patronais 0.001 36.000,00 
4.4.90.52 266 Equipamentos e material permanente 0.001 10.000,00 

07.01.08.244.0009.2.083  Concessão de Benefícios Eventuais   
3.3.90.30 269 Material de Consumo 0.001 63.840,17 

07.06.08.243.0009.6.126  Estabelecer Termos de Cooperação com 
Entidades Governamentais ou Não 
Governamentais 

  

3.3.90.39 318 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.001 4.500,00 
02.04.04.092.0003.2.006  Manut. Procuradoria Jurídica   

3.1.90.11 049 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.001 13.000,00 
04.02.04.121.0007.2.016  Manut. Setor de Contabilidade   

3.1.90.11 116 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.001 31.000,00 
04.03.04.123.0005.2.015  Manut. Setor de Tesouraria   

3.1.90.11 122 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.001 65.000,00 
04.04.04.125.0005.2.014  Manut. Divisão de Tributação   

3.1.90.11 127 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.001 31.000,00 
04.05.04.124.0005.2.013  Manut. Divisão de Fiscalização   

3.1.90.11 136 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.001 6.000,00 
05.01.04.122.0003.2.017  Manut. Serviços Dpto. de Obras   

3.1.90.11 142 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.001 85.000,00 
12.01.18.542.0022.2.080  Manut. Dpto. Meio Ambiente   

3.1.90.13 709 Obrigações patronais 0.001 4.000,00 
13.01.06.183.0019.2.146  Manut. da Divisão Segurança Pública   

3.1.90.11 730 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.001 6.000,00 
  Total de Suplementações por Fonte 0.001 725.340,17 

 
  Total GERAL de Suplementações  4.540.340,17 

 
 

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão utilizados os recursos 
previstos no art. 43, Inciso II e III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 

 
 
II – Excesso 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
0.375 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos - 

Coronavírus 
480.000,00 

 Total de Excesso 480.000,00 
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III – Cancelamento 
Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

02.01.04.122.0003.2.002  Manut. Gabinete do Prefeito   
3.3.90.30 023 Material de consumo 0.001 9.010,17 
3.3.90.39 024 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 14.020,00 
4.4.90.52 025 Equipamentos e material permanente 0.001 4.670,00 

02.01.04.122.007.2.070  Manut. Serviços Controle Interno   
3.3.90.14 029 Diárias – Pessoal Civil 0.001 4.670,00 
3.3.90.30 030 Material de consumo 0.001 7.010,00 
3.3.90.39 031 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 5.840,00 
3.3.90.40 032 Serviços de Tecnologia da Informação 0.001 1.160,00 
4.4.90.52 033 Equipamentos e material permanente 0.001 1.160,00 

02.03.04.122.0003.2.004  Manut. Serviços de Identificação   
3.1.90.13 039 Obrigações patronais 0.001 15.190,00 
3.3.90.30 041 Material de consumo 0.001 3.500,00 
3.3.90.39 042 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 3.500,00 
4.4.90.52 043 Equipamentos e material permanente 0.001 2.330,00 

02.03.04.122.0003.2.005  Manut. Convênio SEMPRE   
3.3.90.30 046 Material de consumo 0.001 4.670,00 
3.3.90.39 047 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 4.670,00 
4.4.90.52 048 Equipamentos e material permanente 0.001 2.330,00 

02.04.04.092.0003.2.006  Manut. Procuradoria Jurídica   
3.1.90.91 050 Sentenças Judiciais 0.001 5.840,00 
3.3.90.14 052 Diárias – Pessoal Civil 0.001 3.040,00 
3.3.90.30 053 Material de consumo 0.001 4.670,00 
3.3.90.36 054 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 4.670,00 
3.3.90.39 055 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 4.670,00 
3.3.90.40 056 Serviços de Tecnologia da Informação 0.001 1.160,00 
4.4.90.52 057 Equipamentos e material permanente 0.001 3.500,00 

02.04.28.846.0099.2.007  Resgatar Precatórios Judiciais   
3.1.90.91 058 Sentenças Judiciais 0.001 11.680,00 
3.3.90.91 059 Sentenças Judiciais 0.001 200.000,00 

03.01.04.122.0003.1.054  Obras de Remodelação do Edifício Sede do 
Executivo Municipal 

  

4.4.90.51 060 Obras e Instalações 0.001 93.490,00 
03.01.04.122.0003.2.008  Manut. Diretoria Administrativa   

3.3.90.30 066 Material de consumo 0.001 250.000,00 
3.3.90.34 067 Outras Despesas Decorrentes de Contrato 0.001 1.110,00 
3.3.90.39 069 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 300.000,00 
3.3.90.46 071 Auxílio Alimentação 0.001 50.000,00 
4.4.90.61 073 Aquisição de Imóveis 0.001 58.430,00 

03.03.04.122.0003.2.010  Manut. Setor de Pessoal   
3.1.90.01 078 Aposentados do RPPS, Reserva Remunerada 0.001 25.000,00 
3.1.90.13 081 Obrigações patronais 0.001 71.020,00 
3.3.90.39 085 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 5.840,00 
3.3.91.97 087 Aporte para Cobertura de Déficit Atuarial 0.001 500.000,00 
4.4.90.52 088 Equipamentos e material permanente 0.001 5.840,00 

03.03.04.122.0003.2.011  Manut. Serviços Licitação e Patrimônio   
3.1.90.11 089 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.001 30.000,00 
3.1.90.13 090 Obrigações patronais 0.001 10.000,00 
3.3.90.30 092 Material de consumo 0.001 2.331,00 
3.3.90.36 093 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 2.332,00 
3.3.90.39 094 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 2.333,00 

  Total de Cancelamentos nessa Página 0.001 1.730.686,17 
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03.03.04.122.0003.2.011  Manut. Serviços Licitação e Patrimônio   
3.3.90.40 095 Serviços de Tecnologia da Informação 0.001 3.360,00 
4.4.90.52 096 Equipamentos e material permanente 0.001 2.334,00 

04.02.04.121.0007.2.016  Manut. Setor de Contabilidade   
3.3.90.14 118 Diárias – Pessoal Civil 0.001 7.010,00 
3.3.90.39 119 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 4.670,00 

04.03.04.123.0005.2.015  Manut. Setor de Tesouraria   
3.3.90.30 124 Material de consumo 0.001 2.331,00 
3.3.90.39 125 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 2.332,00 
4.4.90.52 126 Equipamentos e material permanente 0.001 3.500,00 

04.04.04.125.0005.2.014  Manut. Divisão de Tributação   
3.1.90.13 128 Obrigações patronais 0.001 15.000,00 
3.1.91.13 129 Obrigações patronais 0.001 14.000,00 
3.3.90.30 130 Material de consumo 0.001 4.670,00 
3.3.90.39 131 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 9.340,00 
4.4.90.52 135 Equipamentos e material permanente 0.001 350,00 

04.05.04.124.0005.2.013  Manut. Divisão de Fiscalização   
3.1.90.13 137 Obrigações patronais 0.001 17.520,00 
3.3.90.30 139 Material de consumo 0.001 3.110,00 
3.3.90.39 140 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 3.501,00 
4.4.90.52 141 Equipamentos e material permanente 0.001 3.502,00 

05.01.04.122.0003.2.017  Manut. Serviços Dpto. Obras   
3.3.90.36 150 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 60.210,00 

05.01.16.482.0015.1.001  Programa de Habitação Urbana   
4.4.90.51 158 Obras e Instalações 0.001 58.430,00 
4.4.90.61 159 Aquisição de Imóveis 0.001 58.431,00 

05.02.15.451.0017.1.070  Participação no CINDEPAR-Consórcio Público   
3.3.71.70 166 Rateio pela Participação em Consórcio 0.001 452.350,00 

05.02.15.451.0017.2.065  Manut. Atividades da Divisão de Obras-CIDE   
3.3.90.30 167 Material de consumo 0.001 2.330,00 

05.02.15.451.0022.1.035  Barracão e Equipamentos para Separação e 
Processamento de Lixo 

  

4.4.90.51 173 Obras e Instalações 0.001 3.300,00 
4.4.90.52 174 Equipamentos e material permanente 0.001 58.430,00 

05.02.18.543.0022.1.006  Equipamentos e Obras Complementares no 
Lago Artificial Lagoa Dourada 

  

4.4.90.51 180 Obras e Instalações 0.001 17.520,00 
4.4.90.52 181 Equipamentos e material permanente 0.001 52.580,00 

05.02.18.543.0022.1.057  Edificar Parque de Lazer no Jd. Ana Lígia   
4.4.90.51 182 Obras e Instalações 0.001 17.520,00 
4.4.90.52 183 Equipamentos e material permanente 0.001 40.900,00 

05.03.15.451.0017.1.030  Edificar Ponte sobre o Rio Ibirube   
4.4.90.51 184 Obras e Instalações 0.001 3.300,00 

05.03.15.451.0017.1.034  Edificar Ponte sobre o Córrego Zororó   
4.4.90.51 186 Obras e Instalações 0.001 3.300,00 

05.03.15.452.0019.1.023  Adquirir Terreno para Ampliar Cemitério   
4.4.90.61 188 Aquisição de Imóveis 0.001 23.370,00 

05.03.15.452.0019.2.020  Manut. Serviços de Limpeza Pública   
3.1.90.94 194 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.001 23.370,00 
3.3.90.30 197 Material de consumo 0.001 23.370,00 
3.3.90.36 799 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 11.740,00 
3.3.90.39 199 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 23.370,00 
4.4.90.52 201 Equipamentos e material permanente 0.001 23.370,00 

  Total de Cancelamentos nessa Página 0.001 1.053.721,00 
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05.03.15.452.0019.2.021  Manut. Serviços de Iluminação Pública   
3.3.90.30 203 Material de consumo 0.001 11.680,00 
4.4.90.51 207 Obras e Instalações 0.001 11.680,00 

05.03.15.452.0019.2.022  Manut. Serviços no Cemitério Municipal   
3.1.90.11 210 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.001 50.000,00 
3.1.90.94 211 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.001 5.840,00 
3.1.91.13 212 Obrigações patronais 0.001 5.000,00 
3.3.90.30 213 Material de consumo 0.001 5.840,00 
3.3.90.39 215 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 2.330,00 
4.4.90.51 216 Obras e Instalações 0.001 5.840,00 

05.03.17.512.0017.1.008  Implantar Galerias Pluviais   
4.4.90.51 217 Obras e Instalações 0.001 200.000,00 

05.03.17.512.0020.1.002  Ampliação da Rede de Esgoto Sanitário em 
Parceria com a SANEPAR 

  

4.4.90.51 219 Obras e Instalações 0.001 11.010,00 
05.03.26.782.0017.1.041  Remodelar, Ampliar e Readequar Terminais 

Rodoviários 
  

4.4.90.51 220 Obras e Instalações 0.001 35.050,00 
05.03.26.782.0017.1.044  Implantar Novos Pontos de Ônibus e Revitalizar 

os Existentes 
  

4.4.90.51 221 Obras e Instalações 0.001 23.370,00 
05.03.26.782.0017.2.018  Manut. Terminais Rodoviários   

3.1.90.11 222 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.001 46.740,00 
3.1.91.13 223 Obrigações patronais 0.001 14.020,00 
3.3.90.39 225 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 1.160,00 

05.04.15.452.0019.2.019  Manut. Garagem e Oficina Mecânica   
3.1.90.11 226 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.001 39.170,00 
3.1.91.13 227 Obrigações patronais 0.001 14.020,00 
3.3.90.30 228 Material de consumo 0.001 1.160,00 
3.3.90.39 229 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 1.160,00 
4.4.90.52 230 Equipamentos e material permanente 0.001 1.160,00 

05.04.26.782.0019.1.060  Instalar Equipamentos para Lavagem e 
Lubrificação de Veículos e Máquinas 

  

4.4.90.52 232 Equipamentos e material permanente 0.001 9.990,00 
05.04.26.782.0019.2.079  Manter os Serviços de Abastecimento, 

Lubrificação e Lavagem da Frota de Veículos 
  

3.3.90.30 233 Material de consumo 0.001 17.520,00 
3.3.90.39 234 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 40.900,00 

05.04.26.782.0028.1.003  Construção e Recuperação de Pontes, Bueiros 
e Estradas Vicinais 

  

4.4.90.51 235 Obras e Instalações 0.001 35.050,00 
4.4.90.52 236 Equipamentos e material permanente 0.001 4.670,00 

06.01.18.541.0019.1.007  Construção e Remodelação de Praças Públicas   
4.4.90.51 239 Obras e Instalações 0.001 178.600,00 

06.01.22.661.0026.1.009  Implantação de Parques Industriais   
4.4.90.51 240 Obras e Instalações 0.001 93.490,00 
4.4.90.61 241 Aquisição de Imóveis 0.001 58.430,00 

06.01.22.661.0026.1.020  Implantar Incubadora Industrial   
4.4.90.51 243 Obras e Instalações 0.001 9.340,00 
4.4.90.52 244 Equipamentos e material permanente 0.001 9.340,00 

06.01.22.661.0026.2.023  Manut. Serviços Dpto. Ind. Com. e Turismo   
3.1.90.94 247 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.001 5.840,00 
3.3.90.14 248 Diárias – Pessoal Civil 0.001 4.670,00 

  Total de Cancelamentos nessa Página 0.001 954.070,00 
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06.01.22.661.0026.2.023  Manut. Serviços Dpto. Ind. Com. e Turismo   
3.3.90.30 249 Material de consumo 0.001 30.000,00 
3.3.90.39 250 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 100.000,00 

10.01.20.122.0024.2.055  Manut. Setor de Agricultura   
3.1.90.13 673 Obrigações patronais 0.001 19.000,00 
3.1.90.94 675 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.001 22.630,00 
3.3.90.14 677 Diárias – Pessoal Civil 0.001 4.450,00 
3.3.90.30 678 Material de consumo 0.001 53.000,00 
3.3.90.36 679 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 28.040,00 
3.3.90.39 680 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 50.173,00 

10.01.20.122.0024.2.059  Apoiar a Modernização, Diversificação e 
Associativismo na Atividade Agropecuária 

  

3.3.90.30 682 Material de consumo 0.001 2.330,00 
3.3.90.36 683 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 1.160,00 
3.3.90.39 684 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 2.920,00 
4.4.90.52 685 Equipamentos e material permanente 0.001 3.500,00 

10.01.20.122.0024.2.067  Implantação do Projeto de Recuperação da 
Mata Ciliar e Preservação de Mananciais 

  

3.3.90.30 686 Material de consumo 0.001 2.330,00 
3.3.90.39 687 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 2.330,00 

  Total de Cancelamentos nessa Página 0.001 321.863,00 
 

  Total de Cancelamentos por Fonte 0.001 4.060.340,17 
 

  Total GERAL de Cancelamentos  4.060.340,17 
 
 

 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Mandaguaçu-PR, 27 de outubro de 2021. 
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GIONALe

A PROFESSORA É 
AUTORA DOS LIVROS:

“Respeitando Príncipes 
e Princesas As Flores do 
mundo”
“Criança, a estrela guia”
E neste livro, destaque:
“Todo dia é dia de ser 
criança...
Com perspectivas
Com alegria
Com determinação
Com carinho
Com atenção
Com amor
Com o coração
Com Deus abençoando
Cada passo da evolução
Neste dia especifico é bom 
lembrar o sinal de alerta 
para cada joia rara que 
habita esse país.
Quem ama cuida de 
verdade”.
Vale muito a pena, conferir.

Motoqueiras  ‘Filhas do Paraná” em Itaguajé
Elas são corajosas. Não 

temem as altas veloci-
dades, a vulnerabilida-

de a que estão sujeitas no dia 
a dia nem o terreno priorita-
riamente masculino onde re-
solveram entrar. Apaixonadas 
por se aventurar sobre duas 
rodas, motociclistas provam 
por meio de uma coleção de 
histórias divertidas, inusita-
das e de alguns perrengues, 
é claro, que pilotar também é 
coisa de mulher.

O Movimento  nasceu em 
Curitiba. A expedição Filhas 
do Paraná, é um movimento 
que nasceu em Curitiba, or-
ganizada pelo grupo de mu-
lheres motociclistas Filhas do 
Vento e da Liberdade com o 
apoio da Secretaria do Desen-
volvimento Sustentável e do 
Turismo (Sedest), Paraná Tu-
rismo,  Retur, Instituto Água 
e Terra (IAT), Paraná Esporte, 
da E-Paraná Comunicação 
e apoio da FPRM-Federação 
Paranaense de Motociclismo, 
é um grupo que respeita a li-
berdade individual. Segundo 
a organização.  

“Nossa força está no res-
peito às diferenças, na frater-
nidade, no apoio mútuo, sem 
discriminações! 

 Segundo a organização 
da expedição, o objetivo é 
“mostrar que a mulher mo-
tociclista é capaz de gran-
des desafios. Mais que uma 
ação, uma vibração capaz 
de envolver as pacientes de 
câncer de mama e divulgar a 
importância da prevenção no 
combate à doença. Entregar 
ao Mundo a Rota 5 Fronteiras, 
para divulgar nosso Estado, 
capacitar o receptivo e o mer-

cado do turismo nas cidades 
do trajeto”.

Como referência a Cam-
panha Outubro Rosa as mu-
lheres percorrerão o trajeto 
com uniforme na cor rosa e 
as mudas que serão planta-
das também são da cor rosa 
(Manacá da Serra e Ipê Rosa) 

como forma de incentivo ao 
combate ao câncer de mama 
e de colo de útero. 

Na 2ª feira, dia 18 Outu-
bro a visita das Moroquei-
ras do Vento e da Liberdade 
com a Expedição,  “Filhas do 
Paraná” foram recebidas no 
município de Itaguajé, pelo 

prefeito Juninho Noleto, ve-
readores, equipes de saúde 
municipal e o  Rotary Clube,  
ocasião que plantaram em 
canteiros central do municí-
pio, semente de Ipê Rosa  e 
mudas da espécie Manacá 
da Serra. Estiveram no NIS 
central de saúde, onde pro-

moveram uma rápida pales-
tra aos pacientes, médicos e 
enfermeiros e foram agracia-
das com um almoço no Serv-
-Fest da Helena. 

A idealizadora do even-
to  Telma Crummenauer 
destacou:  “Queremos levar 
uma mensagem de apoio e 

esperança da melhor forma, 
mostrando que as mulheres 
podem sim conquistar seus 
sonhos e por isso organiza-
mos essa viagem. Em um 
ato de coragem e pioneiris-
mo, somos o primeiro grupo 
composto integralmente de 
mulheres a contornar todo o 
estado do Paraná”, frisa.

Para a primeira dama, Mi-
chele Noleto, estas corajosas 
mulheres, estão realizando 
mais que uma ação, uma 
vibração capaz de envolver 
as pacientes de câncer de 
mama e divulgar a importân-
cia da prevenção no combate 
à doença. O grupo que aqui 
chegou é composto por 11 mu-
lheres que vão percorrer mais 
de2.600 km e 40 cidades, ao 
qual Itaguajé foi uma das es-
colhidas e nos presentearam 
como sinal dessa campanha, 
com o plantio de sementes de 
Ipê Roxo e mudas da espécie 
Manacá da Serra.

De autoria da Profes-
sora Arlete de Faria 
Capelari, este projeto 

“Meio Ambiente Children”, 
desperta um diálogo como 
uma arte que deve ser ensi-
nada e cultivada, discussões 
para defender a vida da fau-
na e flora são uma constante 
de proliferação por mídias 
no mundo inteiro. Crianças 
fazem parte de tudo isso, 
porém não com a mesma 
intensidade, seja na questão 
sobrevivência ou não.

O problema da miséria 
e da desnutrição não dimi-
nuem em nada essas pre-
ocupações porque,pessoas 
que sofrem privações eco-
nômicas são as maiores ví-
timas da acumulação de 
riquezas a qualquer custo e 
do desrespeito a vida, pois 
cada espécie que se extin-
gue é uma perda econômica 
e vital de toda a sociedade 

agora, amanhã e sempre.
A possibilidade da com-

preensão trabalhada, o en-
volvimento, a participação e 
a ação preventiva de atitu-
des elevam a autoestima de 
propostas e alternativa que 
através do debate podem re-
solucionar.

É possível haver mudan-

ças favoráveis em prol da hu-
manidade.

A conscientização é passo 
de alerta que fazem de cada 
despertar uma expectativa 
diferenciada e produtiva se 
tornando assim viável e de 
grande benefício, pois unidos 
somos melhores!

Valores e atitudes são 
bens da terra!

Esse patrimônio deve es-
tar sujeito a regras de respei-
to e as condições básicas de 
vida no mundo; a qualidade 
de vida, o processo de conhe-
cimento é permanente e im-
portante cuja imensa curio-
sidade de eterno aprendiz 
adquirida paulatinamente di-
versificando criticas internas 
e externas nas praticas so-
ciais ambientais são eficazes.

Essa competência co-
municativa é o diferencial de 
apresentar as ideias que mo-
bilizam a tomada de decisões.

Na igreja Adventista do 
Sétimo Dia, o Batis-
mo da Primavera foi 

criado pelo Pastor Ademar 
Quint no Rio de Janeiro, e 
acontece anualmente nas 
igrejas Adventistas. O obje-
tivo é incentivar os juvenis 
e jovens a se entregarem a 
Jesus. Em 2021 esse evento 
está completando 58 anos, e 
já são mais de um milhão de 
pessoas batizadas nessa data 
especial. Para honra e glória 
de Cristo, recentemente  6 ju-
venis da região de Colorado 
sendo batizados, sendo que 
5 delas  batizadas no Rio Pa-

ranapoema em Itaguajé em 
uma cerimônia dirigida pelo 
Pr. Estevão Figueiredo.  O 
Pastor Estevão Figueiredo e 
sua esposa Cristina Figuei-
redo cuidam de 9 igrejas na 
região de Colorado. 

 “É muito gratificante em 
uma época tão turbulenta da 
história,  conduzir essas crian-
ças a Cristo, pois elas represen-
tam a continuidade do amor 
de Deus sendo compartilhado 
nesse mundo e que resultará 
na salvação de muitos!” Este-
vão Figueiredo- Pastor da Igre-
ja Adventista do Sétimo Dia no 
Distrito de Colorado. 

Projeto Diversidade Cultural Herança

BATISMO DA PRIMAVERA
Após um período inten-

so de escolha de reper-
tório, e o “ok” do cantor 

Cido Silva começa nesta se-
mana, a circulação do seu 
segundo disco  solo.  O lança-
mento ocorreu no domingo 
(dia 24) do corrente durante  
culto dominical na Igreja 
Quadrangular de Itaguajé. 

 “Estou muito feliz em 
poder gravar esse álbum. 
Posso garantir que esse CD 
irá surpreender (positiva-
mente) muita gente. São 10 
músicas bem pentecostais, 
estilo que eu tenho muito 
orgulho de poder continu-
ar representando. Estou 
acompanhado tudo de per-
to, participando de todas as 
etapas, é algo muito novo 

pra mim, e está sendo mara-
vilhoso poder acompanhar a 
“gestação” desse trabalho que 
agora culminou com o lança-
mento desta obra dedicada 
ao  Senhor e o público, vocês 
merecem…”, disse o cantor.

Este é o Cido Silva, mos-
trando seu talento para o 
mundo! Venha  para a Nova 
Música Gospel (adquira seu  
exemplar pelo fone (44 – 
9152-7608) e distribua suas 
músicas nas  plataformas 
digitais. Cido Silva, realizou 
seu sonho de gravar o seu 
segundo CD, para ofertar e  
alcançar  milhões de pesso-
as com suas canções atra-
vés de um processo simples 
e fácil que é falar e dedicar-
-se com DEUS. 

Um novo tempo no mundo 
Gospel, Cido Silva lança 

segundo CD solo

Após um período intenso 
de escolha de repertó-
rio, e o “ok” do cantor 

Cido Silva começa nesta 
semana, a circulação do seu 
segundo disco  solo.  O lan-
çamento ocorreu no domingo 
(dia 24) do corrente durante  
culto dominical na Igreja 
Quadrangular de Itaguajé. 

 “Estou muito feliz em 
poder gravar esse álbum. 
Posso garantir que esse CD 
irá surpreender (positiva-
mente) muita gente. São 10 
músicas bem pentecostais, 
com letra inéditas e  cada 
louvor conta um pouco de 
meu testemunho, num  estilo 
que eu tenho muito orgulho 
de poder continuar represen-
tando. Estive  acompanhado 
tudo de perto, participando 

de todas as etapas, é algo 
muito prazeroso pra mim, e 
está sendo maravilhoso poder 
acompanhar a “gestação” des-
se trabalho que agora culmi-
nou com o lançamento desta 
obra dedicada ao  Senhor e o 
público, vocês merecem…”, 
disse o cantor.

Este é o Cido Silva, mos-
trando seu talento para o mun-
do! Venha  para a Nova Música 
Gospel (adquira seu  exemplar 
pelo fone (44 – 9152-7608) 
e distribua suas músicas nas  
plataformas digitais. Cido 
Silva, realizou seu sonho de 
gravar o seu segundo CD, para 
ofertar e  alcançar  milhões 
de pessoas com suas can-
ções através de um processo 
simples e fácil que é falar e 
dedicar-se com DEUS. 
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O LIXO é um dos maiores 
desafi os na administra-
ção de um Município, 

visto que, requer um sistema 
de coleta efi caz, a implantação 
de programas de Educação 
Ambiental junto á população, 
Sistemas de Logística Reversa 
e Fiscalização, Aterros Sanitá-
rios sufi cientemente capazes 
de suportar o volume de RSU, 
entre outros. 

O Projeto Piloto de Geren-
ciamento de Resíduos Sólidos 
foi desenvolvido através de 
uma parceria realizada entre o 
Município de Colorado, repre-
sentado pelo Prefeito Marcos 
Mello, pela Cooperativa de 
Catadores - COOPERCOL, por 
representantes da Secretaria 
do Desenvolvimento Susten-
tável e do Turismo - SEDEST e 
a pela empresa referência na 
Gestão de Triagem de Resídu-
os Sólidos Urbanos BELCOTEC 
Soluções SUSTENTÁVEIS. 

Apresentado na última sex-
ta-feira (22/10/2021), na Câ-
mara Municipal de Colorado, 
com a presença de Prefeitos 
e representantes dos Municí-
pios de CAFEÁRA, CRUZEIRO 
DO SUL, GUARACI, ITAGUAJÉ, 
LOBATO, NOSSA SENHORA DAS 
GRAÇAS, PARANAPOEMA, SAN-

COLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVELCOLORADO É SUSTENTÁVEL

O Sistema de Triagem de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU, tem
capacidade para receber o lixo de mais 14 municípios da região[ [

TA INÊS, JARDIM OLINDA, SAN-
TO INÁCIO, INAJÁ, SANTA FÉ e 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ. Colorado 
os convidou a integrarem-se a 
esta modalidade, dispondo-se 
a ser o berço do Desenvolvi-
mento Sustentável Regional.

O Prefeito Marcos Mello, 
ao abrir o encontro destacou: 

“Enfrentamos este proble-
ma frontalmente, mas ao mes-
mo tempo, pagamos um alto 
preço e estamos trabalhando 
há 5 anos e sabemos que 
todas as soluções são muito 
onerosas ao município, muita 
gente não tem conhecimento 
do alto custo que o lixo tem e 
do que provoca ao meio am-
biente, estendo os meus agra-
decimentos a todos, e dizer 
que estamos muito próximos a 
resolver este problema juntos 
onde poderemos trabalhar 
para dar destino aos resíduos 
sólidos de nossas cidades”.

Representantes da BELCO-
TEC apresentaram a Tecnolo-
gia aos presentes, desenvol-
vida com base em princípios 
físicos como: magnetismo, 
densidade, peso, força e des-
locamento. Cujo processo 
engloba um conjunto de uni-
dades, que somadas permitem 
que todo o lixo doméstico seja 

separado durante a triagem 
de acordo com sua classifi ca-
ção: recicláveis, orgânicos e 
rejeitos.

A Cooperativa de catadores 
afi rma que o volume de reci-
cláveis triplicou na COOPER-
COL, gerando renda familiar 
por meio da admissão de 31 
novos cooperados, contando 
atualmente com 50 no total.

Em COLORADO o RSU é o 
princípio da Sustentabilidade, 
e convida a todos a conhecer 

o a Usina de Triagem garante 
é uma Patente Verde cuja 
Tecnologia é 100% Nacional, 
que além de reduzir em 70% 

o volume de resíduos destina-
dos ao aterro sanitário, reduz 
a poluição do Solo, Água e Ar, 
reduz custos, atende a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, 
gera emprego e renda familiar 
garantindo a Sustentabilidade 
e uma Economia Circular.

A Sala do Empreendedor 
foi um projeto iniciado 
pela Secretaria de In-

dústria, Comércio e Turismo, 
do município de Flórida. 
Sonhada e idealizada pela 
ex-secretária, Maria Isabel 
José Jacob, planejada e 
executada pela atual Secre-
tária Maria Luiza Begnossi 
P. de Souza, que agregou à 
sala, o projeto Agência do 
Trabalhador.

Sala do Empreendedor é 
inaugurada em Flórida

Inaugurada no dia 20/10, 
a sala fi cará sob a respon-
sabilidade da funcionária 
Géssica, que já está apta a 
atender a população.

A Sala do Empreendedor 
tem como objetivo incentivar 
a legalização de negócios 
informais que se enquadrem 
nos requisitos estabeleci-
dos pela Lei Complementar 
123/06, também conhecida 
como Lei Geral da Micro e 
Pequena Empresa, facilitar 
a abertura de novas empre-
sas, regularizar as atividades 

informais e oferecer serviços 
aos Microempreendedores 
Individuais (MEI), além de 
orientação e capacitação 
para essa demanda.

O prefeito de Flórida, 
Emerson Sette, agradeceu 
a atuação das diferentes 
lideranças do município e 
também da Secretaria de 
Indústria, Comércio e Turis-
mo, no apoio ao empreen-
dedorismo da cidade. Ele 
ainda destacou conquistas 
da Prefeitura para o setor, 
como a construção de novos 

barracões que vai atender a 
população e movimentar a 
economia local.

"A informalidade não é 
saudável para o cidadão nem 
para o município. Esse é o 
caminho, fazer investimentos 
e trazer conhecimento ao 
cidadão para que nós possa-
mos cumprir a nossa parte, 
que é conduzir. Quem vai 
fazer a diferença é quem está 
empreendendo e que vai 
fazer uma Flórida melhor", 
destacou o prefeito Emerson 
Sette. Fonte Assessoria

O Depar tamento de 
Esporte realizou o 
Simpósio de Ativi-

dade Física e Saúde, na  
sexta-feira (08), às 19h, no 
Auditório Maria Cecília Ra-
mires, localizado no Centro 
Cultural Domingos Lançoni, 
3°andar. 

O encontro contou com a 
participação dos secretários 
dos Departamentos de Es-
porte Gustavo Saes, de Se-
gurança Pública, Mobilidade 
Urbana e Transporte Alessan-
dro Mansano, e secretária do 

Simpósio de atividade física e saúde em Mandaguaçu
Departamento de Indústria, 
Comércio e Turismo Zenaide 
Mendes Batilani, bem como 
pais e alunos da rede de 
educação do município.

O Simpósio contou com 
palestras, ministradas pelo 
Professor de Comunicação 
e Comportamento Humano, 
Guilherme Batilani, sobre 
Disciplina do Esporte para 
Vida, e a Nutricionista, Espe-
cialista em Saúde Pública e 
Nutrição no Esporte e Ativi-
dade Física, Débora Verza de 
Carvalho, com Alimentação 

para Atletas de Todas as 
Classes. O evento contou 
também com a presença e 
participação do professor 
Fernando Lonardone Capitol 
de Educação Física. 

Além das palestras cheias 
de conhecimento, o Simpó-
sio contou também com a 
apresentação de Balé da 
professora da Divisão de Cul-
tura Ellen Carrara, e de Jazz 
com duas alunas da turma. 
O encontro respeitou todas 
os protocolos recomendados 
pelo Ministério da Saúde.



deceu a todos os presentes, de 
maneira especial, a primeira 
dama do Estado, Luciana Saito 
Massa, cuja visita ao município 
era de suma importância, não 
pelo fato de ser a primeira 
dama, mas sim por ser a primei-
ra dama do Estado do Paraná a 
pisar o solo de Cruzeiro do Sul. 
Apesar de estar no seu primeiro 
mandato e primeiro ano à fren-
te da administração municipal, 
tinha alguma experiência em 
saúde, já que fora Secretário de 
Saúde por muitos anos. 

A presença da Primeira Dama 
e Presidente do Conselho de 
Ação Solidária, certamente 
contribuiria para que todos 
os presentes se tornassem 

multiplicadores, em seus mu-
nicípios, em suas áreas 

de atuação. 

Dirigiu-se à Primeira Dama 
e disse que o Estado do Paraná 
estava de parabéns porque não 
estava faltando kits de exames 
e bastava que se substituísse o 
medo pela coragem, a preven-
ção, o diagnóstico precoce e os 
encaminhamentos corretos che-
garíamos a quase 100% de chan-
ce cura deste mal. Parabenizou, 
também, a logística adotada pelo 
Estado na vacinação contra a 
Covid-19 que possibilitou a reto-
mada de cirurgias eletivas, um 
anseio que agora se transforma-
va em certeza pela normalização 
desses procedimentos. 

Por tudo isso só restava agra-
decer a Deus pela oportunidade 
que vivia e, pelo soprar promissor 
de novos ventos para todos. Na 
mesma linha de pensamento do 
Prefeito anfi trião, discorreram o 
Prefeito de Paranapoema, Sidnei 
Frazatto e a Prefeita de Jardim 
Olinda, Lucimar de Souza Morais 
que, também, enalteceram a 
iniciativa da Primeira Dama de di-
vulgar, no âmbito dos Municípios 
participantes, da tão grandiosa 
Campanha Paraná Rosa.

A Primeira Dama do Municí-
pio, Maria Cristina Benatti Sugi-
gan, que também é Presidente 
do Programa de Ação Solidária 
manifestou sua enorme alegria 
e honra por estar recebendo a 
Campanha Paraná Rosa, no Mu-
nicípio, especialmente, através 
da Primeira Dama do Estado do 
Paraná e toda sua equipe de tra-
balho. Disse que fi cara surpresa, 
quando na quinta feira passada, 
recebera mensagem de que es-
taria  recebendo o Paraná Rosa. 
Imaginou que estivesse havendo 
alguém equívoco porque havia 
dito que o município é peque-

O lançamento da 3ª Edi-
ção do Paraná Rosa, 
pelo Governo do Estado 

do Paraná, Carlos Massa Rati-
nho Júnior, com a fi nalidade de 
fazer com que as informações 
alusivas ao tema cheguem a 
todas as mulheres, em todos os 
cantos do Paraná, aconteceu 
no Município de Cruzeiro do 
Sul que teve a honra e a grata 
satisfação em receber, pela 
primeira vez em sua história 
política, a Primeira Dama do 
Estado, Luciana Saito Massa 
que esteve no município, no 
dia 21 de outubro, às 15 horas, 
no Centro de Convivência do 
Idoso Prefeito Sérgio Bernardes 
da Cunha. A Primeira Dama 
chegou acompanhada de sua 
Equipe de trabalho e a do Con-
selho de Ação Solidária, da qual 
é Presidente. 

A campanha que, neste 
ano, elegeu no seu bojo o lema: 
Cuide-se; ame-se; previna-se; 
edifi cou-se  no pilar maior de se 
fazer  chegar e convencer as mu-
lheres paranaenses da neces-
sidade de se cuidar, através do 
autoexame bem como aqueles 
realizados por um profi ssional 
de saúde, bandeira que o es-
tado adotou como plataforma 
de saúde no mês de outubro 
dedicado, universalmente, à 
conscientização e prevenção 
do câncer de mama e o de colo 
de útero. 

em Cruzeiro do Sul, da situa-
ção de cada um, no tocante aos 
casos, bem como às medidas 
que são tomadas para conscien-
tização, prevenção e didática dos 
encaminhamentos referentes 
ao  câncer de mama e de colo 
do útero.  

Estiveram presentes ao 
evento o Chefe da 14ª Regional 
de Saúde de Paranavaí, Nivaldo 
Mazzin; Chefe da Divisão de 
Atenção e Gestão à Saúde da 
14ª Regional de Saúde, Claudi-
ce Gregório; Psicóloga da 14ª 
Regional de Saúde, Jéssica 
Jorge; Técnica da SCVGE da 

no, mas como todos podiam 
observar, era grande no calor 
humano de sua gente para com 
as grandes causas, por excelên-
cia, a que estava sendo anfi triã: 
a conscientização e prevenção 
do câncer de mama e câncer de 
colo de útero. 

Compreendia a importância 
de todos serem multiplicadores 
do Programa, especialmente 
pela postura da Primeira Dama 
do Estado que gostava de estrei-
tar laços de amizade e trabalho 
em todos os rincões paranaen-
ses, uma ato de amor que deixa 
felizes a todos pelo acolhimento 
e atenção que dispensa indis-
tintamente. 

Projeto Magia do Natal 
desenvolvido em 
Cruzeiro do Sul,

 com a participação de Di-
retores, Funcionários, Pastores, 
Padre e muitos outros Voluntá-
rios. Fez questão de convidar a 
Primeira Dama do Estado para 
uma rápida visita ao galpão 
onde esta sendo montada toda 
a decoração natalina, com reuti-
lização de materiais reciclados, 
principalmente garrafas pets. 

Emocionou a todos a afi rmar 
que a pandemia que se instalou  
em todos os municípios brasilei-
ro, levara os amores, os amigos; 
que virou as vidas de ponta cabe-
ça, causando tantos dissabores, 
no entanto é preciso retomar, 
com os cuidados necessários e 
tirar lições positiva de tudo; pro-
duzir mais humanidade; cuidar 
uns dos outros e ver o Paraná 
Rosa com a fi nalidade de cuidar, 
de amar, de compartilhar e, aci-
ma de tudo, solidarizar.  Deixou 
o registro de sua gratidão pela 
oportunidade e que o Estado não 
se esquecesse dos municípios 
interioranos, especialmente os 
menores, para continuar juntos 
produzindo essa humanidade 
tão necessária, nos dias atuais. 

No encerramento do Encon-
tro, a Primeira Dama, Luciana 
Saito Massa, ratifi cou sua ale-
gria em estar em Cruzeiro do 
Sul, agradeceu, mais uma vez 
a acolhida do prefeito anfi trião 
e sua esposa. Disse que era 
muito gratificante receber de-
poimentos como os que foram 
proferidos pela Assistente Social 
do Município de Jardim Olinda. 
Isso comprovava a frutifi cação 
de uma ideia que dera certo. 
Agradeceu aos Secretários de 
Saúde pelo Relato das realida-
des vividas em seus Municípios. 
Falou que tinham uma equipe 
muito pequena, mas que ofere-
cia muitos resultados, principal-
mente por abraçar e trabalhar 
por uma causa tão importante e 
signifi cativa na vida das pessoas. 

Tinha convicção de que era 
muito importante assumir essa 
cruzada para realmente atender 
as necessidades da população 
do estado, eminentemente, da 
mulher paranaense. Agradeceu, 
carinhosamente, à imprensa; 
à Polícia Militar, responsavel 
pela segurança, na pessoa da 
coordenadora de segurança, 1º 
Tenente Karine Bittencourt da 
Silva; enfi m, a todos os parceiros, 
porque sabia que, sozinhos, não 
seriam nada. Assim, levar um 
pouquinho de amor, de alegria, 
de mão amiga e solidária, era o 
seu grande objetivo, comparti-
lhado por todos, na equipe e nos 
Municípios.(MAAF)
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Cruzeiro do Sul, teve a grata satisfação de receber pela primeira vez 

a visita da 1ª Dama do Estado para divulgação do “Paraná Rosa”   
14ª Regional de Saúde, Valéria 
Dadalto Pimenta de Souza; 
Chefe do Escritório Regional da 
SEJUF, Marly Bávia; Técnica da 
SEJUF, Elizabey Midori; Chefe 
do Núcleo Estadual de Edu-
cação de Paranavaí, Emerson 
Branco; Assistente de Chefi a do 
Núcleo Regional de Educação 
de Paranavaí, Oriana Carvalho; 
Coordenadora da Promoção de 
Saúde da Secretaria Estadual 
de Saúde, Elaine Vieira; Pri-
meira Dama de Santo Antonio 
do Caiuá, s Lidiani de Souza; 
Primeira Dama de Paranacity, 
Camila Barreto Cocco; Primeira 
Dama de Paranapoema, Elvi 
de Jesus Frazatto; Secretária 
de Assistência Social de São 
João do Caiuá, Juliane Flor Vi-
turi; Prefeito de Paranapoema, 
Sidnei Frazzato; Prefeita de 
Jardim Olinda, Lucimar de Sou-
za Morais; Prefeito de Cruzeiro 
do Sul, Marcos César Sugigan; 
Vice-Prefeito de Cruzeiro do 
Sul, Waldemir Natal Marion; 
Primeira Dama de Cruzeiro do 
Sul, Maria Cristina Benatti Sugi-
gan; os vereadores de Cruzeiro 
do Sul, Valdecir Raimundo; 
Silvana Aparecida Dutra Via-
na; Sônia Aparecida Senra e 
Milton Aparecido Soró Andrade 
da Fonseca; Diretores de De-
partamentos do Município de 
Cruzeiro do Sul, dentre outros. 

Proporcionar a prevenção 
do câncer de mama e colo de 
útero e o alerta da importân-
cia do auto cuidado; o acesso 
aos serviços de diagnóstico 
e tratamentos precoce das 
doenças, numa preocupação 
com a saúde geral da mulher, 
é o cumprimento da proposta 
da madrinha do Paraná Rosa, 
Luciana Saito Massa, através 
de ações presenciais nos mu-
nicípios, para compartilhar a 
ideia de uma roda de conversa 
sobre o tema que objetiva pro-
pagar a máxima do Programa: 
Troque o medo pela coragem. 
A prevenção pode salvar vidas. 

Na ocasião, a Primeira 
Dama, Luciana Saito Massa, 
cumprimentou a todos os pre-
sentes e agradeceu a presença 
de todos os representantes dos 
demais municípios e, de forma 
especial, ao Prefeito Marcos 
César Sugigan e Primeira Dama 
do Município,  Maria Cristina 
Benatti Sugigan, pela calorosa 
acolhida e oferecimento de um 
espaço tão bem organizado 
para o encontro, mostrando o 
interesse para o momento de 
transmissão de informações 

para quem mais precisava. Por 
se tratar de Politica de Saúde 
Pública da Mulher foi enfática 
ao afirmar que a mulher, ao 
lado do seu marido, tinha um 
papel fundamental e que po-
deriam juntos fazer, conquistar 
muitas coisas. 

No caso deste município, 
quem se benefi ciava eram os 
seus munícipes, em especial 
a mulher esposa, mãe, dona 
de casa, trabalhadora, pilar 
maior da família. A campanha 
era algo simples, mas com um 
grande propósito, o de salvar 
vidas. Lembrou que em 2019 
fora o primeiro ano do Paraná 
Rosa, e sabia que teriam que 
fazer algo mais humanizado, 
levando a prevenção a todos 
os municípios paranaenses, 
mesmo porque a prevenção era 
o melhor caminho. Naquele ano 
foram atendidos 44 municípios 
e, em 2020 devido à pandemia 
houvera muita difi culdade para 
o trabalho, fazendo com que o 
índice dos exames fi casse abai-
xo da meta, em virtude do medo 
e insegurança, face ao desco-
nhecimento dos malefícios que 
seriam causados por um vírus 
que levava muitos a óbito. 

Tinha consciência de que 
hoje há uma signifi cativa se-
gurança graças às campanhas 
de vacinação que o País e, 
especialmente,  o Estado do 
Paraná adotara. Por tudo isso, 
senti a necessidade de retomar 
a campanha Paraná Rosa para 
que a mulher paranaense vol-
tasse a ter os cuidados básicos 
de saúde, como um todo. O 
maior propósito de estar, no 
município, era a grande impor-
tância de conscientizar para o 
cuidado, o toque o amor a si 
mesma, a mulher, até porque 
sabia que, 

se detectado no início, havia 
97% de chance de cura para 

qualquer tipo de câncer.

 Para tanto, a união de líde-
res municipais, comunitários 
e religiosos era fundamental 
para o sucesso do programa e, 
assim, poderiam salvar muitas 
vidas. Numa conduta de parce-
ria, conhecia o trabalho do mu-
nicípio e dos demais presentes, 
daí a certeza de que neste ano, 
poderiam, todos, comemorar, 
em família o natal e isto era mo-
tivo de felicidade por em estar 
no município de Cruzeiro do Sul 
que, dentre a adoção de outras 
políticas públicas, estava sendo 

muito bem administrado. 
Disse que estavam desen-

volvendo  várias ações voltadas 
à arrecadação de brinquedos, 
roupas e calçados que estavam 
sendo destinados a 165 mu-
nicípios paranaenses, muitos 
dos quais já contemplados e 
o que não foram agraciados 
no Dia das Crianças, seriam 
no Natal, porque entendia que 
as crianças precisavam deste 
olhar, dessa assistência, funda-
mentada no amor ao próximo, 
na humanização das ações 
públicas. Em relação ao Projeto 
Paraná Piá, a Assistente Social 
de Jardim Olinda, Rosimeire 
de Almeida Santos, imbuída 
de forte emoção, pediu para 
pronunciar-se e agradecer, pes-
soalmente, à Primeira Dama 
do Estado, pela doação de 
brinquedos, roupas e calçados 
que seu município recebera, 
em especial, 200 pares de 
tênis, todos novos e de marca 
que estavam sendo ofereci-
dos às crianças do Município, 
levando conforto e satisfação 
aos benefi ciários, numa prova 
de Amor e Solidariedade que 
o Projeto propiciava a tantas 
crianças e adolescentes e o 
seu município tivera o privilégio 
dessa benesse.

Após a fala de abertura do 
encontro, proferida pela Pri-
meira Dama do Estado, todos 
os Secretários de Saúde dos 
Municípios partícipes, que se 
fi zeram presentes ao evento, 
foram convidados a um breve 
relato sobre a realidade do 
câncer de mama e de colo 
de útero, no âmbito de seus 
Municípios. Os relatos tiveram 
por finalidade possibilitar a 
elaboração e um mapa com 
registro de dados pertinentes 
para conhecimento de cada 
realidade municipal.  

O Prefeito, Marcos César 
Sugigan, na oportunidade, 
também cumprimentou e agra-

O encontro teve por fi nalida-
de de reunir entidades muni-
cipais para, em consonância 

com políticas estaduais 
desenvolvidas pelas secre-
tarias que tratam do tema, 
divulgar as ações que estão 

sendo executadas, com 
participação dos 399 muni-
cípios paranaenses e coletar 
informações dos Municípios 

partícipes do encontro,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
 

 

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel: (44) 3242 -8300 
www.florai.pr.gov.br 

 
 

 
       

 
       

PORTARIA Nº 049/2021 
 
 

A Sr.ª. EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º - Fica revogado, a partir de 25 de outubro de 2021, o ato de nomeação abaixo 
descrita, devendo a funcionária retornar automaticamente a suas funções de origem: 

 

Funcionário(a) Função(Efetivo) Ato de Nomeação 

BRUNA CARLA FERNANDES  AUXILIAR ADMINISTRATIVO Portaria Nº 42/2021 - de 08/09/2021. 
 

Paço Municipal "Osvaldo da Silva", aos 25 dias do mês de 
outubro de dois mil e vinte e um. 
 

 
EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN  

Prefeita Municipal 
 
 
 

 
 

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

**REPUBLICAÇÃO** 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 PREGÃO PRESENCIAL - SRP – Nº 50/2021-PMF  

REGISTRO DE PREÇO 
 
I.OBJETO: Registro de Preço para Contratação de Pessoa Jurídica para o fornecimento 
de medicamentos para manutenção da Farmácia da  Secretaria Municipal de Saúde, pelo 
período de 12 meses, podendo ou não atingir a totalidade licitada, nos termos do 
presente Edital e seus anexos 
II. PROTOCOLO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇO E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: dia 08 de novembro de 2021, das 08h15min 
às 08h45min, no protocolo do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Flórida. 
III. REALIZAÇÃO: dia 08 de novembro de 2021 às 14h00min, no Departamento de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Flórida - Paraná, situada na Rua São Pedro, nº 
443. 
IV. TIPO DE JULGAMENTO: “menor preço por item” 
Demais informações pelo fone: (44) 3136-0200 na Prefeitura Municipal de 
Flórida/PR, no Departamento de Licitações, no horário normal de expediente. Cópia 
do Edital no site do município de Flórida: www.florida.pr.gov.br. 
                                                                                                                                                                                                                                                                            
                                                                   Flórida, 14 de outubro de 2021. 

 
 
 

ANTONIO EMERSON SETTE                          LUÍS EDUARDO CESNIK CARDOSO 
Prefeito Municipal                                                          Pregoeiro 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ Nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 – fone (44)3243-1157 
São Jorge do Ivaí – PR – E-mail: licitacao@pmsjivai.pr.gov.br 

 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 08/2021 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
O Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, torna público a PRORROGAÇÃO da 
data de abertura da licitação em epígrafe, a qual estava marcada para: 
 
Horário da entrega dos documentos de habilitação e da proposta comercial: até as 09h 00min 
do dia 29 de outubro de 2021.  
Horário da abertura dos envelopes: às09:10horas do mesmo dia. 
Local: Departamento de Licitação, situado à Praça Santa Cruz, nº 249 - Centro,1º andar, 
Edifício Anexo. 
 
Ficando prorrogada para: 
 
Horário da entrega dos documentos de habilitação e da proposta comercial: até as 09h00min 
do dia 12 de novembro de 2021.  
Horário da abertura dos envelopes: às 09:10 horas do mesmo dia. 
Local: Departamento de Licitação, situado à Praça Santa Cruz, nº249 -Centro,1º andar, 
Edifício Anexo 
 
Licitação modalidade Tomada de Preços nº 08/2021, para a Contratação de empresa de 
engenharia especializada em execução da ampliação da rede de água fria, adequação 
de calçamentos e ampliação dos túmulos do Cemitério Municipal de São Jorge do Ivaí, 
conforme projeto, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico 
financeiro e demais especificações constantes no edital. 
 
MOTIVO DA PRORROGAÇÃO: Alteração do edital, especificamente na planilha de serviço 
(orçamento). 
 
O Edital em epígrafe completo encontra-se à disposição dos interessados no site do 
municípiowww.pmsjivai.pr.gov.br que dispõe a Lei nº 8.666/93 ealterações. 
 
São Jorge do Ivaí/PR, 25 de outubro de 2021. 
 
 
Ana Gabriela Candeo dos Santos 
Presidente CPL 

 
 

MANIFESTAÇÃO DO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO 
PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 Por meio desta, a Prefeitura Municipal de Flórida, manifesta o interesse em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados em relação à contratação 
direta, por meio de dispensa de licitação, para o seguinte objeto abaixo, visando 
selecionar a proposta mais vantajosa: 
 
Contratação de pessoa jurídica especializada para elaboração, organização e 
aplicação de concurso público para provimento de vagas no quadro de servidores 
efetivos da Prefeitura Municipal de Flórida. 
 
A manifestação poderá ser exteriorizada por meio de proposta devidamente 
encaminhada até o dia 29 de outubro de 2021 para o e-mail 
licitacao@florida.pr.gov.br , bem como eventuais dúvidas a respeito do serviço a ser 
contratado poderão ser enviadas para o mesmo e-mail ou pelo telefone 44 3136-
0200. 

Flórida-PR, 25 de outubro de 2021. 
 

CÁSSIA APARECIDA VICENTIN SETTE 
Secretária de Administração 

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 62/2021 
 
A Prefeitura Municipal de Flórida, Estado do Paraná, com sede na Rua São Pedro, 443, 
CEP 86780-000, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.772.400.0001/14, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
ratifica a DISPENSA de licitação n° 62/2021, nos termos do Artigo 24, caput, inciso II, 
respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - N° 62/2021 
CONTRATADA: ALEXANDRE APARECIDO ROCHA 02912484979 
CNPJ: 23.609.877/0001-80 
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de Pessoa Jurídica para fornecimento de 
estantes de ferro para as Secretarias Municipais. 
VALOR: R$ 16.340,00 (dezesseis mil, trezentos e quarenta reais). 
FORO: Comarca de Santa Fé, Estado do Paraná.  
 
Paço Municipal aos 14 dias do mês de outubro de 2021. 
 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

**REPUBLICAÇÃO** 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 30/2021 

 
Contratante : MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada : FMF EVENTOS E PROJETOS LTDA, 
Objeto : Contratação de pessoa jurídica especializada para 

Revisão completa de Plano Diretor Municipal – PDM, que 
visa definir objetivos, diretrizes e propostas de intervenção 
para o desenvolvimento municipal. “Desenvolvimento do 
diagnóstico urbanístico municipal, suporte técnico para 
realizações de audiências públicas, elaboração de todos 
os mapas, desenhos, gráficos e infográficos necessários 
para o Plano Diretor Municipal e a revisão de Lei de uso e 
ocupação do solo, Elaboração do plano Diretor Municipal.. 

Valor total da 
Contratação 

: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais)  

Vigência do contrato : 05 de outubro de 2022. 
 

Flórida, 06 de outubro de 2021. 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 
 

do mês de outubro de 2021.

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal

São Jorge do Ivaí/PR, 25 de outubro

Ana Gabriela Candeo dos Santos
Presidente CPL

licitacao@florida.pr.gov.br , bem como eventuais dúvidas a respeito do serviço a ser 
contratado poderão ser enviadas para o mesmo e-mail ou pelo telefone 

Flórida-PR, 25 de outubro

CÁSSIA APARECIDA VICENTIN SETTE
Secretária de Administração
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS 
EDITAL DE TESTE SELETIVO N° 015/2021 

 
ROSIMAR DE ALMEIDA SILVA, Presidente da Comissão Organizadora do PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS, de Jardim Olinda – Portaria nº 009, de 17 de junho de 2021, no uso de 
suas atribuições legais 
 

R E S O L V E 
 
 

Tornar público a RETIFICAÇÃO e RATIFICAÇÃO dos RESULTADOS das PROVAS 
OBJETIVAS e DISCURSIVAS do Processo de Seleção de Pessoal – PSS - Edital nº 015/2021, aplicadas 
no dia 19/09/21: 

 
 

 
1. Retificar o Edital 015/21 - divulgação do Resultado das Provas Objetivas e Discursivas do 

Processo de Seleção de Pessoal – PSS no que tange ao Cargo de PSICÓLOGO, por ter 
ocorrido erro material, a saber: 

 
        Onde se lê: 
  

6547 HELOISE REGGIANI 
GALBARDI Psicólogo 56,25 9 65,25 

 
 

       Leia-se:  
 

6547 HELOISE REGGIANI 
GALBARDI Psicólogo 48,75 12 60,75 

 
 

2. Tornar público que o Edital nº 015/2021 fica ratificado em todos os termos não alterados 
expressamente por este ato. 

 

Jardim Olinda/PR, 25 de outubro de 2021. 

 

ROSIMAR DE ALMEIDA SILVA 
Presidente da Comissão 

 
 
 
 
 
 
 

 

PORTARIA Nº 332/2021. 
 
SÚMULA: Nomeia membros da 
Comissão Municipal para 
Enfrentamento à Violência contra 
Crianças e Adolescentes e dá outras 
providências; 
 

A Prefeita de Santo Inácio, Estado do Paraná, Sra. Geny Violatto, usando das 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Ficam nomeados os membros e os respectivos suplentes da 

Comissão Municipal para Enfrentamento à Violência contra Crianças e 
Adolescentes: 

 
I - Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social:  
Titular: Aparecido Barbosa dos Santos; 
Suplente: Terezinha Zeloi Souza Correa; 
 
II - Representantes do Centro de Referência de Assistência Social – 

CRAS: 
Titular: Adriana Cristina Augusto; 
Suplente: Leia Fernandes de Souza; 
 
III - Representantes do Conselho Tutelar: 
Titular: Mariane Souza Magro; 
Suplente: Simone Nava; 
 
IV - Representantes da Estratégia da Saúde da Família: 
Titular: Fernanda Correa Lima; 
Suplente: Gabriely dos Santos Turato; 
 
V - Representantes do Departamento de Vigilância 

Epidemiológica:  
Titular: Ana Elisa Lemes Fiorani; 
Suplente: Cristiane Ribeiro Egea; 
 
VI - Representantes do Departamento de Saúde Mental:  

 
DECRETO Nº 243/2021 . 

 
Dispõe sobre a nomeação dos Membros da 
Comissão Preparatória da Conferência Municipal 
para Revisão do Plano de Ação e Investimentos 
do Plano Diretor a ser realizada no dia 03 de 
Novembro de 2021 no município de Floraí.  

 
CONSIDERANDO que o processo de Revisão do Plano Diretor Municipal é participativo, 

em observância, notadamente, aos termos do art. 40, §4º, e do art. 43, III, do Estatuto da 

Cidade, Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, bem como dos art. 16 a 19, da Lei 

Municipal nº 1102, de 17 de novembro de 2008, que dispõe sobre o instrumento de 

participação da Conferência da Cidade, no processo de elaboração e revisão do Plano 

Diretor do Município de Floraí; 

 

A  SENHORA EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN, PREFEITA MUNICIPAL DE 

FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

DETERMINADAS PELA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ,  

DECRETA: 
Art. 1°- Para a realização da Conferência Municipal para Revisão do Plano de Ação e 

Investimentos do Plano Diretor da Cidade de Floraí, fica criada a Comissão Preparatória 

Municipal. 

Art. 2°- Ficam nomeados, sem qualquer remuneração, os seguintes membros da 

Comissão: 

I - Do Poder Público: 

 

a) Jose Carlos Ratti; 

b) Ronaldo Jose Ferreira da Silva; 

c) Kerlys Andrea Alexandre Barboza; 

 

II - Da Sociedade Civil: 

 

a) Marcos Tulio Cremonezze Gimenez; 

b) Paulo Yoshikazo Miyamoto; 

c) Jeferson Adriano Mendes; 

 

Art. 3°- Caberá à Comissão  Preparatória  Municipal  definir  o  Regimento da  Conferência  

Municipal para Revisão do Plano de Ação e Investimentos do Plano Diretor, estabelecendo 

os seguintes critérios: 

I - Programação; 

II - Formas de Credenciamento;  
III - Formas de Participação; 

IV - Debate, Votação e Homologação; 

V - Publicação. 

Parágrafo único. O  Regimento  deverá  ser  elaborado até o dia  29  de outubro de 2021 e 

publicado em Diário Oficial. 

Art. 4°- A  Comissão Preparatória, em sua primeira  reunião, poderá  definir  um 

Coordenador dos trabalhos. 

Art. 5°- Os  representantes da Comissão Preparatória poderão convidar representantes de 

outras Secretarias ou Departamentos Municipais para colaborar e auxiliar em assuntos 

específicos para complementar o desenvolvimento do regimento.  

Art. 6°- A Comissão Preparatória irá se desfazer depois de cumprir suas atribuições, após 

os ritos da Conferência. 

Art. 7°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

                                         Paço Municipal “Osvaldo da Silva”, aos 25 de Outubro de 2021. 
 
 
 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 
PREFEITA  MUNICIPAL 

 

 
Titular: Sarah Ortiz Camargos; 
Suplente: Meire Elen Cirstina Garcia Pereira; 
 
VII – Representantes do Centro Municipal de Educação Infantil – 

CMEI:  
Titular: Maria de Lurdes Ferreira; 
Suplente: Suzimeire Freitas Treze Gonçalves; 
 
VIII – Representantes da Escola Municipal Omar de Oliveira:  
Titular: Kesia Aparecida Galindo de Oliveira Nishikawa; 
Suplente: Eliane Policarpo Barreto; 
 
IX – Representantes da Escola Estadual Dr. Manoel Firmino de 

Almeida:  
Titular: Luzia Aparecida Dadona Lima; 
Suplente: Maria Cristina Saçaoka de Paula 
 
X – Representantes do Colégio Estadual D. Pedro I:  
Titular: Regiane Melo Botelho; 
Suplente: Rosalina Bega de Jesus; 
 
XI – Representantes da APAE: Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de Santo Inácio; 
Titular: Munique Angelica da Silva Calvo; 
Suplente: Adriana Reis Gonçalves; 
 
Art. 2º - A Coordenação da Comissão Municipal de Enfrentamento às 

Violências contra Crianças e Adolescentes caberá aos representantes da Secretaria de 
Assistência Social. 

 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Santo Inácio, 26 de Novembro de 2021. 
 

 
GENY VIOLATTO 
Prefeita Municipal 

GENY VIOLATTO

DECRETO Nº. 147/2021 

Data:  26 de outubro de 2021 

     Súmula: Abertura de crédito adicional suplementar para devolução ao Fundo Estadual de Saúde do saldo 
não utilizado para aquisição de um conjunto consultório odontológico e dá outras providências. 
           
 WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR, Prefeito Municipal de 
Paranacity, Estado do Paraná, amparado pela Lei Municipal nº. 2.385 de 09/09/2020, 
 
 DECRETA: 
 
     Artigo 1º. – Abre crédito adicional suplementar para despesa da secretaria municipal de finanças para 
devolução do saldo atualizado do recurso não utilizado para aquisição de um conjunto consultório 
odontológico no valor de R$ 23.231,37 (vinte e três mil duzentos e trinta e um reais e trinta e sete centavos). 
  
06.02.04.123.0007.2015 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TESOURARIA 
333093 0495 837 Indenizações e restituições R$ 23.231,37 

 
     Artigo 2º. – Como recurso para atender a abertura do crédito adicional especial de que trata o artigo 
anterior, será utilizado a redução de dotação orçamentária (art. 43, § 1, Inciso III, Lei 4.320/64) no valor de 
R$ 23.231,37 (vinte e três mil duzentos e trinta e um reais e trinta e sete centavos) conforme segue: 
 
08.02.10.301.0026.2031 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
339030 0495 340 Material de consumo R$ 23.231,37 

 
 

Artigo 3º. – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
     Paço Municipal Adalberto Inocêncio – Paranacity – Estado do Paraná, em 26 de outubro de 2021. 
 
 
 

Waldemar Naves Cocco Junior 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
 

 

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel: (44) 3242 -8300 
www.florai.pr.gov.br 

 
 

 
 

DECRETO N.º 245/2021 
 
 

SÚMULA: Institui Ponto Facultativo. 
 

 
 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN, PREFEITA MUNICIPAL DE 
FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS; 

 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Devido a passagem da data comemorativa do Funcionalismo Público (28/10/2021), 

fica então Decretado Ponto Facultativo nas repartições Públicas Municipais, 

para o dia 01 de novembro do corrente ano, devendo retornar as atividades 

normais de expedientes de trabalho em, 03 de novembro de 2021. 

 

Parágrafo Único – Os serviços e as atividades consideradas de natureza 
essencial, indispensável ao atendimento da população, não poderão ser 
prejudicados em virtude do referido ponto facultativo. 

 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 26 dias do mês de outubro de 2021. 
 
 
 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 
Prefeita Municipal 

                                                                     

EDNA DE LOURDES 
CARPINE 
CONTIN:481475919
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PORTARIA Nº 050/2021 
 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN, PREFEITA 
MUNICIPAL DE FLORAI, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
 

R E S O L V E: 
 

Artigo 1º - Conceder aos funcionários públicos municipais, abaixo discriminados, 
férias regulamentares. 

 
NOME PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Walter Laercio Bento 07/05/19 a 06/05/20 03/11/21 a 02/12/21 
Carlos Roberto de Almeida  01/08/20 a 31/07/21 08/11/21 a 07/12/21 

 
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário 
  

 
Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 25 dias do mês 

de outubro de 2021 
 
 
EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 

                  Prefeita Municipal            
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
CNPJ: 76.282.672/0001-07 - Rua Bela Vista, 1014 - Fone/Fax: (44) 3278-1591 

Departamento de Recursos Humanos - E-mail: rh@ourizona.pr.gov.br   

 

DECRETO N.º 187/2021 
 

SÚMULA: Concede pensão mensal vitalícia à esposa 
em função do falecimento de servidor aposentado e dá 
outras providências. 

 
O Sr. Manoel Rodrigo Amado, prefeito do município de Ourizona, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, e considerando o que estabelece o 
Art. 40, § 7° e 8° da Constituição Federal. 

DECRETA 
 
Art. 1.º Fica concedido a partir de 01 de outubro de 2021, pensão a que faz jus 
ANGELINA JOANA LANÇONI GUMIERO, viúva, com a cota de 100% pelos direitos 
adquiridos respectivamente do ex-aposentado ANTONIO GUMIERO, falecido em 
25/09/2021, nos termos do Art. 40, § 7° e 8° da Constituição Federal. 

 
Art. 2.º Os proventos da pensão de que trata o artigo anterior corresponderá ao valor 
mensal de R$ 4.462,52 (Quatro mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e cinquenta e 
dois centavos), conforme demonstrativo de cálculo dos proventos. 
 
Art. 3.º A revisão da pensão dar-se-á na forma da legislação específica.  
 
Art. 4.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 
01 de outubro de 2021, revogado as disposições em contrário.  
 
 

Edifício da Prefeitura do Município de Ourizona, aos 26 de outubro de 2021. 
 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal 

Prefeito Municipal 

Waldemar Naves Cocco Junior
PREFEITO MUNICIPAL

Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 
, revogado as disposições em contrário. 

Edifício da Prefeitura do Município de Ourizona, aos 26 de o

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

Prefeito Municipal
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LEI Nº 2204/2021 
 

Autoriza o Executivo Municipal a proceder à abertura de crédito 
adicional suplementar no corrente exercício financeiro e dá outras 
providências. 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mandaguaçu aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 

lei: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder com a abertura de crédito adicional 

suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu no corrente exercício, no valor total de R$ 4.540.340,17 
(quatro milhões, quinhentos e quarenta mil, trezentos e quarenta reais, e dezessete centavos), destinado a reforçar as 
seguintes dotações: 

 
Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut. Centro de Saúde Municipal   

3.1.90.11 515 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.303 1.630.000,00 

3.1.90.13 517 Obrigações Patronais 0.303 105.000,00 

3.1.90.16 521 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.303 65.000,00 

3.1.90.94 522 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.303 10.000,00 

3.1.91.13 524 Obrigações Patronais 0.303 135.000,00 

3.3.90.30 528 Material de Consumo 0.303 95.000,00 

3.3.90.36 531 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

0.303 150.000,00 

3.3.90.39 534 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

0.303 450.000,00 

3.3.90.46 537 Auxílio-Alimentação 0.303 20.000,00 

09.02.10.301.0011.2.049  Manut. da Divisão de Medicina   

3.1.90.11 542 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.303 420.000,00 

3.1.90.16 764 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.303 5.000,00 

3.1.91.13 546 Obrigações Patronais 0.303 35.000,00 

09.02.10.301.0011.2.053  Manut. da Divisão de Odontologia   

3.1.90.11 559 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.303 190.000,00 

3.1.90.16 765 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.303 10.000,00 

3.1.91.13 562 Obrigações Patronais 0.303 15.000,00  
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Total de Suplementações por Fonte 0.303 3.335.000,00 

 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

09.02.10.301.0011.2.048  Manut. Centro de Saúde Municipal   

3.3.90.36 753 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

0.375 100.000,00 

09.02.10.301.0011.2.049  Manut. da Divisão de Medicina   

3.3.90.30 754 Material de Consumo 0.375 80.000,00 

3.3.90.39 755 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

0.375 300.000,00 

Total de Suplementações por Fonte 0.375 480.000,00 

 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

07.01.08.244.0009.2.024  Manut. Serviços Dpto. Ação Social   

3.1.90.11 257 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.001 348.000,00 

3.1.90.13 258 Obrigações Patronais 0.001 22.000,00 

3.1.91.13 260 Obrigações Patronais 0.001 36.000,00 

4.4.90.52 266 Equipamentos e material permanente 0.001 10.000,00 

07.01.08.244.0009.2.083  Concessão de Benefícios Eventuais   

3.3.90.30 269 Material de Consumo 0.001 63.840,17 

07.06.08.243.0009.6.126  Estabelecer Termos de Cooperação com 
Entidades Governamentais ou Não 
Governamentais 

  

3.3.90.39 318 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

0.001 4.500,00 

02.04.04.092.0003.2.006  Manut. Procuradoria Jurídica   

3.1.90.11 049 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.001 13.000,00 

04.02.04.121.0007.2.016  Manut. Setor de Contabilidade   

3.1.90.11 116 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.001 31.000,00 

04.03.04.123.0005.2.015  Manut. Setor de Tesouraria    
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3.1.90.11 122 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.001 65.000,00 

04.04.04.125.0005.2.014  Manut. Divisão de Tributação   

3.1.90.11 127 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.001 31.000,00 

04.05.04.124.0005.2.013  Manut. Divisão de Fiscalização   

3.1.90.11 136 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.001 6.000,00 

05.01.04.122.0003.2.017  Manut. Serviços Dpto. de Obras   

3.1.90.11 142 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.001 85.000,00 

12.01.18.542.0022.2.080  Manut. Dpto. Meio Ambiente   

3.1.90.13 709 Obrigações patronais 0.001 4.000,00 

13.01.06.183.0019.2.146  Manut. da Divisão Segurança Pública   

3.1.90.11 730 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

0.001 6.000,00 

Total de Suplementações por Fonte 0.001 725.340,17 
 

TOTAL GERAL DE SUPLEMENTAÇÕES 4.540.340,17 
 

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata a presente lei, serão utilizados os recursos previstos 
no art. 43, Inciso II e III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 

 
II – Excesso 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
0.375 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos - 

Coronavírus 
480.000,00 

Total de Excesso 480.000,00 
III – Cancelamento 
 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

02.01.04.122.0003.2.002  Manut. Gabinete do Prefeito   

3.3.90.30 023 Material de consumo 0.001 9.010,17 

3.3.90.39 024 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 14.020,00 

4.4.90.52 025 Equipamentos e material permanente 0.001 4.670,00 

02.01.04.122.007.2.070  Manut. Serviços Controle Interno   

3.3.90.14 029 Diárias – Pessoal Civil 0.001 4.670,00  
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3.3.90.30 030 Material de consumo 0.001 7.010,00 

3.3.90.39 031 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 5.840,00 

3.3.90.40 032 Serviços de Tecnologia da Informação 0.001 1.160,00 

4.4.90.52 033 Equipamentos e material permanente 0.001 1.160,00 

02.03.04.122.0003.2.004  Manut. Serviços de Identificação   

3.1.90.13 039 Obrigações patronais 0.001 15.190,00 

3.3.90.30 041 Material de consumo 0.001 3.500,00 

3.3.90.39 042 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 3.500,00 

4.4.90.52 043 Equipamentos e material permanente 0.001 2.330,00 

02.03.04.122.0003.2.005  Manut. Convênio SEMPRE   

3.3.90.30 046 Material de consumo 0.001 4.670,00 

3.3.90.39 047 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 4.670,00 

4.4.90.52 048 Equipamentos e material permanente 0.001 2.330,00 

02.04.04.092.0003.2.006  Manut. Procuradoria Jurídica   

3.1.90.91 050 Sentenças Judiciais 0.001 5.840,00 

3.3.90.14 052 Diárias – Pessoal Civil 0.001 3.040,00 

3.3.90.30 053 Material de consumo 0.001 4.670,00 

3.3.90.36 054 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 4.670,00 

3.3.90.39 055 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 4.670,00 

3.3.90.40 056 Serviços de Tecnologia da Informação 0.001 1.160,00 

4.4.90.52 057 Equipamentos e material permanente 0.001 3.500,00 

02.04.28.846.0099.2.007  Resgatar Precatórios Judiciais   

3.1.90.91 058 Sentenças Judiciais 0.001 11.680,00 

3.3.90.91 059 Sentenças Judiciais 0.001 200.000,00 

03.01.04.122.0003.1.054  Obras de Remodelação do Edifício Sede 
do Executivo Municipal 

  

4.4.90.51 060 Obras e Instalações 0.001 93.490,00 

03.01.04.122.0003.2.008  Manut. Diretoria Administrativa    

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 - Caixa Postal 81 – CEP: 87160-000. 

PABX/FAX (44)3245-8400 - CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br 

 

3.3.90.30 066 Material de consumo 0.001 250.000,00 

3.3.90.34 067 Outras Despesas Decorrentes de Contrato 0.001 1.110,00 

3.3.90.39 069 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 300.000,00 

3.3.90.46 071 Auxílio Alimentação 0.001 50.000,00 

4.4.90.61 073 Aquisição de Imóveis 0.001 58.430,00 

03.03.04.122.0003.2.010  Manut. Setor de Pessoal   

3.1.90.01 078 Aposentados do RPPS, Reserva 
Remunerada 

0.001 25.000,00 

3.1.90.13 081 Obrigações patronais 0.001 71.020,00 

3.3.90.39 085 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 5.840,00 

3.3.91.97 087 Aporte para Cobertura de Déficit Atuarial 0.001 500.000,00 

4.4.90.52 088 Equipamentos e material permanente 0.001 5.840,00 

03.03.04.122.0003.2.011  Manut. Serviços Licitação e Patrimônio   

3.1.90.11 089 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 
civil 

0.001 30.000,00 

3.1.90.13 090 Obrigações patronais 0.001 10.000,00 

3.3.90.30 092 Material de consumo 0.001 2.331,00 

3.3.90.36 093 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 2.332,00 

3.3.90.39 094 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 2.333,00 

Total de Cancelamentos nessa Página 0.001 1.730.686,17 

 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

03.03.04.122.0003.2.011  Manut. Serviços Licitação e Patrimônio   

3.3.90.40 095 Serviços de Tecnologia da Informação 0.001 3.360,00 

4.4.90.52 096 Equipamentos e material permanente 0.001 2.334,00 

04.02.04.121.0007.2.016  Manut. Setor de Contabilidade   

3.3.90.14 118 Diárias – Pessoal Civil 0.001 7.010,00 

3.3.90.39 119 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 4.670,00 
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04.03.04.123.0005.2.015  Manut. Setor de Tesouraria   

3.3.90.30 124 Material de consumo 0.001 2.331,00 

3.3.90.39 125 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 2.332,00 

4.4.90.52 126 Equipamentos e material permanente 0.001 3.500,00 

04.04.04.125.0005.2.014  Manut. Divisão de Tributação   

3.1.90.13 128 Obrigações patronais 0.001 15.000,00 

3.1.91.13 129 Obrigações patronais 0.001 14.000,00 

3.3.90.30 130 Material de consumo 0.001 4.670,00 

3.3.90.39 131 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 9.340,00 

4.4.90.52 135 Equipamentos e material permanente 0.001 350,00 

04.05.04.124.0005.2.013  Manut. Divisão de Fiscalização   

3.1.90.13 137 Obrigações patronais 0.001 17.520,00 

3.3.90.30 139 Material de consumo 0.001 3.110,00 

3.3.90.39 140 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 3.501,00 

4.4.90.52 141 Equipamentos e material permanente 0.001 3.502,00 

05.01.04.122.0003.2.017  Manut. Serviços Dpto. Obras   

3.3.90.36 150 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 60.210,00 

05.01.16.482.0015.1.001  Programa de Habitação Urbana   

4.4.90.51 158 Obras e Instalações 0.001 58.430,00 

4.4.90.61 159 Aquisição de Imóveis 0.001 58.431,00 

05.02.15.451.0017.1.070  Participação no CINDEPAR-Consórcio 
Público 

  

3.3.71.70 166 Rateio pela Participação em Consórcio 0.001 452.350,00 

05.02.15.451.0017.2.065  Manut. Atividades da Divisão de Obras-
CIDE 

  

3.3.90.30 167 Material de consumo 0.001 2.330,00 

05.02.15.451.0022.1.035  Barracão e Equipamentos para Separação e 
Processamento de Lixo 

  

4.4.90.51 173 Obras e Instalações 0.001 3.300,00 

4.4.90.52 174 Equipamentos e material permanente 0.001 58.430,00  
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05.02.18.543.0022.1.006  Equipamentos e Obras Complementares 
no Lago Artificial Lagoa Dourada 

  

4.4.90.51 180 Obras e Instalações 0.001 17.520,00 

4.4.90.52 181 Equipamentos e material permanente 0.001 52.580,00 

05.02.18.543.0022.1.057  Edificar Parque de Lazer no Jd. Ana Lígia   

4.4.90.51 182 Obras e Instalações 0.001 17.520,00 

4.4.90.52 183 Equipamentos e material permanente 0.001 40.900,00 

05.03.15.451.0017.1.030  Edificar Ponte sobre o Rio Ibirube   

4.4.90.51 184 Obras e Instalações 0.001 3.300,00 

05.03.15.451.0017.1.034  Edificar Ponte sobre o Córrego Zororó   

4.4.90.51 186 Obras e Instalações 0.001 3.300,00 

05.03.15.452.0019.1.023  Adquirir Terreno para Ampliar Cemitério   

4.4.90.61 188 Aquisição de Imóveis 0.001 23.370,00 

05.03.15.452.0019.2.020  Manut. Serviços de Limpeza Pública   

3.1.90.94 194 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.001 23.370,00 

3.3.90.30 197 Material de consumo 0.001 23.370,00 

3.3.90.36 799 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 11.740,00 

3.3.90.39 199 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 23.370,00 

4.4.90.52 201 Equipamentos e material permanente 0.001 23.370,00 

Total de Cancelamentos nessa Página 0.001 1.053.721,00 

 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

05.03.15.452.0019.2.021  Manut. Serviços de Iluminação Pública   

3.3.90.30 203 Material de consumo 0.001 11.680,00 

4.4.90.51 207 Obras e Instalações 0.001 11.680,00 

05.03.15.452.0019.2.022  Manut. Serviços no Cemitério Municipal   

3.1.90.11 210 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 
civil 

0.001 50.000,00 

3.1.90.94 211 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.001 5.840,00 

3.1.91.13 212 Obrigações patronais 0.001 5.000,00  
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3.3.90.30 213 Material de consumo 0.001 5.840,00 

3.3.90.39 215 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 2.330,00 

4.4.90.51 216 Obras e Instalações 0.001 5.840,00 

05.03.17.512.0017.1.008  Implantar Galerias Pluviais   

4.4.90.51 217 Obras e Instalações 0.001 200.000,00 

05.03.17.512.0020.1.002  Ampliação da Rede de Esgoto Sanitário 
em Parceria com a SANEPAR 

  

4.4.90.51 219 Obras e Instalações 0.001 11.010,00 

05.03.26.782.0017.1.041  Remodelar, Ampliar e Readequar 
Terminais Rodoviários 

  

4.4.90.51 220 Obras e Instalações 0.001 35.050,00 

05.03.26.782.0017.1.044  Implantar Novos Pontos de Ônibus e 
Revitalizar os Existentes 

  

4.4.90.51 221 Obras e Instalações 0.001 23.370,00 

05.03.26.782.0017.2.018  Manut. Terminais Rodoviários   

3.1.90.11 222 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 
civil 

0.001 46.740,00 

3.1.91.13 223 Obrigações patronais 0.001 14.020,00 

3.3.90.39 225 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 1.160,00 

05.04.15.452.0019.2.019  Manut. Garagem e Oficina Mecânica   

3.1.90.11 226 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 
civil 

0.001 39.170,00 

3.1.91.13 227 Obrigações patronais 0.001 14.020,00 

3.3.90.30 228 Material de consumo 0.001 1.160,00 

3.3.90.39 229 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 1.160,00 

4.4.90.52 230 Equipamentos e material permanente 0.001 1.160,00 

05.04.26.782.0019.1.060  Instalar Equipamentos para Lavagem e 
Lubrificação de Veículos e Máquinas 

  

4.4.90.52 232 Equipamentos e material permanente 0.001 9.990,00 

05.04.26.782.0019.2.079  Manter os Serviços de Abastecimento, 
Lubrificação e Lavagem da Frota de 
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Veículos 

3.3.90.30 233 Material de consumo 0.001 17.520,00 

3.3.90.39 234 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 40.900,00 

05.04.26.782.0028.1.003  Construção e Recuperação de Pontes, 
Bueiros e Estradas Vicinais 

  

4.4.90.51 235 Obras e Instalações 0.001 35.050,00 

4.4.90.52 236 Equipamentos e material permanente 0.001 4.670,00 

06.01.18.541.0019.1.007  Construção e Remodelação de Praças 
Públicas 

  

4.4.90.51 239 Obras e Instalações 0.001 178.600,00 

06.01.22.661.0026.1.009  Implantação de Parques Industriais   

4.4.90.51 240 Obras e Instalações 0.001 93.490,00 

4.4.90.61 241 Aquisição de Imóveis 0.001 58.430,00 

06.01.22.661.0026.1.020  Implantar Incubadora Industrial   

4.4.90.51 243 Obras e Instalações 0.001 9.340,00 

4.4.90.52 244 Equipamentos e material permanente 0.001 9.340,00 

06.01.22.661.0026.2.023  Manut. Serviços Dpto. Ind. Com. e 
Turismo 

  

3.1.90.94 247 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.001 5.840,00 

3.3.90.14 248 Diárias – Pessoal Civil 0.001 4.670,00 

Total de Cancelamentos nessa Página 0.001 954.070,00 

 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

06.01.22.661.0026.2.023  Manut. Serviços Dpto. Ind. Com. e 
Turismo 

  

3.3.90.30 249 Material de consumo 0.001 30.000,00 

3.3.90.39 250 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 100.000,00 

10.01.20.122.0024.2.055  Manut. Setor de Agricultura   

3.1.90.13 673 Obrigações patronais 0.001 19.000,00 

3.1.90.94 675 Indenizações e Restituições Trabalhistas 0.001 22.630,00 
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3.3.90.14 677 Diárias – Pessoal Civil 0.001 4.450,00 

3.3.90.30 678 Material de consumo 0.001 53.000,00 

3.3.90.36 679 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 28.040,00 

3.3.90.39 680 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 50.173,00 

10.01.20.122.0024.2.059  Apoiar a Modernização, Diversificação e 
Associativismo na Atividade Agropecuária 

  

3.3.90.30 682 Material de consumo 0.001 2.330,00 

3.3.90.36 683 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 1.160,00 

3.3.90.39 684 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 2.920,00 

4.4.90.52 685 Equipamentos e material permanente 0.001 3.500,00 

10.01.20.122.0024.2.067  Implantação do Projeto de Recuperação da 
Mata Ciliar e Preservação de Mananciais 

  

3.3.90.30 686 Material de consumo 0.001 2.330,00 

3.3.90.39 687 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 2.330,00 

Total de Cancelamentos nessa Página 0.001 321.863,00 

 
Total de Cancelamentos por Fonte 0.001 4.060.340,17 

 
TOTAL GERAL DE CANCELAMENTOS 4.060.340,17 

 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 26 de outubro de 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 

 

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel: (44) 3242 -8300 
www.florai.pr.gov.br 

 

 
DECRETO Nº 244/2021 

 
 

“DECLARA ESTADO DE CALAMIDADE 
PÚBLICA NAS ÁREAS DO MUNICIPIO DE 
FLORAÍ/PR AFETADAS POR CHUVAS 
INTENSAS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
 
CONSIDERANDO Que em data 23/10/2021, as chuvas intensas com fortíssimos ventos, 
destelharam casas, derrubaram arvores, danificando a rede elétrica municipal em vários 
pontos;  
 
CONSIDERANDO Que as chuvas afetaram o Município de Floraí, danificando ainda 
equipamentos urbanos, praças, o abastecimento de água no município foi interrompido 
sem previsão de retorno. Que em decorrência do evento natural adverso, não houve danos 
humanos, mas diversos danos materiais aconteceram, e que ainda não houve a 
normalidade dos serviços de água e esgoto, assim como da energia elétrica do município 
em alguns pontos; 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais: 

 
DECRETA 

 
Art. 1º.  Fica declarado ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA no território do 
município de Floraí, em virtude do desastre classificado e codificado como Chuvas 
Intensas;  

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 
orientação da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil nas ações de resposta ao desastre 
e reabilitação do cenário e reconstrução.  

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao 
desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com 
o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a 
organização da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil.  

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição 
Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, 
diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, 
a:  

I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação;  
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www.florai.pr.gov.br 

 

II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano.  

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade 
administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da 
população.  

Art. 5º. Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo 
das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de 
licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao 
desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários 
dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias 
consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a 
prorrogação dos contratos.  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação Gabinete da Prefeita 
Municipal aos vinte e cinco dias do mês de outubro de 2021, tendo vigência por 15 dias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Prefeitura Municipal de Floraí, em 25 de outubro de 2021 

 
 
 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN  
Prefeita Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 233/2021 – MF. 

 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 055/2021 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: TFC DO BRASIL LTDA-ME 

OBJETO: Aquisição de equipamentos para varredora coletora rebocável, marca DM, modelo VCR 1600. 

VALOR: R$ 20.950,16 (vinte mil, novecentos e cinquenta reais e dezesseis centavos) 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 26/10/2021 à 26/10/2022 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 26/10/2021. 

 

____________________________ 

Edna de Lourdes Carpiné Contin 

Prefeita Municipal 

 

                PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
                 Estado do Paraná 

                   CNPJ nº 76.970.391/0001-39                    CNPJ nº 76.970.391/0001 39
_____________________________________________________________________ _________________________________________________________________________________________________________________________________________

 
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 79/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021 

 
O Município de Paranapoema/PR, torna público a todos os interessados, que será realizado em 
11/11/2021 às 09h00min, abertura da sessão pública, referente ao Edital Pregão Presencial nº 
37/2021.  
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ZELADORIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, conforme 
especificações e estimativas constantes no Termo de Referência e Edital. 
 
O presente Edital estará à disposição dos interessados na Divisão de Licitação desta Prefeitura 
Municipal, e no Portal da Transparência do Município https://www.paranapoema.pr.gov.br/ 
 

Paranapoema/PR, 22 de outubro de 2021. 
 
 

SIDNEI FRAZATTO 
Prefeito Municipal 

 
 

JOÃO DOS SANTOS COSTA 
Pregoeiro 

 

 
 

Paranapoema

SIDNEI FRAZATTO
Prefeito Municipal

JOÃO DOS SANTOS COSTA
Pregoeiro

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
______________________________________________________________________  

 

 

EXTRATO TERMO ADITIVO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1216-
852/2019.  OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COBERTURA DE 
SEGUROS DE VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA-PR. 
FUNDAMENTO: Art. 57, II, Lei Federal n° 8.666/1993, e demais normas 
complementares e disposições presentes em seu contrato. CONTRATADA: PORTO 
SEGURO COMPANHIA DE SEGURO GERAIS - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF N° 61.198.164/0001-60. CONTRATANTE: Município 
de Paranapoema (CNPJ n° 76.970.391/0001-39).  VALOR DO TERMO ADITIVO: R$ 
25.812,65 (vinte e cinco mil, oitocentos e doze reais e sessenta e cinco centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Red. 266 05.009.10.301.0048.2.224.3.3.90.39.00.0 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Red. 273 
05.009.10.301.0048.2.306.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA Red. 274 05.009.10.301.0048.2.306.3.3.90.39.00.0 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Red. 370 
06.014.12.361.0034.2.244.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA  Red. 371 06.014.12.361.0034.2.244.3.3.90.39.00.0 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: 25/10/2022. DATA 
DA ASSINATURA: 20/10/2021. Sidnei Frazatto, Prefeito Municipal. 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ  

CNPJ Nº 76.282.649/0001-04  
Praça Santa Cruz, nº 249 – fone (44)3243-1157  
São Jorge do Ivaí – PR – E-mail: pmsjivai.pr.gov.br  

 
 

PORTARIAN° 123/2021 
 

O PrefeitoMunicipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, 
AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES, no uso de suas atribuições legais, que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE: 

CONCEDER, ao funcionário abaixorelacionadoFÉRIAS 
REGULAMENTARES de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

FUNCIONÁRIO CARGO PERIODO 
AQUISITIVO 

PERIODO DE 
FÉRIAS 

 
Mariani VignotoSossai 

 
Oficial 

Administrativ
o 

 
21/11/2017 a 
20/11/2018 
 

 
03/11/2021 a 
17/11/2021 

 

Registra-se e Publica-se. 

PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 26 de outubro de 2021. 

 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ  

CNPJ Nº 76.282.649/0001-04  
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São Jorge do Ivaí – PR – E-mail: pmsjivai.pr.gov.br  

 
 

PORTARIAN° 122/2021 
 

O PrefeitoMunicipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, 
AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES, no uso de suas atribuições legais, que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE: 

CONCEDER, ao funcionário abaixorelacionadoFÉRIAS 
REGULAMENTARES de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

FUNCIONÁRIO CARGO PERIODO 
AQUISITIVO 

PERIODO DE 
FÉRIAS 

 
Laessa Camila Venancio 

 
Conselheira 

Tutelar 

 
10/01/2020 a 
09/01/2021 
 

 
01/11/2021 a 
30/11/2021 

 

Registra-se e Publica-se. 

PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 26 de outubro de 2021. 

 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

 
 

 

PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES
Prefeito Municipal

PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES
Prefeito Municipal

 

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

Departamento Municipal de Administração 
GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor 

 

 

AVISO DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA  
 

CONCORENCIA Nº 001/2021 
CONCORRENCIA PARA VENDA DE TERRENO DE DIREITO PUBLICO. 

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul - Estado do Paraná, por meio do Prefeito 
Municipal Senhor Marcos Cesar Sugigan, no uso das atribuições, torna público aos 
interessados que, promoverá CONCORRÊNCIA PÚBLICA para Alienação de bens 
imóveis patrimoniais destinados ao Lote de Terras na Av. Marginal PR-464 Número 02 da 
Quadra 01, matricula 12.117 com área total de 742,98 m². 

Os interessados poderão apresentar propostas a partir da data desta publicação  
até dia 30/11/2021 ás 08:30h diretamente na Prefeitura Municipal, junto ao setor de 
Licitação, na Av. Dr. Gastão Vidigal, nº 600, fone (44) 3465-1299, os quais deverão 
providenciar o protocolo dos envelopes nºs 01 e 02, que serão abertos no dia 30/11/2021, 
as 09:00 horas da manhã pela comissão permanente de licitações, nos termos 
estabelecidos no presente Instrumento de Concorrência Publica, O presente Edital estará 
disponível no site www.cruzeirodosul.pr.gov.br / PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, ou 
poderá ser solicitado no e-mail secretaria@cruzeirodosul.pr.gov.br. 

. 
 
 

Cruzeiro do Sul, 26 de Outubro de 2021. 
 
 
 
 

Marcos Cesar Sugigan  
Prefeito Municipal 

 
  

  
MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

**REPUBLICAÇÃO** 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 PREGÃO PRESENCIAL - SRP – Nº 50/2021-PMF  

REGISTRO DE PREÇO 
 
I.OBJETO: Registro de Preço para Contratação de Pessoa Jurídica para o fornecimento 
de medicamentos para manutenção da Farmácia da  Secretaria Municipal de Saúde, pelo 
período de 12 meses, podendo ou não atingir a totalidade licitada, nos termos do 
presente Edital e seus anexos 
II. PROTOCOLO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇO E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: dia 08 de novembro de 2021, das 08h15min 
às 08h45min, no protocolo do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Flórida. 
III. REALIZAÇÃO: dia 08 de novembro de 2021 às 14h00min, no Departamento de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Flórida - Paraná, situada na Rua São Pedro, nº 
443. 
IV. TIPO DE JULGAMENTO: “menor preço por item” 
Demais informações pelo fone: (44) 3136-0200 na Prefeitura Municipal de 
Flórida/PR, no Departamento de Licitações, no horário normal de expediente. Cópia 
do Edital no site do município de Flórida: www.florida.pr.gov.br. 
                                                                                                                                                                                                                                                                            
                                                                   Flórida, 14 de outubro de 2021. 

 
 
 

ANTONIO EMERSON SETTE                          LUÍS EDUARDO CESNIK CARDOSO 
Prefeito Municipal                                                          Pregoeiro 

 
 
 

                                                                                                                             
                                                                   

ANTONIO EMERSON SETTE             
Prefeito Municipal

w.florida.pr.gov.br.
                                                                                                                                                                                                                    

14 de outubro de 2021.

LUÍS EDUARDO CESNIK CARDOSO
              Pregoeiro
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 02/2021. 

 
O Controle Interno do Município de Floraí no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 1º, inciso III da Lei 
municipal nº. 1060, de 26 de outubro de 2007, dispõe 
sobre os procedimentos relativos ao Sistema de Controle 
Patrimonial do Poder Executivo Municipal. 

 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios e procedimentos a serem observados, 
visando o controle dos Bens Patrimoniais do Município; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o controle dos bens patrimoniais do Município 
ou de Terceiros, sob sua guarda, mediante procedimentos a serem adotados pelas Unidades, 
Órgãos, Departamentos, Setores e agentes públicos; 
 
CONSIDERANDO a edição das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 
NBCASP, especialmente em relação ao reconhecimento e mensuração do patrimônio público; 
 
 
RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Art. 1º A gestão do patrimônio público da Administração Municipal de Floraí obedecerá aos 

procedimentos estabelecidos na presente Instrução Normativa, sem prejuízo de outras normas 
vigentes. 
 

Art. 2º Cada órgão da Administração Pública Municipal Direta e Indireta deverá observar os 
procedimentos de gestão e controle patrimonial, conforme normas estabelecidas nesta instrução 
Normativa, de acordo com a sua competência. 
 

Art. 3º À Diretoria de Gestão de Bens Patrimoniais, subordinada à Secretaria Municipal de 
Administração do Município, compete orientar, controlar, supervisionar e executar e avaliar as 
atividades pertinentes à administração dos bens patrimoniais móveis e imóveis do Município de 
Floraí. 
 

Parágrafo único. O controle dos bens patrimoniais será exercido em cada Departamento, 
Divisão ou Setor e terá um responsável (Diretor/chefe do Departamento, Divisão ou Setor) pelos 
bens destinados ao seu Departamento, Divisão ou Setor, sob a orientação, coordenação e 
supervisão da Diretoria de Gestão de Bens Patrimoniais do Município. 

 
CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS BÁSICOS 
 
 

Art. 4º Para fins do disposto nesta Instrução, consideram-se: 
 
I - Ativo imobilizado: é formado pelo conjunto de bens necessários à manutenção das atividades 
da empresa, caracterizados por apresentar-se na forma tangível (edifícios, máquinas, etc.). 
II - Ativo Intangível: são aqueles que não têm existência física. (direitos de exploração, marcas e 
patentes, direitos autorais adquiridos, softwares etc.). 
III - Amortização: a redução do valor aplicado na aquisição de direitos de propriedade e quaisquer 
outros, inclusive ativos intangíveis, com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto 
sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado.  
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IV - Depreciação: a redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste ou perda de utilidade por 
uso, ação da natureza ou obsolescência. 
V - Exaustão: a redução do valor, decorrente da exploração, dos recursos minerais, florestais e 
outros recursos naturais esgotáveis. 
VI - Valor bruto contábil: o valor do bem registrado na contabilidade, em uma determinada data, 
sem a dedução da correspondente depreciação, amortização ou exaustão acumulada. 
VII - Valor depreciável, amortizável e exaurível: o valor original de um ativo deduzido do seu valor 
residual. 
VIII - Valor líquido contábil: o valor do bem registrado na Contabilidade, em determinada data, 
deduzido da correspondente depreciação, amortização ou exaustão acumulada. 
IX - Valor residual: o montante líquido que a entidade espera, com razoável segurança, obter por 
um ativo no fim de sua vida útil econômica, deduzidos os gastos esperados para sua alienação. 
X - Vida útil econômica: o período de tempo definido ou estimado tecnicamente, durante o qual se 
espera obter fluxos de benefícios futuros de um ativo. 
XI - Avaliação patrimonial: a atribuição de valor monetário a itens do ativo e do passivo 
decorrentes de julgamento fundamentado em consenso entre as partes e que traduza, com 
razoabilidade, a evidenciação dos atos e dos fatos administrativos.  
XII - Mensuração: a constatação de valor monetário para itens do ativo e do passivo decorrente da 
aplicação de procedimentos técnicos suportados em análises qualitativas e quantitativas. 
XIII - Reavaliação: a adoção do valor de mercado ou de consenso entre as partes para bens do 
ativo, quando esse for superior ao valor líquido contábil. 
XIV - Redução ao valor recuperável (impairment): é a redução nos benefícios econômicos futuros 
ou no potencial de serviços de um ativo que reflete o declínio na sua utilidade, além do 
reconhecimento sistemático por meio da depreciação.  
XV - Valor de aquisição: a soma do preço de compra de um bem com os gastos suportados direta 
ou indiretamente para colocá-lo em condição de uso. 
XVI - Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na 
data de mensuração.  
XVII - Valor bruto contábil: o valor do bem registrado na contabilidade, em uma determinada data, 
sem a dedução da correspondente depreciação, amortização ou exaustão acumulada. 
XVIII - Valor líquido contábil: o valor do bem registrado na contabilidade, em determinada data, 
deduzido da correspondente depreciação, amortização ou exaustão acumulada. 
XIX - Valor realizável líquido: a quantia que a entidade do setor público espera obter com a 
alienação ou a utilização de itens de inventário quando deduzidos os gastos estimados para seu 
acabamento, alienação ou utilização.  
XX - Valor recuperável: o valor de mercado de um ativo menos o custo para a sua alienação, ou o 
valor que a entidade do setor público espera recuperar pelo uso futuro desse ativo nas suas 
operações, o que for maior.  
XXI – Cessão: é ato de colaboração entre repartições públicas em que aquela que tem bens 
desnecessários aos seus serviços cede o uso à outra que o está precisando. 
XXII - Permissão de uso: é o ato negociável, com ou sem condições, gratuito ou remunerado, por 
tempo certo, sempre modificável e revogável, unilateral, discricionário e precário, através do qual 
a Administração faculta ao particular a utilização individual de determinado bem, desde que, 
também de interesse da coletividade. 
XXIII – Inventário: é o levantamento e identificação de bens e instalações, visando comprovação 
de existência física, integridade das informações contábeis e responsabilidade dos usuários 
detentores dos bens.  
XXIV – Alienação: é o procedimento de transferência da posse e propriedade de um bem através 
da venda, doação ou permuta. 
XXV – Baixa patrimonial: é o procedimento de exclusão de bens do acervo do órgão.  
XXVI – Incorporação: é o registro de bens móveis ou imóveis ao patrimônio do órgão, sendo 
somente efetivada após o recebimento físico do bem e à vista da documentação correspondente. 
 

Art. 5º No que concerne à classificação dos bens, quanto à destinação, estes podem ser: 
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I - Bens de uso comum do povo: destinados à utilização geral pelos indivíduos, em igualdade de 
condições, independentemente do consentimento individualizado por parte do Poder Público. 
II - Bens de uso especial: visam à execução dos serviços públicos em geral; utilizados pela 
Administração. 
III - Bens dominicais: constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como 
objeto de direito pessoal ou real de cada uma dessas entidades. 
 

Art. 6º Quanto ao inventário, os bens (materiais) são classificados em: 
 
I - De consumo: (materiais de consumo): aquele que, em razão de seu uso corrente e da definição 
da Lei nº 4.320/64, perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a 
dois anos.  
II - Permanente: ainda conforme a Lei nº 4.320/64, considera-se material permanente o de 
duração superior a dois anos. 
 
§ 1º É considerado material de consumo: 
 
I - Critério da Durabilidade – Se em uso normal perde ou tem reduzidas as suas condições de 
funcionamento, no prazo máximo de dois anos; 
II - Critério da Fragilidade – Se sua estrutura for quebradiça, deformável ou danificável, 
caracterizando sua irrecuperabilidade e perda de sua identidade ou funcionalidade; 
III - Critério da Perecibilidade – Se está sujeito a modificações (químicas ou físicas) ou se 
deteriore ou perca sua característica pelo uso normal; 
IV - Critério da Incorporabilidade – Se está destinado à incorporação a outro bem, e não pode ser 
retirado sem prejuízo das características do principal. Se com a incorporação houver alterações 
significativas das funcionalidades do bem principal e/ou do seu valor monetário, será considerado 
permanente; 
V - Critério da Transformabilidade – Se foi adquirido para fim de transformação; 
VI - Critério da Finalidade – Se o material foi adquirido para consumo imediato ou para distribuição 
gratuita. 
 
§ 2º Alguns materiais de consumo são considerados de uso duradouro. Quando não se 
enquadram nos critérios supracitados para a classificação como materiais de consumo, mas em 
virtude de princípios como a materialidade e a economicidade, como por exemplo: pen drive, 
bandeiras, telefones etc. Em tese, estes bens não necessitariam ser reconhecidos como bens 
permanentes, no entanto, devem ser registrados em “Estoques” e distribuídos com controle de 
relação-carga. Não se pode deixar de lado o controle destes bens, como por exemplo “termos de 
responsabilidade”. 
 
 

CAPÍTULO III  
DA RESPONSABILIDADE 

 
Art. 7º Os secretários, chefes de gabinete, procurador geral, superintendentes e presidente 

do Instituto de Previdência, ficam obrigados a atualizar o(s) servidor(es) responsável(is) pelos 
bens patrimoniais, comunicando formalmente a Diretoria de Gestão de Bens Patrimoniais do 
Município, quando da ocorrência de alguma das movimentações abaixo relacionadas: 
 
I - remanejamento de servidores; 
II - alteração de cargos; 
III - alteração da Estrutura Regimental da prefeitura; 
IV - exoneração; 
V- desligamento;  
VI - afastamento;  
VII - cessão de servidores; 
VIII - alteração de responsáveis de qualquer nível da Estrutura Regimental da Prefeitura. 
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Art. 8º Fica sob a responsabilidade da Diretoria de Gestão de Recursos Humanos, da 

Secretaria de Administração, antes da realização das movimentações abaixo relacionadas, 
efetuar a verificação junto à Divisão de Patrimônio se o referido servidor não possui nenhum bem 
sob sua guarda: 
 
I - quando se tratar de exoneração, desligamento, afastamento, sessão de servidores ou qualquer 
outro motivo em que o referido servidor não venha mais fazer parte do quadro de servidores do 
Município;  
II - quando criado ou extinto algum órgão da Administração Pública, tais como: Secretaria, 
Departamento, Divisão ou Seção. 
 
Parágrafo único. Cada servidor ficará responsável pelos bens móveis que estejam sob sua 
guarda, com o dever de zelar pelos mesmos e de comunicar imediatamente a quem de direito 
qualquer irregularidade ocorrida com o bem sob seus cuidados. 
 

Art. 9º Os bens patrimoniais em uso ficarão sob a guarda e responsabilidade de servidores 
ocupantes de cargo de direção ou chefia, conforme parágrafo único do art. 3º desta instrução, 
com a co-responsabilidade dos demais servidores lotados nas unidades administrativas, usuários 
destes bens. 
 
Parágrafo único: os responsáveis por bens do patrimônio municipal nos termos do parágrafo único 
do art. 3º desta instrução, deverão dar o “Aceite” via sistema informatizado de controle de bens 
patrimoniais e/ou assinatura dos Termos de Responsabilidades emitidos pela Divisão de 
Patrimônio. 
 

Art. 10º Entende-se por Termo de Responsabilidade Patrimonial/Aceite via sistema 
informatizado de controle de bens patrimoniais o documento que retrata a responsabilidade 
funcional assumida pelo titular de uma Unidade, Órgão, Departamento ou Divisão da Prefeitura 
Municipal, sobre os bens ou conjunto de bens patrimoniais, sob domínio deste órgão. 
 
Parágrafo único. O Termo de Responsabilidade retrata também a responsabilidade assumida pelo 
titular que, ao deixar a função de responsável pelo órgão ou departamento, deverá continuar 
respondendo por aqueles bens patrimoniais que se encontrarem em situação irregular, tal 
responsabilidade cessará quando da regularização do bem. 
 

Art. 11 O afastamento ou substituição de responsáveis por bens patrimoniais implica, 
necessariamente, a transferência da responsabilidade do responsável desse órgão ou 
departamento no sistema informatizado de controle de bens patrimoniais. 
 

Art. 12 O novo titular, estando de posse da relação de bens da sua área, fornecida pela 
Divisão de Patrimônio do Município, efetua ou solicita ao órgão de controle patrimonial de sua 
área, a verificação da existência física dos bens listados, e seu estado de conservação, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de entrega da relação de bens. 

 
§ 1º Encontradas divergências entre os bens patrimoniais localizados e as informações 
apresentadas na relação, o(s) servidor(res) comunicará(ão) o Secretário Municipal da pasta sobre 
as situações evidenciadas. 
 
§ 2º Efetuadas as diligências e confirmada a existência de pendências nos bens listados, o 
servidor responsável fará ressalva no Termo de Responsabilidade e dará a Recusa no sistema 
Informatizado de Controle de Bens Patrimoniais, respondendo somente pelos bens efetivamente 
localizados. 
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§ 3º A cópia do Termo de Responsabilidade com a respectiva ressalva será encaminhada à 
Secretaria Municipal de Administração em processo próprio, com a devida ciência do Secretário 
da pasta, visando-se apurar a responsabilidade funcional do servidor. 
 

Art. 13 Encontrados todos os bens relacionados, deverá ser assinado o Termo de 
Responsabilidade ou registrar o Aceite Via Sistema Informatizado de Controle de Bens 
Patrimoniais, dando como recebidos os bens, encaminhando o processo à Divisão de Patrimônio. 
 

Art. 14 O ex-titular do órgão/unidade possui responsabilidade funcional pelos bens não 
encontrados ou danificados, e: 
 
I - diligenciará para busca definitiva dos bens não encontrados; e 
II - responderá funcionalmente pelos bens não encontrados ou 
danificados. 
 

Art. 15 Qualquer servidor municipal, independentemente de vínculo empregatício, é 
responsável pelos danos que causar aos bens patrimoniais ou concorrer para tanto. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DOS INVENTÁRIOS E REAVALIAÇÕES 

 
 

Art. 16 Com finalidade de manter atualizados os registros dos Bens Patrimoniais e a 
relação dos servidores responsáveis por estes nas respectivas unidades de localização, a Divisão 
de Patrimônio poderá proceder periodicamente elaboração de inventários através de verificações 
físicas. 
 
Parágrafo único: os inventários deverão considerar, no mínimo, a existência física e localização 
correta do bem, a destinação do bem (uso) em relação à sua finalidade e o seu estado de 
conservação. 
 

Art.17 Os servidores responsáveis por bens móveis realizarão, sob a orientação e 
coordenação da Divisão de Patrimônio do Município, inventários em seus respectivos setores 
durante os meses de maio e novembro, devendo encaminhá- los à Divisão de Patrimônio até o dia 
10 de junho e dezembro, respectivamente, de cada exercício. 
 
§ 1º Havendo discordância entre os registros e a existência real dos bens móveis encontrados, a 
Divisão de Patrimônio elaborará e enviará relatório à autoridade competente, explicando os 
problemas encontrados. 
 
§ 2º De posse dos inventários enviados pelos diversos setores da administração municipal, a 
Divisão de Patrimônio providenciará a elaboração do Inventário Geral Anual dos bens móveis e 
imóveis do Município com informações suficientes para atualização das peças contábeis. 
 
§ 3º Com a devida ciência do Secretário de Administração e autorização expressa do Chefe da 
Divisão de Patrimônio, a referida Divisão encaminhará à Secretaria Municipal de Finanças até o 
final do mês de dezembro, as informações de que trata o § 2º, inclusive com valores, para efeito 
de atualização dos Balanços do Município. 
 

Art. 18 A cada 5 (cinco) anos, cada classe de bens deverá ser reavaliada, nos termos do § 
3º do art. 106 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
§ 1º Os itens do ativo que sofrerem mudanças significativas no valor justo necessitam de 
reavaliação anual. 
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§ 2º São exemplos de classe de bens, para os fins desta instrução: 
 
a. Terrenos; 
b. Edifícios operacionais;  
c. Estradas; 
d. Maquinário;  
e. Redes de transmissão de energia elétrica; 
f. Veículos a motor; 
g. Móveis e utensílios;  
h. Equipamentos de escritório. 
 
§ 3º Quando um item do ativo imobilizado for reavaliado, é necessário que toda a classe de 
contas do ativo imobilizado à qual pertence esse ativo seja reavaliada. 
 

Art. 19 Na reavaliação de bens imóveis específicos, a estimativa do valor justo pode ser 
realizada utilizando-se o valor de reposição do bem devidamente depreciado. Caso o valor de 
reposição tenha como referência a compra de um bem, esse bem deverá ter as mesmas 
características e o mesmo estado físico do bem objeto da reavaliação. Outra possibilidade é 
considerar como valor de reposição o custo de construção de um ativo semelhante com similar 
potencial de serviço. 
 
Parágrafo único: O laudo técnico ou relatório de avaliação conterá, no mínimo, as seguintes 
informações: 
 
a. Documentação com a descrição detalhada referente a cada bem que esteja sendo avaliado; 
b. A identificação contábil do bem; 
c. Quais foram os critérios utilizados para avaliação do bem e sua respectiva fundamentação; 
d. Vida útil remanescente do bem, para que sejam estabelecidos os critérios de depreciação ou de 
exaustão; 
e. Data de avaliação; e 
f. A identificação do responsável pela reavaliação. 
 

Art. 20 A reavaliação dos bens é de responsabilidade da Divisão de Patrimônio do 
Município, podendo ser realizada por meio da elaboração de um laudo técnico por perito ou 
entidade especializada, ou ainda por meio de relatório de avaliação realizado por uma comissão 
de servidores. 
 

Art. 21 Quando um item do ativo imobilizado é reavaliado, a depreciação acumulada na 
data da reavaliação deve ser eliminada contra o valor contábil bruto do ativo, atualizando-se o seu 
valor líquido pelo valor reavaliado. O valor do ajuste decorrente da atualização ou da eliminação 
da depreciação acumulada faz parte do aumento ou da diminuição no valor contábil registrado. 
 
 
 

CAPÍTULO V  
DOS BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS 

 
SEÇÃO I 

Da Incorporação 
 
 

Art. 22 A incorporação de bens móveis à conta do ativo permanente do Município far-se-á 
através de: 
 
I - compra ou doação, com base no respectivo processo de compra ou de doação; 
II - fabricação própria, mediante termo de fabricação fornecido pela unidade fabricante; 
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III- permuta, baseada no processo respectivo, instruído com o laudo de avaliação dos bens 
permutados; 
IV – adjudicação em Processos Judiciais. 
 

Art. 23 A incorporação em processo de compra, ocorrerá no momento da liquidação da 
despesa, devendo o registro da incorporação ocorrer quando do registro da liquidação da despesa 
em sistema informatizado de compras, promovendo a integração com os sistemas de gestão 
patrimonial e contábil. 
 

Art. 24 A doação e a permuta de bens móveis dependerão de autorização do Chefe do 
Poder Executivo do Município, em processo devidamente instruído pela Divisão de Patrimônio, 
com parecer emitido pela Procuradoria Geral do Município, observando-se legislação específica. 
 

Art. 25 A cessão ou empréstimo de bens móveis ao Município de Floraí não será objeto de 
incorporação e terá controle específico. 
 
 

SEÇÃO II 
Do Controle dos Bens Móveis 

 
 

Art. 26 Para fins de cadastramento e controle será atribuído aos bens móveis um número 
de tombamento com identificações da Administração Municipal. 
 
§ 1º O número de tombamento atribuído a um bem é certo e definitivo, não podendo ser 
aproveitado em outro bem. 
 
§ 2º Para cada bem móvel unitário com características próprias e definidas será atribuído um 
número de tombamento, não se admitindo cadastro unitário para lotes de um mesmo bem. 
 
§ 3º Apenas não serão etiquetados os instrumentos médicos que, pelo diminuto tamanho e/ou 
característica de manuseio para higienização, impossibilite a etiquetagem. 
 

Art. 27 A Divisão de Patrimônio exercerá o controle total dos bens móveis no âmbito da 
Administração Direta e Indireta do Município. 
 
§ 1º A Divisão de Patrimônio é detentora de autonomia para fazer fiscalização e controle quando 
julgar necessário. 
 
§ 2º Qualquer remanejamento ou permuta de materiais permanentes no âmbito deste Poder, 
deverá ser realizado via Sistema Informatizado de Controle de Bens Patrimoniais ou 
comunicação mediante “Termo de Transferência de Bens”, anexo II desta instrução. 
 
§ 3º Quando o remanejamento, permuta ou devolução se referir a equipamentos de informática, 
deverá ser encaminhado ao Departamento de Tecnologia e Informação, da Secretaria Municipal 
de Administração, para análise da possibilidade de conserto ou aproveitamento de peças. 

 
Art. 28 Os bens móveis adquiridos com recursos provenientes de convênios ou acordos e 

que, por disposição deste, tenham que ser restituídos após o seu término deverão ser objeto de 
controle específico por parte da Divisão de Patrimônio. 
 

Art. 29 Todo bem patrimonial será registrado e incorporado imediatamente após seu 
ingresso no Município, mediante a comprovação de sua origem, através de documentação 
própria. 
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Art. 30 Os serviços de manutenção (reparos) somente serão realizados em bens que 
estiverem patrimonialmente regularizados. 
 

Art. 31 A movimentação de bens patrimoniais entre as Unidades, Órgãos, 
Departamentos, Divisões e Setores deverá ser realizada via Sistema Informatizado de Controle 
de Bens Patrimoniais e/ou comunicação à Divisão de Patrimônio do Município mediante “Termo 
de Transferência de Bens”, anexo II desta instrução e esta somente se concretizará após o 
Aceite da unidade recebedora. 
 

Art. 32 Na ocorrência de roubo, furto, extravio, desaparecimento ou destruição de bens 
patrimoniais, o Titular de cada Secretaria, Gabinete, Procuradoria, Fundação ou Aurtarquia 
deverá determinar: 
 
I - o encaminhamento imediato à Divisão de Patrimônio da fotocópia do Boletim de Ocorrência 
(BO), devidamente descriminado (marca, modelo, número patrimonial do bem) para ser anexado 
aos autos; 
 
II - abertura de Sindicância Administrativa nos termos do que dispõe o Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais. 
 
§ 1º Após a conclusão do procedimento de apuração dos fatos, formalmente instruído, o 
processo seguirá para a Divisão de Patrimônio para providências finais. 
 
§ 2º Nos casos em que ficar evidenciada a ocorrência de crime, o processo deverá ser remetido 
ao Ministério Público do Estado do Paraná. 
 
§ 3º Quando tratar-se de furto de veículo será obrigatório o acompanhamento da Procuradoria 
Geral do Município, até o deslinde final da questão. 
 
§ 4º Não havendo indícios de autoria, responsabilidade ou extravio, e quando se tratar de bem 
cujo valor de mercado for comprovadamente igual ou inferior a 1% (um por cento) do limite 
determinado pelo inciso II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, a Comissão Sindicante após 
apuração dos fatos, poderá elaborar “apenas” um relatório circunstanciado sobre a apuração 
dos fatos. 
 

SEÇÃO III 
Da Baixa dos Bens Móveis 

 
 

Art. 33 A baixa de bens móveis do patrimônio municipal decorrerá de alienação, extravio, 
exterioração, roubo e furto devidamente qualificada nos autos. 
 

Parágrafo único. Em hipótese alguma será permitida a destruição ou a eliminação de um 
bem pelo órgão responsável pelo mesmo, sendo que, aqueles bens considerados inservíveis 
deverão ser devolvidos à Divisão de Patrimônio para a devida baixa, através de memorando, 
após realizados os procedimentos aprovados por esta instrução e outras normas pertinentes. 
 

Art. 34 Quando determinado bem se tornar inservível, tal fato deverá ser comunicado à 
Divisão de Patrimônio, que orientará acerca dos procedimentos e do local a ser enviado o bem. 

 
§ 1º A Divisão de Patrimônio, através da Comissão Permanente de Avaliação de Bens 
Patrimoniais e Semoventes, fará a avaliação de bens inservíveis, os quais serão 
desincorporados através de decreto, quando não se justificar os procedimentos de alienação. 
 
§ 2º A avaliação de bens inservíveis se dará conforme a necessidade da administração. 
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Art. 35 A alienação de bens móveis se processará sob forma de venda (leilão) ou doação, 
nos termos do que dispõe a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Orgânica do 
Município. 
 
Parágrafo único: A alienação de qualquer bem móvel dependerá de autorização do Chefe do 
Poder Executivo, em processo devidamente instruído com laudo de avaliação e parecer da 
Comissão Permanente de Avaliação de Bens Patrimoniais e Semoventes. 
 

Art. 36 Sempre que houver Bens Móveis em mau estado de conservação e sua 
recuperação seja antieconômica, conforme legislação vigente específica, após confirmação deste 
fato e efetuadas as devidas avaliações, a Divisão de Patrimônio deverá classificá-los como 
inservíveis e solicitar autorização superior para providenciar a alienação e baixa, nos termos desta 
instrução. 
 

Art. 37 Os bens móveis considerados extraviados serão objeto de baixa, após concluídas 
as providências administrativas tomadas para apurar as responsabilidades. 
 
§ 1º A Unidade Administrativa responsável pelo bem extraviado comunicará de imediato a 
ocorrência do fato ao dirigente do órgão em questão, após realizadas as devidas diligências para 
localização do bem. 
 
§ 2º O bem baixado do patrimônio municipal por extravio, se localizado após a baixa, será 
reincorporado, desde que mantidas as características originais do mesmo. 
 
 

SEÇÃO IV 
Da Transferência dos Bens Móveis 

 
 

Art. 38 A transferência de bens móveis ocorrerá somente entre órgãos do Município e 
dependerá da anuência expressa do dirigente responsável pelo órgão cedente no “Termo de 
Transferência de Bens”, anexo II desta instrução e realizada a movimentação via Sistema 
Informatizado de Controle de Bens Patrimoniais. 
 

Art. 39 Qualquer transferência de Bens Patrimoniais entre órgãos (ou unidades) do 
Município deverá ser realizada através do Sistema Informatizado de Controle de Bens 
Patrimoniais pela unidade transferidor (a), e/ou a assinatura pelo responsável da unidade 
recebedora no Termo de Responsabilidade visando à atualização das informações no Sistema de 
Controle de Bens Patrimoniais. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DOS BENS PATRIMONIAIS IMÓVEIS 

 
SEÇÃO I 

Da Incorporação 
 
 

Art. 40 A incorporação de bens imóveis às Contas do Ativo Permanente do Município far-
se-á através de: 
I - compra, desapropriação, doação, permuta, dação em pagamento e sentença judicial, com base 
no respectivo processo que deu origem ao fato; 
 
II - construção, com base na documentação exigida por lei para esse fim, devendo a secretaria 
responsável encaminhar os documentos necessários para que a Divisão de Patrimônio realize os 
procedimentos para regularização junto ao Registro de Imóveis; 
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III - adjudicação em processo judicial. 
 

Art. 41 A doação, dação em pagamento e a permuta de bens imóveis dependerão de 
autorização do Chefe do Poder Executivo do Município precedida de autorização legislativa, em 
processo devidamente instruído pela Divisão de Patrimônio e com parecer emitido pela 
Procuradoria Geral do Município. 
 
§ 1º A compra/desapropriação de bens imóveis dependerá de autorização do Chefe do Poder 
Executivo, em processo devidamente instruído pela Divisão de Patrimônio e com parecer emitido 
pela Procuradoria Geral do Município. 
 
§ 2º Quando o Município efetivar a desapropriação de imóvel, este tomará posse imediatamente, 
através da Divisão de Patrimônio, que repassará a responsabilidade da posse a Secretaria 
competente, com a devida documentação. 
 
§ 3º Quando da imissão de posse via judicial, deverá ser procedido da mesma forma constante do 
parágrafo anterior. 
 

Art. 42 A cessão ou empréstimo de bens imóveis ao Município de Floraí não será objeto de 
incorporação, no entanto terá controle específico a ser realizado pela Divisão de Patrimônio. 
 

Art. 43 A incorporação de bens imóveis ao patrimônio do Município de Floraí será feita pela 
Divisão de Patrimônio, através de Decreto, com base em processo devidamente instruído pela 
Divisão de Patrimônio e com parecer emitido pela Procuradoria Geral do Município. 
 

SEÇÃO II 
Do Controle dos Bens Imóveis 

 
 

Art. 44 Para fins de cadastramento e controle, será atribuído a cada bem imóvel um 
número de tombamento. 
 
Parágrafo único. O número de tombamento atribuído a um bem imóvel é certo e definitivo, não 
podendo ser aproveitado em outro bem. 
 

Art. 45 A Divisão de Patrimônio manterá cadastro, de todos os bens imóveis de 
propriedade do Município, bem como dos imóveis de propriedade de terceiros ocupados por 
órgãos da administração. 
 

Art. 46 As Secretarias terão responsabilidades quanto ao uso dos bens imóveis, no âmbito 
dos respectivos órgãos. 
 

Art. 47 Os bens imóveis adquiridos com recursos provenientes de convênios ou acordos e 
que, por disposição destes, tenham que ser restituídos após o seu término quando da prestação 
de contas, deverão ser objeto de controle específico pela Secretaria em questão. 

 
SEÇÃO III  

Da Regularização 
 
 

Art. 48 A Divisão de Patrimônio providenciará a documentação de cada imóvel de 
propriedade do Município com seu respectivo Registro de Imóveis. 
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Parágrafo único: Quando um imóvel pertencente ao Município for cedido através de concessão de 
uso, comodato ou outra forma, por lei específica, a Divisão de Patrimônio deverá promover o 
controle quanto ao tempo/prazo e quanto á finalidade da cessão. 
 
 

SEÇÃO IV  
Da Baixa dos Bens Imóveis 

 
 

Art. 49 A baixa de bens imóveis decorrerá de alienação ou demolição. 
 
Art. 50 A alienação de bens imóveis se processará sob forma de venda, doação, dação em 

pagamento, permuta ou investidura, nos termos da Lei Orgânica do Município. 
 
§ 1º A alienação de qualquer bem imóvel dependerá, além de prévia autorização do Poder 
Legislativo, de autorização do Chefe do Poder Executivo, em processo devidamente instruído com 
laudo de avaliação, observada a legislação licitatória, disciplinada pela Lei 8666/93. 
 
§ 2º O processo de alienação, sob a forma de permuta, além de atender ao que determina o 
parágrafo anterior, deverá conter também laudo de avaliação dos bens oferecidos ao Município. 
 
§ 3º O processo de alienação, sob a forma de dação em pagamento, além de conter o laudo de 
avaliação, deverá ser observada a legislação específica do Município. 
 

Art. 51 A avaliação da venda de bens imóveis de que trata esta instrução será realizada 
pela Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis instituída pelo Chefe do Executivo. 
 

Art. 52 Os bens imóveis serão desincorporados através de Decreto do Chefe do Poder 
Executivo, observando-se os procedimentos supracitados e legislação vigente acerca da matéria. 
 
 

CAPÍTULO VII  
DO USO DE BENS MUNICIPAIS POR TERCEIROS 

 
 

Art. 53 O uso de bens municipais por terceiros, só poderá ser feito mediante concessão ou 
permissão a título precário e por tempo determinado, observando-se os requisitos estabelecidos 
na Lei Orgânica do Município e Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 
 
§ 1º Caberá à Divisão de Patrimônio a guarda e o controle dos documentos que compõem o 
Processo referente aos imóveis do Município permitidos e dos imóveis concedidos em uso por 
terceiros. 
 
§ 2º É de responsabilidade da Divisão de Patrimônio, o controle dos prazos constantes dos 
Decretos ou outros atos administrativos oriundos de permissão de uso, e dos contratos 
decorrentes da concessão de uso, referente aos imóveis municipais, devendo as providências 
para a renovação ou não do uso, serem tomadas com no mínimo 180 (cento e oitenta) dias de 
antecedência do término do respectivo ato administrativo. 

 
Art. 54 Caberá à Divisão de Patrimônio o controle dos bens imóveis concedidos em uso 

por outros entes governamentais e/ou comodato a este Município. 
 
 

CAPÍTULO VIII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 55 Fica o Secretário Municipal de Administração autorizado a baixar normas 

complementares e aprovar os procedimentos operacionais necessários ao bom funcionamento do 
Sistema de Patrimônio do Município. 
 

Art. 56 O disposto nesta instrução aplica-se também aos imóveis recebidos pelo Município 
para extinção de débitos fiscais de responsabilidades de terceiros. 
 

Art. 57 É dever de todos os servidores levar ao conhecimento da autoridade superior as 
irregularidades contra Patrimônio de que tiverem ciência. 
 

Art. 58 O descumprimento do disposto nesta Instrução Normativa importará na aplicação 
de penalidades ao responsável, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
vigente, sem prejuízo de outras medidas legais. 
 

Art. 59 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Floraí, 13 de outubro de 2021. 
 
 
   Edson Viotto                                                 Edna de Lourdes Carpiné Contin 
Controle Interno                                                         Prefeita Municipal 
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ANEXO I 

 
Termo de Responsabilidade 

 
Eu, ......................................................................, responsável pelo setor  
................................................................., assumo a responsabilidade pelos bens cadastrados e  
vinculados a este departamento, os quais fazem parte do patrimônio desta municipalidade.  
 
Órgão:  
Unidade:  
Centro de Custo:  
 
 
 
 
Item 

 
 
 

Nº de 
 
Patrimônio 

 
 
 
 
Especificação do bem  

 
 
 

Estado de 
 
conservação 

 
 
 
Valor de 

aquisição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Declaro ter recebido o(s) bem(ns) relacionado(s) no presente termo, no estado de conservação 
indicado, pelo(s) qual(is) assumo responsabilidade pela guarda e conservação, comprometendo-
me inclusive a informar ao Setor de Patrimônio do Município sobre toda(s) ocorrência(s) 
relativa(s) ao(s) bem(ns).  
 

 
Floraí, PR _______/______/__________  
 
 
 
Assinatura do Responsável:  
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ANEXO II 
 

Termo de Transferência e Recebimento de Bens  
 
 
Órgão Responsável: 

 
Unidade Administrativa (Setor/Centro de Custo): 

 
Responsável:  

 
 
Órgão Destinatário:  
Responsável:  

 
Assunto:  

 
 Transferência Definitiva 

 
 
 
 
Transferência com prazo determinado ____/_____/_______  

 
Transferência para Conserto   Solicitação de Baixa  

 
 
 
 
Item 

 
 
 
 
Nº Patrimônio 

 
 
 
 
Especificação do Bem  

Remetente: Destinatário: Visto Setor Patrimônio 
Data: ____/_____/_______ Data: ____/_____/_______ Data: ____/_____/_______ 

_________________________ _________________________ _________________________ 
Assinatura/Carimbo Assinatura/Carimbo Assinatura/Carimbo 
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DESPACHO ADMINISTRATIVO 

 
 
Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA UCCI Nº 02/2021, que 
dispõe sobre os procedimentos relativos ao Sistema de Controle 
Patrimonial do Poder Executivo Municipal. 

 
 

Edna de Lourdes Carpiné Contin, Prefeita do Município de 
Floraí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios e procedimentos a serem 
observados, visando o controle dos Bens Patrimoniais do Município; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o controle dos bens patrimoniais do 
Município ou de Terceiros, sob sua guarda, mediante procedimentos a serem adotados pelas 
Unidades, Órgãos, Departamentos, Setores e agentes públicos; 
 
CONSIDERANDO a edição das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público – NBCASP, especialmente em relação ao reconhecimento e mensuração do 
patrimônio público; 
 

DETERMINA que, a partir desta data, deverão ser observadas 
e cumpridas, pelos agentes públicos responsáveis, as disposições da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA UCCI Nº 02/2021, que disciplina os atos administrativos básicos para a 
realização de procedimentos relativos ao Sistema de Controle Patrimonial do Poder 
Executivo Municipal, no âmbito do Município de Floraí, Estado do Paraná. 

 
Gabinete da Prefeita, em Floraí/PR, aos 14  dias do mês de 

outubro do exercício financeiro de 2021. 
 
 

 
Edna de Lourdes CarpinéContin 

Prefeita Municipal 
 



Nova Esperança | 30 de Setembro de 2021 | Quinta-feiraNova Esperança: Edição 3365 | Colorado: Edição 245206 Desde 1960

GIONALe  

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 - Caixa Postal 81 – CEP: 87160-000. 

PABX/FAX (44)3245-8400 - CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br 

 

o art. 40 da Constituição Federal às aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo RPPS aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.  
 

Art. 5º Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1º desta Lei que 
tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do Regime de 
Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir ao RPC na forma 
a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
vigência do Regime de Previdência Complementar. 

 
Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é 

irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei.  
 
Art. 6º O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º será oferecido por 

meio de adesão a plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade de previdência 
complementar. 
  

CAPÍTULO II 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 
Seção I 

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 
 

Art. 7º O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, 
observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares e dos normativos decorrentes 
desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Mandaguaçu de que trata o art. 3º desta Lei.  

 
Art. 8º O Município de Mandaguaçu somente poderá ser patrocinador de plano de 

benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios programados 
tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor do participante, 
inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, 
os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.  

 
§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não programados 

que:  
 

I - assegurem pelo menos os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do 
participante; e  

II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do 
participante.  

 
§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano de benefícios 

previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto à sociedade 
seguradora, desde que tenha custeio específico. 
 

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência 
do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora.  
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Seção II 

Do Patrocinador 
 

Art. 9º O Município de Mandaguaçu é o responsável pelo aporte de contribuições e 
pelas transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de benefícios 
previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento.  

 
§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas de forma centralizada 

pelos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser 
superiores às contribuições normais dos participantes.  

 
§ 2º O Município de Mandaguaçu será considerado inadimplente em caso de 

descumprimento, por quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de qualquer 
obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano de benefícios.  

 
Art. 10. Deverão estar previstas expressamente nos instrumentos jurídicos cabíveis ao 

plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, cláusulas que 
estabeleçam no mínimo:  
 

I - a não existência de solidariedade do Município de Mandaguaçu, enquanto 
patrocinador, em relação a outros patrocinadores, instituidores, averbadores, planos de benefícios 
e entidade de previdência complementar;  

II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções previstas 
para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e assistidos, de 
pagamento ou do repasse das contribuições;  

III – que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo 
patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta 
individual do participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV – eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser 
realizado pelo Município;  

V – as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário;  

VI – o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os 
patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador em 
prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer 
obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis.  
 

Seção III 
Dos Participantes 

 
Art. 11. Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os 

servidores e membros do Município de Mandaguaçu.  
 

Art. 12. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante 
que:  
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I – esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades 
de economia mista;  

II – esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer dos 
entes da federação;  

III – optar pelo benefício proporcional diferido ou auto patrocínio, na forma do 
regulamento do plano de benefícios.  

 
§ 1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a manutenção do 

custeio do plano de benefícios, observada a legislação aplicável. 
 
§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário, subsiste a responsabilidade do 

patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios, 
nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na forma definida no 
regulamento do respectivo plano.  

 
§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 

contribuição ao plano de benefícios.  
 
§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição somente quando o afastamento ou a 

licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração.  
 

Art. 13. Os servidores e membros referidos no art. 3º desta Lei com remuneração 
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios de previdência 
complementar desde a data de entrada em exercício.  

 
§ 1º É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo manifestarem 

a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Mandaguaçu, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de noventa dias após sua inscrição 
automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição.  

 
§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1º deste artigo ocorrer no prazo de 

até noventa dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à restituição integral 
das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido de anulação atualizadas nos 
termos do regulamento.  

 
§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo e a restituição prevista no § 2º 

deste artigo não constituem resgate.  
 
§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição 

aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da 
devolução da contribuição aportada pelo participante. 
 

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o 
cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios.  
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Seção IV 

Das Contribuições 
 

Art. 14. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de 
cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Municipal nº 2.186/2021 e naquelas que 
venham alterá-la ou sucedê-la, e que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal.  

 
§ 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o 

disposto no regulamento do plano de benefícios.  
 
§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de 

caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano de 
benefícios. 

  
Art. 15. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em 

contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, concomitantemente, às 
seguintes condições: 
 

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1º ou art. 5º desta Lei; e  
II - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se refere o 

art. 4º desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.  
 
§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre a parcela que 

exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei. 
 
§ 2º Observadas as condições previstas no § 1º deste artigo e no disposto no 

regulamento do plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não poderá exceder ao 
percentual de 6,5% (seis vírgula cinco por cento).  

 
§ 3º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I e II do 

caput deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador.  
 

§ 4º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o 
repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos participantes 
a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no inciso II deste artigo, 
estejam inscritos no plano de benefícios.  
 

§ 5º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na 
legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização 
monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento e plano de custeio do 
respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador desde já autorizado a adotar as 
providências necessárias para o regular adimplemento de suas obrigações junto ao plano de 
benefícios.  
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Art. 16. A entidade de previdência complementar administradora do plano de 
benefícios manterá controle individual das reservas constituídas em nome do participante e 
registro das contribuições deste e dos patrocinadores.  
 

Seção V 
Do Processo de Seleção da Entidade 

 
Art. 17. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano 

de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e 
transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e economicidade indispensáveis 
à garantia da boa gestão dos planos de benefícios.  

 
§ 1º A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com 

vigência por prazo indeterminado. 
 
§ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios 

desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste 
artigo.  
 

Seção VI 
Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar 

 
Art. 18. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de 

Previdência Complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma regulamentada 
pelo Município de Mandaguaçu. 

 
§ 1º Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência complementar, 

os resultados do plano de benefícios, recomendar a transferência de gerenciamento, manifestar-
se sobre alterações no regulamento do plano, além de outras atribuições e responsabilidades 
definidas em regulamento na forma do caput. 

 
§ 2º O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, delegar as 

competências descritas no § 1º deste artigo ao órgão ou conselho já devidamente instituído no 
âmbito dos regimes próprios de previdência social, desde que assegure a representação dos 
participantes. 

 

§ 3º O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) membros e será paritária entre 
representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este a indicação do 
conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

 
§ 4º Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender aos 

requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo Município 
de Mandaguaçu na forma do caput.  
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LEI Nº 2205/2021 
 

Autoriza o Executivo Municipal a proceder à abertura de 
crédito adicional suplementar no corrente exercício financeiro e 
dá outras providências. 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mandaguaçu aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 

lei: 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder com a abertura de crédito adicional 
suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu no corrente exercício, no valor total de R$1.757.670,00 
(um milhão, setecentos e cinquenta e sete mil, seiscentos e setenta reais), destinado a reforçar as seguintes dotações: 

 
Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.02.12.361.0013.2.037  Manut. Transporte Escolar   

3.3.90.30 360 Material de consumo 0.104 150.000,00 

3.3.90.39 363 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.104 30.000,00 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros 
Recursos 

  

3.3.90.30 388 Material de consumo 0.104 50.000,00 

3.3.90.39 392 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.104 75.000,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.52 413 Equipamentos e material permanente 0.104 100.000,00 

08.03.12.365.0013.1.049  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – PRÉ-ESCOLA 

  

4.4.90.51 415 Obras e Instalações 0.104 100.000,00 

08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–
CRECHE 

  

3.3.90.30 902 Material de consumo 0.104 300.000,00 

08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré 
escola 

  

3.3.90.30 903 Material de consumo 0.104 300.000,00 

Total de Suplementações por Fonte 0.104 1.105.000,00 
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CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município 

de Mandaguaçu que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de 
Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência 
Complementar previsto na forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de 
educação, saúde e segurança.  
 

Art. 20. O Poder Executivo encaminhará solicitação de crédito adicional para arcar com 
as despesas iniciais atinentes à adesão e custeio do plano ou planos de benefícios, a que faz 
referência esta Lei, sendo tais valores restituídos após o atingimento do equilíbrio operacional 
dos planos de benefícios.  

 
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 26 de outubro de 2021. 
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CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município 

de Mandaguaçu que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de 
Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência 
Complementar previsto na forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de 
educação, saúde e segurança.  
 

Art. 20. O Poder Executivo encaminhará solicitação de crédito adicional para arcar com 
as despesas iniciais atinentes à adesão e custeio do plano ou planos de benefícios, a que faz 
referência esta Lei, sendo tais valores restituídos após o atingimento do equilíbrio operacional 
dos planos de benefícios.  

 
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 26 de outubro de 2021. 
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Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros 
Recursos 

  

3.3.90.30 389 Material de consumo 0.103 50.000,00 

3.3.90.39 393 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.103 75.000,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.51 412 Obras e Instalações 0.103 76.000,00 

08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–
CRECHE 

  

3.3.90.30 427 Material de consumo 0.103 171.670,00 

4.4.90.52 431 Equipamentos e material permanente 0.103 145.000,00 

08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré 
escola 

  

4.4.90.52 445 Equipamentos e material permanente 0.103 135.000,00 

Total de Suplementações por Fonte 0.103 652.670,00 

 
TOTAL GERAL DE SUPLEMENTAÇÕES 1.757.670,00 

 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata a presente lei, serão utilizados os recursos previstos 

no art. 43, Inciso III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
III – Cancelamento 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.01.12.306.0013.2.034  Manut. Alimentação Escolar – PNAE   

3.3.90.30 319 Material de consumo 0.001 453.210,00 

08.01.12.361.0013.2.030  Administração do Dpto. Educação e 
Cultura 

  

3.1.90.11 322 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 
civil 

0.001 23.370,00 

3.3.90.14 327 Diárias – Pessoal Civil 0.001 3.500,00 

08.02.12.361.0013.1.012  Construção, Ampliação e Remodelação de 
Salas de Aula e Dependências 

  

4.4.90.51 331 Obras e Instalações 0.001 350.590,00  
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08.02.12.361.0013.1.013  Aquisição de Veículo para o Transporte 
Escolar 

  

4.4.90.52 336 Equipamentos e material permanente 0.001 35.050,00 

08.02.12.361.0013.1.014  Edificação, Ampliação e Remodelação de 
Unidades Escolares 

  

4.4.90.51 340 Obras e Instalações 0.001 268.780,00 

08.02.12.361.0013.1.015  Ampliar Laboratórios de Informática   

4.4.90.52 345 Equipamentos e material permanente 0.001 5.840,00 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros 
Recursos 

  

3.1.90.13 374 Obrigações patronais 0.001 23.370,00 

3.1.90.16 377 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.001 5.840,00 

3.1.91.13 381 Obrigações patronais 0.001 29.210,00 

3.3.90.14 384 Diárias – Pessoal Civil 0.001 1.160,00 

3.3.90.30 387 Material de consumo 0.001 200.000,00 

3.3.90.36 390 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 1.160,00 

3.3.90.39 391 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 29.210,00 

4.4.90.51 396 Obras e Instalações 0.001 5.840,00 

4.4.90.52 397 Equipamentos e material permanente 0.001 2.330,00 

08.02.12.361.0013.2.061  Manut. Transporte Escolar – PNAT   

3.3.90.36 401 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 1.160,00 

08.02.12.367.0013.2.043  Manut. Ensino Especial   

3.3.50.43 406 Subvenções Sociais 0.001 2.330,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.51 410 Obras e Instalações 0.001 58.430,00 

08.03.12.365.0013.1.049  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – PRÉ-ESCOLA 

  

4.4.90.51 414 Obras e Instalações 0.001 58.430,00 

08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–
CRECHE 

  

3.1.90.11 418 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 0.001 75.960,00  
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civil 

3.1.91.13 424 Obrigações patronais 0.001 17.520,00 

3.3.90.30 426 Material de consumo 0.001 5.840,00 

3.3.90.39 428 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 11.680,00 

 
Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré 
escola 

  

3.1.90.11 432 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 
civil 

0.001 52.580,00 

3.1.91.13 438 Obrigações patronais 0.001 17.520,00 

3.3.90.30 440 Material de consumo 0.001 2.330,00 

3.3.90.39 442 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 11.680,00 

4.4.90.52 444 Equipamentos e material permanente 0.001 3.750,00 

TOTAL DE CANCELAMENTOS POR FONTE 0.001 1.757.670,00 

 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Mandaguaçu, 26 de outubro de 2021. 
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LEI Nº 2203/2021 
 

Institui o Regime de Previdência Complementar no âmbito do 
Município de Mandaguaçu; fixa o limite máximo para a concessão de 
aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a plano de 
benefícios de previdência complementar; e dá outras providências. 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mandaguaçu aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei: 
 

CAPÍTULO I 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Mandaguaçu o Regime de 

Previdência Complementar – RPC a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do artigo 40 da 
Constituição Federal.  

 
Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo 

Regime Próprio de Previdência Social – RPPS aos servidores públicos titulares de cargos 
efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que 
ingressarem no serviço público do Município de Mandaguaçu a partir da data de início da 
vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

 
Art. 2º O Município de Mandaguaçu é o patrocinador do plano de benefícios do 

Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo Prefeito 
Municipal, que poderá delegar está competência.  

 
Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende poderes 

para a celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, transferência 
de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de 
benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos.  

 
Art. 3º O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá vigência e 

será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público a partir da 
data de:  
 

I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei Complementar 
nº 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador ao plano de benefícios 
previdenciário administrado pela entidade fechada de previdência complementar; ou  

II – início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a entidade 
aberta de previdência complementar.  

 
Art. 4º A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de que 

trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no plano de 
benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS de que trata 
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Pacientes recebem procedimentos de reconstrução mamária gratuitos em Curitiba

No mês da conscientiza-
ção do câncer de mama, 
a Motiva® Implantes, 

marca da Establishment Labs 
Holdings Inc. (NASDAQ: ESTA), 
oferece cirurgias de reconstru-
ção mamária a pacientes de 
todo o país que já passaram 
pela mastectomia e se encon-
tram na fi la do Sistema Único 
de Saúde à espera da chance 
de passar pelo procedimento. 
Em Curitiba, a ação aconteceu 
com a parceria do Serviço de 
Cirurgia Plástica do Hospi-
tal Erasto Gaertner, onde 22 
pacientes são contempladas 
pela iniciativa no Hospital São 
Vicente e mais 30 serão con-
templadas nos dias 23, 25, 27, 
28 e 30 de outubro.

"Uma em cada oito mulhe-
res terá câncer de mama em 
sua vida. Embora as taxas de 
sobrevivência tenham melho-

Com a campanha “O Poder do Rosa” a marca faz 
referência ao poder de seguir em frente com projeto 

que acontece para celebrar o Outubro Rosa

rado, a doença ainda pode ter 
um impacto devastador na vida 
dessas mulheres", disse Juan 
José Chacón-Quirós, fundador 
e CEO da Establishment Labs. 
"Para aquelas mulheres que 
procuram a cirurgia de recons-
trução da mama, a disponibili-
dade permanece tragicamente 
baixa, com menos de 10% das 
mulheres recebendo recons-
trução após mastectomia em 
todo o mundo e o tempo de 
espera em alguns países chega 
a oito anos. Na Establishment 
Labs, apoiar os esforços para 
melhorar o acesso e fornecer 
as ferramentas necessárias 
para a obtenção de melhores 
resultados é a nossa missão 
como empresa de saúde da 
mulher."

"O diagnóstico de câncer é 
um momento muito assustador 
na vida de qualquer pessoa e a 

jornada para a recuperação exi-
ge muita força e determinação", 
acrescentou Mariana Bonatto, 
Country Manager Brasil. "Nos-
so objetivo com a campanha 
O Poder do Rosa é contribuir 
para a recuperação dessas mu-
lheres, pois acreditamos que a 
reconstrução vai muito além 
de uma intervenção cirúrgica e 
impacta diretamente no retorno 
das pacientes às suas vidas", 
complementa.

"A reconstrução mamária, 
seja para a mastectomia, seja 
nas cirurgias de ressecção par-
cial da mama, visa a preservar 
a autoestima da mulher, per-
mitindo seu rápido retorno ao 
convívio social sem o estigma 
da mutilação. É um trabalho que 
muito nos orgulha, pois sabemos 
a importância desse resgate 
para as pacientes e, consequen-
temente, para suas famílias", 

pontua o chefe do Serviço de 
Ginecologia e Mama do Erasto, 
Dr. José Clemente Linhares.

Ao todo, a Motiva vai atuar, 
juntamente com cirurgiões 

plásticos e hospitais regio-
nais, em mais de 20 cidades 
nas cinco regiões do Brasil, 
impactando oferecendo a 200 
pacientes a oportunidade de 

um recomeço ao fornecer as 
próteses mamárias para re-
construções completamente 
gratuitas.FONTE: www.esta-
blishmentlabs.com.

Secretário nacional de Defesa Civil percorre 
municípios do Paraná mais afetados por temporal

Comitiva federal é acompanha-
da pelo coordenador estadual 
da Defesa Civil, coronel Fer-

nando Schunig, e vai a Japurá e Ron-
don, no Noroeste, e Foz do Iguaçu, 
no Oeste do Estado. Copel, Sanepar 
e Defesa Civil realizam força-tarefa 
para recuperar os danos causados 
pelo temporal do fi nal de semana.

O secretário Nacional de Prote-
ção e Defesa Civil, Alexandre Lucas 
Alves, chegou ao Paraná na manhã 
desta terça-feira (26) para visitar os 
municípios mais afetados pelas tem-
pestades do último fi m de semana 
no Estado. A comitiva federal, acom-
panhada pelo coordenador estadual 
da Defesa Civil, coronel Fernando 
Schunig, vai a Japurá (Noroeste), 
onde duas pessoas fi caram feridas 
após a chuva de granizo. Também 
deve passar por Rondon (Noroeste) e 
Foz do Iguaçu (Oeste), que registrou 
um óbito por descarga elétrica.

O objetivo do grupo é verifi car os 
estragos decorrentes das chuvas e 
analisar as possibilidades de apoio 
federal aos municípios. Os analistas 
da Defesa Civil Estadual têm atuado 
desde o sábado (23), após as pri-
meiras ocorrências, para orientar 
e auxiliar os municípios nas docu-
mentações necessárias, permitindo 
que o apoio chegue o mais rápido 
possível aos locais mais afetados.

Chuvas danifi caram 3 mil casas 
e derrubaram mais de 900 postes, 
aponta balanço do temporal

Segundo a Defesa Civil, por 
causa dos ventos fortes de mais 
de 70 km/h e do granizo, muitas 
residências tiveram os telhados 
danifi cados. As equipes do Corpo 
de Bombeiros e das Defesas Civis 
Municipais realizaram atendimentos 
iniciais com a distribuição de lonas, 
corte de árvores para liberação de 
vias e segurança de edificações. 
Equipes da Polícia Militar também 
atuaram nas ações de segurança.

Além de lonas, as cidades mais 
prejudicadas recebem telhas e 
colchões para atendimento das fa-
mílias mais necessitadas. Conforme 
balanço da Defesa Civil, as chuvas 
danifi caram 3.355 casas, afetaram 
16.656 pessoas e deixaram 154 
desalojados.

ENERGIA - Mais de 2 mil eletricis-
tas seguem mobilizados no enfren-
tamento do pior evento climático já 
enfrentado pela Copel no Interior. O 
temporal deste fi m de semana só 
não foi mais grave que o ciclone-
-bomba ocorrido na região Leste, em 
junho de 2020.

As chuvas dos últimos dias cau-
saram o desligamento de 1,2 milhão 
de unidades consumidoras. Já foram 
identifi cados mais de 1,2 mil postes 

quebrados. Equipes das regiões me-
nos atingidas somam esforços aos 
trabalhadores locais de emergência, 
manutenção e obras, reduzindo, 
nesta terça, os domicílios desligados 
a 35 mil, em todo o Paraná.

A região Noroeste foi a mais 
prejudicada com a contabilização de 
516 postes quebrados. Na segunda-
-feira (25), foi possível restabelecer 
o fornecimento principal a todos os 
municípios que tiveram o forneci-
mento interrompido devido ao tem-
poral, em função do alto número de 
postes quebrados em suas fontes de 
alimentação: Terra Rica, Santa Inês, 
Ourizona e São Jorge do Ivaí.

Terra Rica demanda maiores es-
forços, pois há 54 postes danifi cados 
nas duas fontes de alimentação da 
cidade. Aproximadamente 50 traba-
lhadores atuam nesta contingência.

Em torno de 20 mil unidades 
consumidoras estão sem luz na 
região, com maior concentração em 
Maringá (5 mil), Colorado (2,9 mil), 
Paranavaí (1,8 mil) e Tapira (1,4 mil). 
O Noroeste tem 1,4 mil ocorrências 
para atendimento.

A região Norte chegou a 133 
mil unidades consumidoras desli-
gadas no auge do temporal. Nesta 
terça-feira, há aproximadamente 8 
mil sem energia, a maior parte em 
Alvorada do Sul e Londrina, com 2 

mil imóveis cada, para atendimento.
Em Alvorada do Sul, o município 

mais prejudicado pelo evento climá-
tico na região, nesta segunda foi pos-
sível religar 4 mil domicílios, em duas 
etapas de trabalho nas redes, que 
tiveram 29 postes quebrados. Ao 
todo, a região Norte contabiliza 317 
postes danifi cados pelo temporal.

Vendaval e chuva de granizo pro-
vocam estragos em 16 municípios 
do Estado

No Oeste e Sudoeste, a maioria 
dos circuitos de baixa tensão já foi 
restabelecida e restam aproximada-
mente 7 mil unidades consumidoras 
ainda sem energia. Os municípios 
com maior número de domicílios 
desligados são Itaipulândia, Foz do 
Iguaçu, Cascavel e Medianeira, com 
aproximadamente mil imóveis para 
atendimento, cada uma.

Há cerca de 1,1 mil ocorrências 

para atendimento nessas regiões, 
envolvendo principalmente situa-
ções de postes quebrados, cabos 
rompidos e árvores caídas sobre a 
rede elétrica.

SANEPAR - Algumas cidades no 
Estado permanecem com abasteci-
mento de água comprometido por 
falta de energia elétrica. Equipes da 
Sanepar trabalham na recuperação 
dos sistemas e em manobras para 
assegurar a distribuição de água. Em 
algumas localidades a Companhia 
continua usando caminhões-pipa e 
geradores de energia alugados para 
que o fornecimento de água volte à 
normalidade.

No Noroeste, seguem sem ener-
gia as unidades de produção e 
distribuição de água dos distritos da 
Graciosa e Mandiocaba, em Parana-
vaí; distrito de Icatu, em Querência 
do Norte, e distrito de Bourbonia, em 

Barbosa Ferraz. Em Guairacá falta 
água em algumas regiões porque 
não há energia para o sistema do 
principal poço.

No Oeste, continuam sem ener-
gia os sistemas de Lindoeste e Céu 
Azul, além dos distritos de Rio do 
Salto, em Cascavel, e Mato Queima-
do e Guaporé, em Guaraniaçu. Na 
região de Toledo permanece sem 
fornecimento o distrito de São Se-
bastião, em Vera Cruz do Oeste. No 
entanto, não há falta d’água porque 
o sistema está em operação com o 
uso de gerador.

Os sistemas de abastecimen-
to de Sabáudia e do distrito de 
Campinho, em Arapongas, onde a 
energia do poço retornou na noite 
de segunda-feira, estão em recupe-
ração. Os dois são atendidos pelo 
mesmo poço. O abastecimento é 
complementado por caminhão-pipa.

São Jorge do Ivaí Santo Inácio
A Rede de energia elétrica que 

fornece energia até os poços, 
e a mina que abastece toda a 
cidade, continua danifi cada. A 
água que esta sendo distribu-
ída em sua torneira, esta utili-
zando energia proveniente de 

gerador. Portando, solicitamos 
o uso racional de água, até 
o restabelecimento normal. 
Pedimos a compreensão de 

todos, pois estamos trabalhan-
do para que tudo se normalize 

o mais rápido possível.

A Prefeita de Santo Inácio, Drª Geny 
Violato esteve visitando as diversas 
localidades do  município que 
foram atingidas pelo temporal de 
sábado,; “Me solidarizo com todos e 
colocamos todos os nossos setores 
para recompor a mais completa 
ordem em nossa cidade. Se 
precisarem de nossos serviços não 
tenham receio em nos procurar”. 

Colorado

O Governo Municipal através da Secretaria de Saneamento Básico de Colorado, neste momento 
de escassez de água devido ao forte temporal que atingiu o município, contratou em caráter de 

urgência, geradores de energia, que irão restabelecer, ainda que provisoriamente poços artesianos 
que são compatíveis com o equipamento. Os geradores foram colocados em dois pontos extremos, 

voltando o fornecimento às localidades que são abastecidas pelo poço do Trevo e o poço do 
Jardim Esperança. Em outras localidades a previsão é de que exista uma demora maior no 

restabelecimento devido ao grande numero de arvores que ainda encontram-se caídas sobre os fi os 
de alta tensão e embora a Copel venha trabalhando arduamente para atender os pontos críticos, a 
demanda ainda é muito grande. IMPORTANTE: Esses geradores não trabalham 24 horas, por isso 

a equipe de Saneamento pede encarecidamente a compreensão de todos referente ao uso 
da agua com prudência. “Agora não é momento para desperdício”.
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
 

 

DECRETO Nº 7901/2021 
 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do exercício de 2021, e dá outras providências. 
 

O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 
Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
autorização contida na Lei Municipal nº 2205/21 de 26 de outubro de 2021. 

 

DECRETA:  
 

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu-PR, 
no corrente exercício, no valor total de R$1.757.670,00 (um milhão, setecentos e cinquenta e sete mil, 
seiscentos e setenta reais), destinado a reforçar as seguintes dotações: 

 
 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.02.12.361.0013.2.037  Manut. Transporte Escolar   
3.3.90.30 360 Material de consumo 0.104 150.000,00 
3.3.90.39 363 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.104 30.000,00 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros Recursos   
3.3.90.30 388 Material de consumo 0.104 50.000,00 
3.3.90.39 392 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.104 75.000,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro de 
Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.52 413 Equipamentos e material permanente 0.104 100.000,00 
08.03.12.365.0013.1.049  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro de 

Educação Infantil – PRÉ-ESCOLA 
  

4.4.90.51 415 Obras e Instalações 0.104 100.000,00 
08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–CRECHE   

3.3.90.30 902 Material de consumo 0.104 300.000,00 
08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré escola   

3.3.90.30 903 Material de consumo 0.104 300.000,00 
  Total de Suplementações por Fonte 0.104 1.105.000,00 

 
Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros Recursos   
3.3.90.30 389 Material de consumo 0.103 50.000,00 
3.3.90.39 393 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.103 75.000,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro de 
Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.51 412 Obras e Instalações 0.103 76.000,00 
08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–CRECHE   

3.3.90.30 427 Material de consumo 0.103 171.670,00 
4.4.90.52 431 Equipamentos e material permanente 0.103 145.000,00 

08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré escola   
4.4.90.52 445 Equipamentos e material permanente 0.103 135.000,00 

  Total de Suplementações por Fonte 0.103 652.670,00 
 

  Total GERAL de Suplementações  1.757.670,00 
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Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.02.12.361.0013.2.037  Manut. Transporte Escolar   
3.3.90.30 360 Material de consumo 0.104 150.000,00 
3.3.90.39 363 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.104 30.000,00 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros Recursos   
3.3.90.30 388 Material de consumo 0.104 50.000,00 
3.3.90.39 392 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.104 75.000,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro de 
Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.52 413 Equipamentos e material permanente 0.104 100.000,00 
08.03.12.365.0013.1.049  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro de 

Educação Infantil – PRÉ-ESCOLA 
  

4.4.90.51 415 Obras e Instalações 0.104 100.000,00 
08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–CRECHE   
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3.3.90.30 903 Material de consumo 0.104 300.000,00 
  Total de Suplementações por Fonte 0.104 1.105.000,00 
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Elemento 
Código 
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Descrição Fonte Valor 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros Recursos   
3.3.90.30 389 Material de consumo 0.103 50.000,00 
3.3.90.39 393 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.103 75.000,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro de 
Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.51 412 Obras e Instalações 0.103 76.000,00 
08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–CRECHE   

3.3.90.30 427 Material de consumo 0.103 171.670,00 
4.4.90.52 431 Equipamentos e material permanente 0.103 145.000,00 

08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré escola   
4.4.90.52 445 Equipamentos e material permanente 0.103 135.000,00 

  Total de Suplementações por Fonte 0.103 652.670,00 
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Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão utilizados os recursos 
previstos no art. 43, Inciso III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 

 
III – Cancelamento 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.01.12.306.0013.2.034  Manut. Alimentação Escolar – PNAE   
3.3.90.30 319 Material de consumo 0.001 453.210,00 

08.01.12.361.0013.2.030  Administração do Dpto. Educação e Cultura   
3.1.90.11 322 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.001 23.370,00 
3.3.90.14 327 Diárias – Pessoal Civil 0.001 3.500,00 

08.02.12.361.0013.1.012  Construção, Ampliação e Remodelação de 
Salas de Aula e Dependências 

  

4.4.90.51 331 Obras e Instalações 0.001 350.590,00 
08.02.12.361.0013.1.013  Aquisição de Veículo para o Transporte Escolar   

4.4.90.52 336 Equipamentos e material permanente 0.001 35.050,00 
08.02.12.361.0013.1.014  Edificação, Ampliação e Remodelação de 

Unidades Escolares 
  

4.4.90.51 340 Obras e Instalações 0.001 268.780,00 
08.02.12.361.0013.1.015  Ampliar Laboratórios de Informática   

4.4.90.52 345 Equipamentos e material permanente 0.001 5.840,00 
08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros Recursos   

3.1.90.13 374 Obrigações patronais 0.001 23.370,00 
3.1.90.16 377 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.001 5.840,00 
3.1.91.13 381 Obrigações patronais 0.001 29.210,00 
3.3.90.14 384 Diárias – Pessoal Civil 0.001 1.160,00 
3.3.90.30 387 Material de consumo 0.001 200.000,00 
3.3.90.36 390 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 1.160,00 
3.3.90.39 391 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 29.210,00 
4.4.90.51 396 Obras e Instalações 0.001 5.840,00 
4.4.90.52 397 Equipamentos e material permanente 0.001 2.330,00 

08.02.12.361.0013.2.061  Manut. Transporte Escolar – PNAT   
3.3.90.36 401 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 1.160,00 

08.02.12.367.0013.2.043  Manut. Ensino Especial   
3.3.50.43 406 Subvenções Sociais 0.001 2.330,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro de 
Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.51 410 Obras e Instalações 0.001 58.430,00 
08.03.12.365.0013.1.049  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro de 

Educação Infantil – PRÉ-ESCOLA 
  

4.4.90.51 414 Obras e Instalações 0.001 58.430,00 
08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–CRECHE   

3.1.90.11 418 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.001 75.960,00 
3.1.91.13 424 Obrigações patronais 0.001 17.520,00 
3.3.90.30 426 Material de consumo 0.001 5.840,00 
3.3.90.39 428 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 11.680,00 
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Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré escola   
3.1.90.11 432 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 0.001 52.580,00 
3.1.91.13 438 Obrigações patronais 0.001 17.520,00 
3.3.90.30 440 Material de consumo 0.001 2.330,00 
3.3.90.39 442 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 0.001 11.680,00 
4.4.90.52 444 Equipamentos e material permanente 0.001 3.750,00 

  Total de Cancelamentos por Fonte 0.001 1.757.670,00 
 

 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Mandaguaçu-PR, 27 de outubro de 2021. 
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EXTRATO  DE  SALDO REMANESCENTE 

Contrato:_ nº  375/2021 

Pregão Presencial:_ nº 50/2020 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO. 

Contratada:_ SERVIOSTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS 

Objetivo: Prestação de serviços de coleta, tratamento e disposição de resíduos hospitalares das unidades de Saúde e Clínicas Odontológicas 
das Escolas Municipais. 

Valor: R$ 60.601,60 (sessenta mil seiscentos e um reais e sessenta centavos) 

Item Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

1 KG LIXO HOSPITALAR - GRUPO A - RESÍDUOS POTENCIALMENTE INFECTANTES, POIS 
ELA CONTÉM OU PODE CONTER A PRESENÇA DE AGENTES BIOLÓGICOS, COM 
RISCOS DE INFECÇÃO, PLACAS E LÂMINAS DE LABORATÓRIO, BOLSAS DE SANGUE 
CONTAMINADAS, VACINAS DE MICRORGANISMOS VIVOS, RESTOS DE ORGÃOS, 
RESÍDUOS CEMITERIAL QUE NÃO CONTENHA RESTOS HUMANOS ETC, 
ACOMODAÇÃO: SACO PLASTICO BRANCO LEITOSO, RESISTENTE E IMPERMEÁVEL, 
DESTINO: INCINERAÇÃO. 

Sem Marca 
Sem Modelo 

9,80  

2 KG LIXO HOSPITALAR - GRUPO B - RESÍDUOS QUÍMICOS, SUBSTÂNCIA QUÍMICAS QUE 
PODEM CAUSAR RISCOS À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE, PODEM SER TÓXICAS, 
INFLAMÁVEIS, CORROSIVAS, REATIVAS, ETC, MEDICAMENTOS, REAGENTES, 
LABORATORIAIS, ETC, ACOMODAÇÃO: DEVE SER MANTIDO NA EMBALAGEM 
ORIGINAL OU DENTRO DE RECIPIENTE INQUEBRÁVEL, DESTINO: DEVOLVIDO AO 
FABRICANTE. 

Sem Marca 
Sem Modelo 

11,77  

3 KG LIXO HOSPITALAR - GRUPO E - RESÍDUOS PERFUROCORTANTES, ESSE MATERIAL 
PODE FURAR OU CORTAR, POSSUI LÂMINAS, BISTURIS, AMPOLAS DE VIDROS, 
AGULHAS, ETC, ACOMODAÇÃO: DEVEM SER ACONDICIONADOS EM RECIPIENTES 
RÍGIDOS COMO CAIXAS. DESTINO: INCINERAÇÃO. 

Sem Marca 
Sem Modelo 

9,70  

  Vigência: 01/10/2021 até 31/01/2022. 

                                                                                                                                  Colorado, 29 de setembro de 2021 
___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 

 

01/2022.

                                                                                                                             

_______________________________________________________________________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

C.N.P.J. 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80 - Centro – CEP 87.670-000 - Telefax (44) 3440-1221 

 

 
PORTARIA N.º 098/2021 
 

DATA: 26DE OUTUBRODE 2021 
 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de 

Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme LAUDOSDE PERÍCIAS-MÉDICA realizadas em 20/10/2021, 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1.º - ConcederLICENÇA PARA TRATAMENTO 

DE SAÚDE, com base em pericia-médica, ao servidor abaixo relacionado, 
conforme Art. 123 da Lei Municipal 402/90 de 28/08/1990: 

 

NOME CARGO PERÍODO 

Gilvania Soares da Silva Aux. De 
Serviços Gerais De 07/10/2021 a 07/01/2022 

Roberta Aparecida 
GraciaMargario 

Aux. De 
Serviços Gerais De 18/10/2021 a 18/01/2022 

 
 

Art. 2.º - Em virtude de licença sem prejuízo de 
remuneração, fica concedido também AUXÍLIO-DOENÇA, pelo mesmo 
período, conforme Art. 44, da Lei Municipal 763/09, de 17/07/2009. 

 
 

Art. 3.º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 26de outubro de2021. 

 
Cleber Geraldo da Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

  

  

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Governador Lupion, 555 -  Fone (0xx44) 3332 1174                                            
------------------------------  CNPJ  74.163.718/0001-35  ------------------------------ 

 

EXTRATO DO CONTRATON°.07/2021 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, com sede   à Av.    Governador 

Lupion, 555, inscrito no CNPJ/MF n°74.163.718/0001-53.  

CONTRATADO: DEL GROSSI & CIA LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
79.989.505/0001-80. 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PUBLICAÇÃO DOS ATOS 

OFICIAIS, NORMATIVOS E DE UTILIDADE PÚBLICA EXPEDIDOS PELA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ. 

VALOR TOTAL: 
ITEM DESCRIÇÃO QTD. UN. VALOR UN. 

R$ 
VALOR 
TOTAL 
R$ 

01 PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, 
NORMATIVOS E DE UTILIDADE 
PÚBLICA DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ COM 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DA 
VERSÃO IMPRESSA NO MUNICÍPIO 
E REGIÃO E SITE DE LIVRE 
ACESSO. 

12 MESES 800,00 9.600,00 

    TOTAL 9.600,00 

VIGÊNCIA:12 (doze) meses. 
 
DOTAÇÃO: 
01.001.01.031.0001.3.001.3.3.90.39.00.00 1001 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
 
FORO:Comarca de Colorado – Estado do Paraná.  
 

Itaguajé, 26 de Outubro de 2021. 

CONTRATANTE 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
NIVALDO FRANCISCO DOS SANTOS 

Presidente da Câmara 
 

 

 

  
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida governador Lupion, 555 -  Fone (0xx44) 3332 1174         ---------------------
---------  CNPJ  74.163.718/0001-35  ------------------------------ 

 
 

 
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 07-2.021 
PROCESSO LICITATORIO Nº. 07-2.021 

 
Ratifico o ato que declarou a Dispensa de Licitação, com fundamento no art. art. 24, inciso II, da Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações, para aCONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PUBLICAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS, NORMATIVOS E DE UTILIDADE PÚBLICA EXPEDIDOS PELA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, no valor de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais). 

 
1-FORNECEDOR:  
 
FORNECEDOR:DEL GROSSI & CIA LTDA - EPP 
CNPJ sob nº 79.989.505/0001-80 
ENDEREÇO:Rua Lord Lovat nº. 520 
CIDADE: Nova Esperança – PR 
 
Face ao disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído. 

Itaguajé, 26 de Outubro de 2021 

 
NIVALDO FRANCISCO DOS SANTOS 

Presidente da Camara 
Publique -se 

CONTRATANTE

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ

Itaguajé, 26 de Outubro de 2021

NIVALDO FRANCISCO DOS SANTOS
Presidente da Camara

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N° 76.970.318/0001-67 

 ANTÔNIO VEIGA MARTINS, 80/82 – CEP 87670-000 – Centro 

 

 
DECRETO Nº 084 DE 26 DE OUTUBRO DE 2021. 

 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a substituição de membro do Conselho 
Municipal de Educação, conforme Portaria 017/2021 de 26/01/2021. 

 
 
CLÉBER GERALDO DA SILVA, Prefeito do Município de Inajá, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e com base na Lei Municipal 
591/2001 de 24 de dezembro de 2001, 

 

D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica substituída a Senhora Eliana Pereira de Almeida Ferrari por 

Rosalina Simões no Conselho Municipal de Educação – Segmento – 

REPRESENTANTE DOS DIRETORES, para fazer parte do referido Conselho a partir 

desta data.  

 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Inajá – PR, 26 de outubro de 2021. 
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LEI Nº 2203/2021 
 

Institui o Regime de Previdência Complementar no âmbito do 
Município de Mandaguaçu; fixa o limite máximo para a concessão de 
aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a plano de 
benefícios de previdência complementar; e dá outras providências. 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mandaguaçu aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte lei: 
 

CAPÍTULO I 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Mandaguaçu o Regime de 

Previdência Complementar – RPC a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do artigo 40 da 
Constituição Federal.  

 
Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo 

Regime Próprio de Previdência Social – RPPS aos servidores públicos titulares de cargos 
efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que 
ingressarem no serviço público do Município de Mandaguaçu a partir da data de início da 
vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

 
Art. 2º O Município de Mandaguaçu é o patrocinador do plano de benefícios do 

Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo Prefeito 
Municipal, que poderá delegar está competência.  

 
Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende poderes 

para a celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, transferência 
de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de 
benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos.  

 
Art. 3º O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá vigência e 

será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos 
poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público a partir da 
data de:  
 

I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei Complementar 
nº 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador ao plano de benefícios 
previdenciário administrado pela entidade fechada de previdência complementar; ou  

II – início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a entidade 
aberta de previdência complementar.  

 
Art. 4º A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de que 

trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no plano de 
benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS de que trata 
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o art. 40 da Constituição Federal às aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo RPPS aos 
segurados definidos no parágrafo único do art. 1º.  
 

Art. 5º Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1º desta Lei que 
tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do Regime de 
Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir ao RPC na forma 
a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
vigência do Regime de Previdência Complementar. 

 
Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é 

irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei.  
 
Art. 6º O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º será oferecido por 

meio de adesão a plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade de previdência 
complementar. 
  

CAPÍTULO II 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 
Seção I 

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 
 

Art. 7º O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, 
observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares e dos normativos decorrentes 
desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Município de Mandaguaçu de que trata o art. 3º desta Lei.  

 
Art. 8º O Município de Mandaguaçu somente poderá ser patrocinador de plano de 

benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios programados 
tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor do participante, 
inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, 
os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.  

 
§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não programados 

que:  
 

I - assegurem pelo menos os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do 
participante; e  

II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do 
participante.  

 
§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano de benefícios 

previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto à sociedade 
seguradora, desde que tenha custeio específico. 
 

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência 
do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora.  
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Seção II 

Do Patrocinador 
 

Art. 9º O Município de Mandaguaçu é o responsável pelo aporte de contribuições e 
pelas transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de benefícios 
previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento.  

 
§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas de forma centralizada 

pelos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser 
superiores às contribuições normais dos participantes.  

 
§ 2º O Município de Mandaguaçu será considerado inadimplente em caso de 

descumprimento, por quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de qualquer 
obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano de benefícios.  

 
Art. 10. Deverão estar previstas expressamente nos instrumentos jurídicos cabíveis ao 

plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, cláusulas que 
estabeleçam no mínimo:  
 

I - a não existência de solidariedade do Município de Mandaguaçu, enquanto 
patrocinador, em relação a outros patrocinadores, instituidores, averbadores, planos de benefícios 
e entidade de previdência complementar;  

II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções previstas 
para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e assistidos, de 
pagamento ou do repasse das contribuições;  

III – que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo 
patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta 
individual do participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV – eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser 
realizado pelo Município;  

V – as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário;  

VI – o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os 
patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador em 
prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer 
obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis.  
 

Seção III 
Dos Participantes 

 
Art. 11. Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os 

servidores e membros do Município de Mandaguaçu.  
 

Art. 12. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante 
que:  
 

 

Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 - Caixa Postal 81 – CEP: 87160-000. 

PABX/FAX (44)3245-8400 - CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br 

 

I – esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades 
de economia mista;  

II – esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer dos 
entes da federação;  

III – optar pelo benefício proporcional diferido ou auto patrocínio, na forma do 
regulamento do plano de benefícios.  

 
§ 1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a manutenção do 

custeio do plano de benefícios, observada a legislação aplicável. 
 
§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário, subsiste a responsabilidade do 

patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios, 
nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na forma definida no 
regulamento do respectivo plano.  

 
§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 

contribuição ao plano de benefícios.  
 
§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição somente quando o afastamento ou a 

licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração.  
 

Art. 13. Os servidores e membros referidos no art. 3º desta Lei com remuneração 
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios de previdência 
complementar desde a data de entrada em exercício.  

 
§ 1º É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo manifestarem 

a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Mandaguaçu, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de noventa dias após sua inscrição 
automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição.  

 
§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1º deste artigo ocorrer no prazo de 

até noventa dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à restituição integral 
das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido de anulação atualizadas nos 
termos do regulamento.  

 
§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo e a restituição prevista no § 2º 

deste artigo não constituem resgate.  
 
§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição 

aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da 
devolução da contribuição aportada pelo participante. 
 

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o 
cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios.  
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Seção IV 

Das Contribuições 
 

Art. 14. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de 
cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Municipal nº 2.186/2021 e naquelas que 
venham alterá-la ou sucedê-la, e que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal.  

 
§ 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o 

disposto no regulamento do plano de benefícios.  
 
§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de 

caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano de 
benefícios. 

  
Art. 15. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em 

contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, concomitantemente, às 
seguintes condições: 
 

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1º ou art. 5º desta Lei; e  
II - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se refere o 

art. 4º desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.  
 
§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre a parcela que 

exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei. 
 
§ 2º Observadas as condições previstas no § 1º deste artigo e no disposto no 

regulamento do plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não poderá exceder ao 
percentual de 6,5% (seis vírgula cinco por cento).  

 
§ 3º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I e II do 

caput deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador.  
 

§ 4º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o 
repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos participantes 
a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no inciso II deste artigo, 
estejam inscritos no plano de benefícios.  
 

§ 5º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na 
legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização 
monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento e plano de custeio do 
respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador desde já autorizado a adotar as 
providências necessárias para o regular adimplemento de suas obrigações junto ao plano de 
benefícios.  
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LEI Nº 2205/2021 
 

Autoriza o Executivo Municipal a proceder à abertura de 
crédito adicional suplementar no corrente exercício financeiro e 
dá outras providências. 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Mandaguaçu aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 

lei: 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder com a abertura de crédito adicional 
suplementar no Orçamento do Município de Mandaguaçu no corrente exercício, no valor total de R$1.757.670,00 
(um milhão, setecentos e cinquenta e sete mil, seiscentos e setenta reais), destinado a reforçar as seguintes dotações: 

 
Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.02.12.361.0013.2.037  Manut. Transporte Escolar   

3.3.90.30 360 Material de consumo 0.104 150.000,00 

3.3.90.39 363 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.104 30.000,00 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros 
Recursos 

  

3.3.90.30 388 Material de consumo 0.104 50.000,00 

3.3.90.39 392 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.104 75.000,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.52 413 Equipamentos e material permanente 0.104 100.000,00 

08.03.12.365.0013.1.049  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – PRÉ-ESCOLA 

  

4.4.90.51 415 Obras e Instalações 0.104 100.000,00 

08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–
CRECHE 

  

3.3.90.30 902 Material de consumo 0.104 300.000,00 

08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré 
escola 

  

3.3.90.30 903 Material de consumo 0.104 300.000,00 

Total de Suplementações por Fonte 0.104 1.105.000,00 
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Art. 16. A entidade de previdência complementar administradora do plano de 
benefícios manterá controle individual das reservas constituídas em nome do participante e 
registro das contribuições deste e dos patrocinadores.  
 

Seção V 
Do Processo de Seleção da Entidade 

 
Art. 17. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano 

de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e 
transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e economicidade indispensáveis 
à garantia da boa gestão dos planos de benefícios.  

 
§ 1º A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com 

vigência por prazo indeterminado. 
 
§ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios 

desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste 
artigo.  
 

Seção VI 
Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar 

 
Art. 18. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de 

Previdência Complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma regulamentada 
pelo Município de Mandaguaçu. 

 
§ 1º Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência complementar, 

os resultados do plano de benefícios, recomendar a transferência de gerenciamento, manifestar-
se sobre alterações no regulamento do plano, além de outras atribuições e responsabilidades 
definidas em regulamento na forma do caput. 

 
§ 2º O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, delegar as 

competências descritas no § 1º deste artigo ao órgão ou conselho já devidamente instituído no 
âmbito dos regimes próprios de previdência social, desde que assegure a representação dos 
participantes. 

 

§ 3º O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) membros e será paritária entre 
representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este a indicação do 
conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

 
§ 4º Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender aos 

requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo Município 
de Mandaguaçu na forma do caput.  
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CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município 

de Mandaguaçu que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de 
Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência 
Complementar previsto na forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de 
educação, saúde e segurança.  
 

Art. 20. O Poder Executivo encaminhará solicitação de crédito adicional para arcar com 
as despesas iniciais atinentes à adesão e custeio do plano ou planos de benefícios, a que faz 
referência esta Lei, sendo tais valores restituídos após o atingimento do equilíbrio operacional 
dos planos de benefícios.  

 
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 26 de outubro de 2021. 
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CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município 

de Mandaguaçu que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite 
máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de 
Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência 
Complementar previsto na forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de 
educação, saúde e segurança.  
 

Art. 20. O Poder Executivo encaminhará solicitação de crédito adicional para arcar com 
as despesas iniciais atinentes à adesão e custeio do plano ou planos de benefícios, a que faz 
referência esta Lei, sendo tais valores restituídos após o atingimento do equilíbrio operacional 
dos planos de benefícios.  

 
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mandaguaçu, 26 de outubro de 2021. 
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Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros 
Recursos 

  

3.3.90.30 389 Material de consumo 0.103 50.000,00 

3.3.90.39 393 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.103 75.000,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.51 412 Obras e Instalações 0.103 76.000,00 

08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–
CRECHE 

  

3.3.90.30 427 Material de consumo 0.103 171.670,00 

4.4.90.52 431 Equipamentos e material permanente 0.103 145.000,00 

08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré 
escola 

  

4.4.90.52 445 Equipamentos e material permanente 0.103 135.000,00 

Total de Suplementações por Fonte 0.103 652.670,00 

 
TOTAL GERAL DE SUPLEMENTAÇÕES 1.757.670,00 

 
Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata a presente lei, serão utilizados os recursos previstos 

no art. 43, Inciso III, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
III – Cancelamento 

Programa de Trabalho 
Elemento 

Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.01.12.306.0013.2.034  Manut. Alimentação Escolar – PNAE   

3.3.90.30 319 Material de consumo 0.001 453.210,00 

08.01.12.361.0013.2.030  Administração do Dpto. Educação e 
Cultura 

  

3.1.90.11 322 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 
civil 

0.001 23.370,00 

3.3.90.14 327 Diárias – Pessoal Civil 0.001 3.500,00 

08.02.12.361.0013.1.012  Construção, Ampliação e Remodelação de 
Salas de Aula e Dependências 

  

4.4.90.51 331 Obras e Instalações 0.001 350.590,00  
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08.02.12.361.0013.1.013  Aquisição de Veículo para o Transporte 
Escolar 

  

4.4.90.52 336 Equipamentos e material permanente 0.001 35.050,00 

08.02.12.361.0013.1.014  Edificação, Ampliação e Remodelação de 
Unidades Escolares 

  

4.4.90.51 340 Obras e Instalações 0.001 268.780,00 

08.02.12.361.0013.1.015  Ampliar Laboratórios de Informática   

4.4.90.52 345 Equipamentos e material permanente 0.001 5.840,00 

08.02.12.361.0013.2.039  Manut. Ensino Fundamental – Outros 
Recursos 

  

3.1.90.13 374 Obrigações patronais 0.001 23.370,00 

3.1.90.16 377 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.001 5.840,00 

3.1.91.13 381 Obrigações patronais 0.001 29.210,00 

3.3.90.14 384 Diárias – Pessoal Civil 0.001 1.160,00 

3.3.90.30 387 Material de consumo 0.001 200.000,00 

3.3.90.36 390 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 1.160,00 

3.3.90.39 391 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 29.210,00 

4.4.90.51 396 Obras e Instalações 0.001 5.840,00 

4.4.90.52 397 Equipamentos e material permanente 0.001 2.330,00 

08.02.12.361.0013.2.061  Manut. Transporte Escolar – PNAT   

3.3.90.36 401 Outros serviços de terceiros – pessoa física 0.001 1.160,00 

08.02.12.367.0013.2.043  Manut. Ensino Especial   

3.3.50.43 406 Subvenções Sociais 0.001 2.330,00 

08.03.12.365.0013.1.048  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – CRECHE 

  

4.4.90.51 410 Obras e Instalações 0.001 58.430,00 

08.03.12.365.0013.1.049  Construir, Ampliar ou Remodelar Centro 
de Educação Infantil – PRÉ-ESCOLA 

  

4.4.90.51 414 Obras e Instalações 0.001 58.430,00 

08.03.12.365.0013.2.032  Manut. Centros de Educação Infantil–
CRECHE 

  

3.1.90.11 418 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 0.001 75.960,00  
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civil 

3.1.91.13 424 Obrigações patronais 0.001 17.520,00 

3.3.90.30 426 Material de consumo 0.001 5.840,00 

3.3.90.39 428 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 11.680,00 

 
Programa de Trabalho 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

08.03.12.365.0013.2.033  Manut. Centros Educação Infantil–Pré 
escola 

  

3.1.90.11 432 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal 
civil 

0.001 52.580,00 

3.1.91.13 438 Obrigações patronais 0.001 17.520,00 

3.3.90.30 440 Material de consumo 0.001 2.330,00 

3.3.90.39 442 Outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica 

0.001 11.680,00 

4.4.90.52 444 Equipamentos e material permanente 0.001 3.750,00 

TOTAL DE CANCELAMENTOS POR FONTE 0.001 1.757.670,00 

 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Mandaguaçu, 26 de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 

 

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

**REPUBLICAÇÃO** 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 26/2021 

 
Contratante : MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada : MARCO AURÉLIO PEREIRA, 
Objeto : contratação de pessoa jurídica para prestação de 

serviços de manutenção preventiva em impressoras das 
Secretaria Municipais, com eventual fornecimento de 
peças de reposição. 

Valor total da 
Contratação 

: R$ 15.560,00 (quinze mil, quinhentos e sessenta reais)  

Vigência do contrato : 31 de agosto de 2022. 
 

Flórida, 01 de setembro de 2021. 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 

agosto de 2022.

.

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal

 
EXTRATO DO 4º ADITIVO DE REEQUILÍBRIO DE PREÇO 

CONTRATO Nº 025/2021 - FMS 
 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADA:AUTO POSTO SANTO INÁCIO LTDA -CNPJ 11.975.132/0001-55 
OBJETO: FICA ACERTADA ENTRE AS PARTES O 4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 025/2021 – FMS 
LOTE 0001:GASOLINA – passando do valor de R$ 6,22 (Seis reais e vinte e dois 
centavos)/litropara o valor de R$ 6,47 (Seis reais e quarenta e setecentavos)/litro. 
 
a) Fica acrescido ao valor primitivo do Contrato o valor de R$ 3.886,28(Três mil, oitocentos e 

oitenta e seisreais, vinte e oito centavos). 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O crédito necessário no atendimento das despesas do presente termo aditivo, serão os mesmos já 
constante no contrato original.  

 
VIGÊNCIA: 29 DE MARÇO DE 2022 
 
DATA DA ASSINATURA: 18 DE OUTUBRO DE 2021. 

 
SUELLEN SEFRIAN TURCATO 

Secretária Municipal de Saúde 
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PORTARIA Nº 20/2021 

 
                                                        

O Presidente da Câmara Municipal de Inajá, Sr. Luiz Carlos de 
Souza, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o falecimento do ex-
vereador Francisco Mamede, popularmente conhecido como Chico Terra Seca  

 
 
 

R=E=S=O=L=V=E 
 
  

Art. 1.º – Suspender a sessão ordinária do Poder Legislativo do dia 
25 (vinte e cinco) de outubro do corrente ano. 

 
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Inajá/PR, em 25 de outubro de 

2021. 
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PORTARIA Nº 20/2021 

 
                                                        

O Presidente da Câmara Municipal de Inajá, Sr. Luiz Carlos de 
Souza, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o falecimento do ex-
vereador Francisco Mamede, popularmente conhecido como Chico Terra Seca  

 
 
 

R=E=S=O=L=V=E 
 
  

Art. 1.º – Suspender a sessão ordinária do Poder Legislativo do dia 
25 (vinte e cinco) de outubro do corrente ano. 

 
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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2021. 

 
 

 
 

                   

       CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ 
      ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 01.600.393/0001-37 
 

____________________________________________________________________________ 
Rua Ronalde Gomes, 46 – Centro – Fone (44) 3440-1537 – CP 31 –                            

         E-mail: protocolo@cminaja.pr.gov.br - CEP 87.670-000 – INAJÁ – PR 
WWW.CMINAJA.PR.GOV.BR 

 
 
 

 

 
PORTARIA Nº 20/2021 

 
                                                        

O Presidente da Câmara Municipal de Inajá, Sr. Luiz Carlos de 
Souza, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o falecimento do ex-
vereador Francisco Mamede, popularmente conhecido como Chico Terra Seca  

 
 
 

R=E=S=O=L=V=E 
 
  

Art. 1.º – Suspender a sessão ordinária do Poder Legislativo do dia 
25 (vinte e cinco) de outubro do corrente ano. 

 
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Inajá/PR, em 25 de outubro de 

2021. 

 
 

 
 

                   

       CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ 
      ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 01.600.393/0001-37 
 

____________________________________________________________________________ 
Rua Ronalde Gomes, 46 – Centro – Fone (44) 3440-1537 – CP 31 –                            

         E-mail: protocolo@cminaja.pr.gov.br - CEP 87.670-000 – INAJÁ – PR 
WWW.CMINAJA.PR.GOV.BR 

 
 
 

 

 
PORTARIA Nº 20/2021 

 
                                                        

O Presidente da Câmara Municipal de Inajá, Sr. Luiz Carlos de 
Souza, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o falecimento do ex-
vereador Francisco Mamede, popularmente conhecido como Chico Terra Seca  

 
 
 

R=E=S=O=L=V=E 
 
  

Art. 1.º – Suspender a sessão ordinária do Poder Legislativo do dia 
25 (vinte e cinco) de outubro do corrente ano. 

 
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Inajá/PR, em 25 de outubro de 

2021. 

 
 

 
 

                   

       CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ 
      ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 01.600.393/0001-37 
 

____________________________________________________________________________ 
Rua Ronalde Gomes, 46 – Centro – Fone (44) 3440-1537 – CP 31 –                            

         E-mail: protocolo@cminaja.pr.gov.br - CEP 87.670-000 – INAJÁ – PR 
WWW.CMINAJA.PR.GOV.BR 

 
 
 

 

 
PORTARIA Nº 20/2021 

 
                                                        

O Presidente da Câmara Municipal de Inajá, Sr. Luiz Carlos de 
Souza, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o falecimento do ex-
vereador Francisco Mamede, popularmente conhecido como Chico Terra Seca  

 
 
 

R=E=S=O=L=V=E 
 
  

Art. 1.º – Suspender a sessão ordinária do Poder Legislativo do dia 
25 (vinte e cinco) de outubro do corrente ano. 

 
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Inajá/PR, em 25 de outubro de 

2021. 

 
 

 
 

                   

       CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ 
      ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 01.600.393/0001-37 
 

____________________________________________________________________________ 
Rua Ronalde Gomes, 46 – Centro – Fone (44) 3440-1537 – CP 31 –                            

         E-mail: protocolo@cminaja.pr.gov.br - CEP 87.670-000 – INAJÁ – PR 
WWW.CMINAJA.PR.GOV.BR 

 
 
 

 

 
PORTARIA Nº 20/2021 

 
                                                        

O Presidente da Câmara Municipal de Inajá, Sr. Luiz Carlos de 
Souza, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o falecimento do ex-
vereador Francisco Mamede, popularmente conhecido como Chico Terra Seca  

 
 
 

R=E=S=O=L=V=E 
 
  

Art. 1.º – Suspender a sessão ordinária do Poder Legislativo do dia 
25 (vinte e cinco) de outubro do corrente ano. 

 
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Inajá/PR, em 25 de outubro de 

2021. 

 
 

 
 

                   

       CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ 
      ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 01.600.393/0001-37 
 

____________________________________________________________________________ 
Rua Ronalde Gomes, 46 – Centro – Fone (44) 3440-1537 – CP 31 –                            

         E-mail: protocolo@cminaja.pr.gov.br - CEP 87.670-000 – INAJÁ – PR 
WWW.CMINAJA.PR.GOV.BR 

 
 
 

 

 
PORTARIA Nº 20/2021 

 
                                                        

O Presidente da Câmara Municipal de Inajá, Sr. Luiz Carlos de 
Souza, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o falecimento do ex-
vereador Francisco Mamede, popularmente conhecido como Chico Terra Seca  

 
 
 

R=E=S=O=L=V=E 
 
  

Art. 1.º – Suspender a sessão ordinária do Poder Legislativo do dia 
25 (vinte e cinco) de outubro do corrente ano. 

 
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Edifício da Câmara Municipal de Inajá/PR, em 25 de outubro de 

2021. 

 
 

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.772.400/0001-14 
 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3136-0200 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

PREGÃO PRESENCIAL N° 50/2021 
 

ADENDO Nº 01/2021 
 

A Prefeitura Municipal de Flórida, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro, 
comunica aos interessados na forma que segue: 

 
ALTERAÇÃO: 

 
Fica incluído no instrumento convocatório o que segue: 

2.3. Nos itens/lotes cujo valor seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
poderão participar APENAS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, 
nos termos do art. 48, caput, I da Lei Complementar Federal nº 123, com a redação 
alterada pela Lei Complementar nº 147, e que atenderem a todas as exigências deste 
Edital e seus anexos. 
2.4. Nos lotes com valor igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), em não 
havendo nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte interessada, poderão 
participar outras empresas interessadas que não se enquadrem nessas categorias. 

 
Permanecendo todas as demais condições do edital. 
 

Flórida/PR, 25 de outubro de 2021. 
 
 
ANTONIO EMERSON SETTE             LUIS EDUARDO CESNIK CARDOSO 
 Prefeito Municipal                          Pregoeiro  
 
 

 
 

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal 

Permanecendo todas as demais condições do edital.

outubro de 2021.

LUIS EDUARDO CESNIK CARDOSO
                   Pregoeiro 
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